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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Ne 50.579 — DE 12 Dl

MAIO DE 1961

DECRETO N.9 50.587 — na 13
MAIO DE 1961

• Concede autorização para o juncion-
mento de curso.

O Presidente da
da atribuição que
tigo 87, item I, da
termos do artigo

República, usando
lhe confere o ar-
Constituição e nos
23 do Decreto-lei

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

• SEÇÃO I - PARTE I

DECRETO N. 46.237.	 DE 1 . 	JUNHO DE 1959

ANO C — N.° 106
	 CAPITAL FEDERAL

	 SARADO, 13 DE MAIO DE 1961

Concede autorizaçãb para o funcio-
namento de curso que indica.

-O Presidente da República, 'usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, item I, da Constituição e nos
têrmos do artigo 23 do Decreto-lei
n.9 421, de 11 de maio de 1938, de-
creta:

Artigo único — E' concedida auto-
rização para o funcionamento do
curso de Odontologia da Faculdade
de Odontologia de Passo Fundo, man-
tida peia Sociedade Pró-Universidade
de Faezo Fundo e situada em Passo
Fundo, no Estado do Rio Grande
da Sal.

Brasilia, 12 de maio de 1961; 140.9
da Independência e 73.9 da Repú-
blica.

JÂNIO QUADROS

Brigido Tinoco
N.9 9.979 — 13-5-61 — Cr$ 102,00.

n.9 421, de 11 de maio de 1938, de-
creta:

Artigo único — E' concedida 'auto-
rização para o, funcionamentb do
curso de bacharelado da Faculdade
de Direito da Alta Sorocabana, man-
tida pela Instituição Toledo de En-
sino e situada em Presidente Pru-
dente, no Estado de São Paulo.

Brasília, em 13 de maio de 1961;
140.9 da Independência • 73.9 da
República.

JANIO QUADROS •

Bfgido Tinoco
Oe° 9.984 — 13-5-61 — Cr$ 81,60)

-
_ DECRETO N.9 50.583— DE 13

DE MAIO DE 1961

Abre crédito extraordinário para
atender ao funcionamento do De-
partamento Federal de Segurança
Pública.

O Presidente da República, ouvido
o Tribunal de Contas da União, na
forma do disposto no artigo 94 do
Regulamento de Contabilidade Pú-
blica, e

Considerando que o orçamento
vigente não consignou dotações para
O custeio dos serviços do Departa-
Xiento Federal de Segurança Pública;

Considerando que a falta de recur-
sos para manter o policiamento in-
terno, retira do Governo da União a
possibilidade de manter a ordem e a
segurança pública, sua finalidade pre-
cipua;

Considerando que o parágrafo único
do artigo 75 da Constituição Federal,
autoriza a abertura de crédito extra-
ordinário "por necessidade urgente ou
Imprevista, em caso de guerra, como-
ção intestina ou calamidade pública",
decreta:

Art. 1.9 — Fica aberto o crédito
extraordinário de ' Cr$ 900.000.000,00
(novecentos milhões de cruzeiros),
para atender às despesas de material,
pessoal, equipamento, diligência, o
outras, de qualquer natureza, que se
façam necessárias com a instalação
dos serviços do Departamento Federal
de Segurança Pública.

Art. 2.9 — rste decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 13 de maio de-1961;
140.9 da Independência • 73.9 da
República.

• JÂNIO QUADROS

Oscar Pedroso Horta
II. Prisco Paraíso

•

DECRETO N.9 50.584 — DE 13
DE ElAio DE 1961	 •

Regula a aquisição de material por
conta de recursos não distribuídos
ao Departamento Federal de .Com-

- iras.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, inciso I, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.9 — As aquisições em Bra-
sília e nos ãtados da Guanabara e
São Paulo, de material permanente
e de consumo destinado a repartições
do serviço público civil ã conta de
recursos or7amentárlos ou extraorça-
alentarias eá elas entregues direta-
mente pelo Tesouro Nacional, ou pos-
tos à sua disposição no Banco do
Brasil S. A., só se processarão após
a realização de concorrência ou coleta
de preço pelo Departamento Federal
de Compras, na forma dos arts. 14
e 36 do Decreto-lei n.9 2.206, de 20
de maio de 1940.

Art. 2.9 — As repartições encami-
nharão ao D. F. C. ou à sua Agên-
cia em São Paulo, de acordo com o
local da aquisição, em impressos pró-
prios, as relações de material que de-
sejam adquirir com a indicação, das
especificações, padrões, quantidades
prazos • locais de entrega..

Parágrafo único — Serão observa-
dos para o material a adquirir os pa-
drões, especificações e normas em
vigor, oficialmente adotadas pulo
D. F. C.

Art. — Procedida pelo D. F.
C. a concorrência ou coleta de Ai a-
ço, aprovadas pelo seu Diretor Geral
o preço ou preços mais vantajosos,
e indicados os respectivos adi rdirata-
rios, será o processo devolvido à re-
partição requisitante para concluir a
aquisição, bem como o recebimento
do material e o pagamento das res-
pectivas faturas.

§ 1.9 — O D. F. C., sempre que
julgar necessário, realizará o exame
de recebimento, fazendo constar essa
exigência do processo da aquisição,
não podendo, nesse mó, nenhuma
fatura ser paga sem o laudo técnico
competente.

g 2.9 — Das faturas constará obri-
gatbriamente o número do proces.sa)
de compra 	 motivou a adjudicaçãou ate 

Art. 4.9 Os Órgãos encarregados do
exame das prestações de contas, sem-
pre que julgarem conveniente, pode-
rão exigir a juntada dos processos de
compra mencionados nas faturas.

Art. 59 — O preeente decreto en-
trará em vigor na data da sua , pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasliia (D.F,), 13 de maio de 1961;
1409 da Independência e 739 da Repú-
blica

JIO Q17ADROS

Oscar Pedroso Horta
Syivio Heck
Odyllo Denys
Afonso Arinos de Mello Franco

'H. Prisco Paraíso
Clovis Pestana
Romero Costa
Brigido Tinoco

Castro Neves
Gabriel Grun Mos9
Cattete Pinheiro
Arthur Bernardes Filho
João Agripino

•n•••n•1,

DECRETO N9-50.586 — DE 13 DE amo
DE 1961

Suprime cargo extinto

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87,-119 I, da Constituição Federa),

nos tarmOs do artigo 19, aline4  31.

do Decreto-lei n9.3.195, de 14 de abrti
de 1941, decreta;

Art. 19 — Fica suprimido 1 cargo
de Tesoureiro-Auxiliar (Tesouro Na
dorid). símbolo CC-5, do
Supiemeraar do Minietelio da 1 a-
zencla, vago em virtude da apos.
tadoria de José Jannini, az:veado a
dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta-Corrente do Qua-
dro Permanente do mesmo Minis-
tério.

Art. 2° — Revogam-se as disposiçes
em contrário.

Brasília, em 13 de maip de !9e1;
1409 da Independência e 7357 da Re-
pública.

JÂNIO QDADROS

H. Prisco Paraíso

DECRETO N9 CO.588 — DE 13 DE Mk-14
DE 1961

Inst2tuti a Comissão Executiva du
Universidade Nactona/ do Traba-
lho e da outras providências.

O Presidente da República, usando
das atribuições que llae confere o ar-
tigo 87, Inciso I, da 'Constituição ee-
deral, decreta:

Art. 19 — Fica instituída, junto ao
Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, a Comissão Executiva da
Universidade Nacional do Trabalho.

e 19 ,— Incumbe à Comissão &c-
tiva. providências para constituir a
Fundação Universidade Nacional do
Trabalho, e, até sua organização .de-
finitiva, planejar e ministrar, dire-
tamente ou mediante convênios, em
caráter experimental e na forma des-
te decreto, todos os serviços, docen-
tes e de pesquisas, a que ela deverá
devotar-se.

§ 29 — A Comissão Executiva go-
zará de plena autonomia para a ex-
perimentação de novos curriculow e
novos regimes didáticos pata os cur-
sos técnicos de nível superior, mas lhe
será vedado conferir diplomas que as-
segurem prerrogativas .egais em curso:
de duração menor que a mínima es-
tatuída na legislação vigente.

Art. 29 — São atribuições da Co-
missão Executiva:
' a) assegurar, precipuamente aos

jovens trabalhadores, maiores opor-
tunidades de estudo e acesso aos cur-
sos de nível superior, visando forma-
ção tecnológica e especialização pro-
fissional que o atual regime não pro-
porciona:

b) formar e aperfeiçoar a mão-de-
obra qualificada necessária para in-
cremento da produção, mediante am-
pliação e eventuais modificações no
sistema nacional do ensino médio;

e) formar técnicos em nivel supe-
rior capazes de atender à divernh-

Jakfip _rae4CadO da . trabalho, ead-

11,
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/— As Repartições Públicas
c.vertio remeter 'o expediente
estinade à publicação nos

*Jenais, dieuiamente, até às
3 horas, exceto aos sábados,

'r. uando deverão. faz.-le até ás
)1 1,30 horas.
ec-- As reclamações pertinen-
tes à matéria- retriburfda, nos

.00sos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-

1 fio, à Seçãn de Redação, das
.9 às 17.30 horas, no in- áximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

— Os' originais deverão ser
:dectilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.
I — Excetuadas as para o
e.-:terior, que serão sempre
anilais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qUalquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

I — As assinaturas vencidas
Poderão ser suspensas sem
c.,iso prévio.

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIPVITOR-6ERAL
ALBERTO DE BRITO PEREIRA

csame 1:1A sEçÃo oz weemçie
IRMAURO MONTEO

-DIÁRIO OFICIAL
sagaz.— 	  e

Impt‘ese nae oficinas de Departamento de imprense Nacional
ele ASILIA

ASSINATURAS_
nEPARTIOES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre" . • . • Cr$ 50,00 Seme'stre
Ano 	 -	 Cr$ 96,00 Ano 	

Exterior:
Ano 	  Cr$ 136,00 Ano

Para facilitar aos 'assinantes
a verificação do prazo de vali-
da,de de suas assinaturas, na
parte superior do -enderêço vão
impressos o l número do talão

te: providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias..

As Repartições Públicas
.cingir-se-ão ás assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-.....„
dos de- esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos_
clée„m preferência à remessa
pnr meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às. edi-
ções dos Órgãos oficiais só se
fornecerão aos-assinantes -que
os solicitarem no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos "oficiais
será, ria venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0.50, se do _mesmo
ano, e . de Cr$ 1,00, por ame
decorrido.

' CHUPE De senveço DE eueuenbaz

MURILO FERREIRA ALVES

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
. . . . Cr$ 39,99

Cr$ - 76,00
Exterior:
	  Cr$ 108,00

'de registro, o Més e o ano em
que findará.

Á fim de evitar solução de
coniinuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

Parágrafo único — A Comissão - creto' n9 50.336, de 13 de março de MINISTÉRIO D":1961:Executiva poderá receber doações e
sibvenções de entidades publicas o?
privadas, tanto para livre aplicaçáo
em seus objetivos, quanto vinculadas
a proz,ramas especificas de trabalho.
,Art. 79 — As atividades da Co-
missão • Executiva através de seus
campas universitanos, serão condi-
cionadas a reclamos das atividades
econômicas das áreas em que)se acha-
rem localizados.

Art.' 8° — Os cursos serão divididos
em dois nivela: o de formação cten-
tifica e fundamental, ministrado em
Institutos -Centrais, tala como o de
Matemática, o de Fisica, o de Qutnif-
ca e o de Ciências Sociais, e o de es-
pecianzaçâo profissiottal, ministrado
em Escolas e Centros de Treinamen-
to instalados em parques industriais
e em instituições de ensino ou pesqui-
sa, mediante convênio.
.Art. 99 — Este decreto entrara etn

vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrario

Brasília, em 13 de maio de 19SI;
1409 da Independência e 739 da Re-
pública.

JÂNIO 'Ri:mitos
Oscar pedroso Horta

Brigido Tinoco
Castro Neves
Arthur Bernardes Filhe

O Prpsidente da República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, item I, da Constituição, de-

t •

gida pelo desenvolvitnento econômi-
co els Pais.

Art. 30 — Os órgãos federaúi, au-
Virgíneos e paiaesaisais e mstu-
ções privadas de interêsse puolict.
p:estaran à Comissão Executiva a co-
Isboração que lhes Zro  solicitaaa.

Art. 49 — A Comissão Executiva
sà constituida de onze membros
I .los fie livre nomeação . cio PresidenL

s da República, incluindo um Cour-
'( :nados, um representante da Con-

.clera.ção Nacional da Indústria, um
spresenta.nte da Confederação Nasais=

7 . 41 do Comercio, um representante daI onfederação Nacional dos 'Trabalha-
s;ares na Indústria e um represeulasne

a Confederação dos Trabalhadores no
°mesclo.
Art. 59 — ConSpete ao Coordenador.
a) providenciar, no prazo de 30

',• .-rinta) dias contados de sua nomes-
. so, instalação e funcionamento da
• 'omissão Executiva; -

b). admitir o pessoal docente, téc-
11.ico e administrativo, mediante coa-
s ratos. regidos pela legislação traba-
artista, ou mediante requisição de ser-
, idores públicos e autárquicos;

c) entender-se com instituições - es-
trangeiras e intersaacionals, bem as-
sim os órgãos que' coordenam as ati-
ssidacies das mesmas em nosso Pais
)ara obter colaboração na aquisiçao

.1e material didático, equipamento de
sboratório, bibliotecas, recursos para

vperfeiçoarneuto de pessoal docente
r<lo exterior e para contrato de espe-
cialistas estrangeiros;

d) determinar providências necessit-
a ias para instalaçáo ou construção de
unidades indispensáveis para a rea-
lização dos serviços da UNT;

e) representar oficialmente a Co-
missão Executiva.

Art. 69 — A Comissão Executiva
promoverá as atividades de ensino,
de pesquisa e de treinamento em vá-
rios campais universitários (COn;UIM.
tos de escolas, laboratórios, oficinas
e fábricas estabelecidos nos centros

"Art. 29 — Os componentes dêste
Corpo, em número não superior a
50 (cinqüenta), serão admitidos na
categoria de contratados pelo Depar-
tamento Federal de Segurança Pú-
blica até a reestruturação désse Ór-
gão, vencendo salários corresponden-
dentes ao nivel 15 da Lei. n9 3.826,
de 23 de novembro de 1960".

"Art. 39 — São requisitos para &I-
missão no Corpo de Policiamento
Especial Feminino:

19 — ser brasileira;
___ sor solteira, ou viúva, ou cies-

quitada;	 -
39 — ter idade superior a.21 e In-

lerias a 30 anos;
49 — ter, mio mínimo, 1,56m de al-

tura;
59 ter curso secundário çompleto ou

equivalente;
69 — ter capacidade física compro-

vada;	 .
79	estar no gózo dos direitos po-

líticos;
80 — ter bons antecedentes, com-

provados em investigação social, de
cariSy reservado e eliminatório;

90 -= ter sido aprovada em concur-
so de provas realizadas no Depsrta-
mento Federal de Segurança Pú-
blica"..

Parágrafo único. A candidata não
deverá ter compromisso direto cota
a guarda de prole.

Art, 29 — Este Decs "o entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas 'as citsposições_em contráS
rio.

Brasília, 13 de maio de 1961; 1409
da Independência e 739 da Repu-
blica.,

JaNIO QinDROs

DECRETO DE 10 DE MAIO
DE 1961

O Presidente da República resolve
Usando da faculdade que lhe conferi

o art., 7.°, da Lei n.° 818, de 18 da
setembro de 1949, alterada pela dá
no 3.192, de 4 de julho de 1957,

gescitata usrulatazsçao:
Na conformidade do item 'V do art.

Lo da Lei ri.0 818, citada, a fim da
que possam gozar dos direitos outor-
gados pgla Con.stitadolo e leis do
Brasil, a:,-

• Antonio Edegar Fonseca, natural de
Portugal. nascido a H de fevereiro de
1940. filho de Alberto Antonio Fonse-
ca e de Maria Alice Tavares, residente
no Estado de São Pauso (Processo nú-
mero 433370-60);

Acsher Schwartz, natural da Romã-
nia, nascido a 28 de dezernora de 1920,
filho de Marco.Scnwarts e de Maslida
Schwar1z, residente no Estasio cio iSso
Grande do sul (Proc. n.° 12.454-61) ;-

Anna Kõrner, natural da Aleani-
nha, nascido a 7 de dezembro de 1913,
filho de Heinrich ,Kõrner e de Matsa
Korner, residente no 'Estado do Rio
Grande do Sul (Proc. n.° 12 449-61);

Abraham Schneider. natural da Eto.,
mania, nascido a 8 de setembro de
1904, filho de Rasguei Schneider e de
Netla schneider, residente no Estado •
de São Paulo (Proc. n.o i2.300-61);

Antoni Dabrowski, natural da Po-
lônia, nascido a 19 de abril de 1912 fi-
lho de Julian ,Dabrowski e de MarSan-
na Zawanch, residente no Estado
Paraná (Procs n.° 47.073-601,

Aram Krikour Achodiam, natural
da Alexandria. nascido a ..t9 de tolho
de 1936, filho de Krikour Achodiam
de Temas Achodiam, residense no Es-
tado da Guanabara- (Processo núme-
ro 6.428-61)•'

Annellese Von Hartmann, natural
da Alemanha, nascido a 28 de agósto
de 1912. filho. , de Hans Maxton Loa

DECRETO N9 50.589 -- DZ 13 me
as 1961

Altera os requisitos para afluindo lb
Corpo de Policiamento Especial
Feminino.	 .

indústrias do pais) diretamen.te ott cre a
mediante convênio, com órgãos de Art. 19 — Passam a ter a "seguiu-
ensino e com eraprésaa. 	 tsN.redação os artigos 29 e 39 do Do-	 Oscar Pedroso Horta

-

I	 ÇA E NEGÓCIOS
INTERIoRr 3
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Perla Laja Lerer, natural da Pc-
lônia nascida a 15 de julho da 1913.
filha " de David Brukowicz e de r sther
Brukowicz. residente no Estado de
São Paulo. (Processo 3.369-61)."

Rui Leite Campinas, natural de
Portudal, nasciao a 12 de dezembro
de 1933, filho de Rui Leite Campinas
e de Elvira Pimentel Mendonça, re-
sidente no Estado de São Paulo. —
(Processo 12.309e61)..

Rutes Czerelinia, natural da .earma-
nha, nascida a 15 de abril de 1934,
filha de Vilmos. Stillmann e de Cila)
Stilmann, residente no Estado de São
Paulo. (Processo 40.739-60).

Stefania milenbech. zunirei da Pc-
'Cata, nascida a 26 ade setembro de

allartmann e de ,Anna Jlhanna Von
jiartmann, residente no Estala de
Lao Paulo (Proc. n.° 12.285-61),

Bahij Toniik Kanawati, natural da
Síria nascido a 20 de fevereira de
3917: filho de Toufik Kanawad e de
julia Fiaddad Kanawati, residente no
Estado de São Paulo (Processo nume-
ro 12.338-61);

Bento Francisco Marques, natural
de Portugal, nascido a 12 de mala cie
1927, filho de Manuel Francisco Man-
ques e de Rosa da costa Marques, re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul (Proc • n.° 12.447-61);

Beatriz Fernandes Avidagos, natu-
ral de Portugal, nascida a 10 de ja-
neiro de 1929, filho de Maria Olim-
pia .Avidagos, residente no Estado da
Guanabara (Prec. na 42.)7J-60);

Chien Kong Fong, natural da Chi-
na, nascido a 10 de maio de 1931, !a-
lho de Chien sung Lin; resule,nte no
Estado de São paulo (Processo niline-
ro 12.293-61) e-

Chang Tsung Ping, natural da Chi-..
na, nascido a 10 de setembro de 1907,
filho de Chang Chee Pari e de Loh
Tse, residente no Estado de são Pau-
lo (Proc. n.° 5.231-61);

Christl Lindenblatt, natural da Me_
raanha, nascido a 23 de juião de 1925,
filho de FriedrIch Lindenalatt e de
Wilhelmine Lindenblatt, residente no
Estado de São Paulo (Processo núme-
ro 12.296-61);	 •

Clara Milke, natural da RCIS4II, nas-
cida a 23 de janeiro de 1930, filha de
Adolfo Milke e de Gerta Make, resi-
dente no Estado do Rio Geando do
Sul (Pruc. n.° 12.445-61);

Carolina Amélia Silveira Machado,
natural do Uruguai, nascida a 26 de
inalo de 1926„ filha de Leonardo Ber-
rilla Silveira e de Carolina Macnado,
residente no Estado do Rio Grande do
Sul (Proc. n.° 365-61);

Drusiano. Filiberto Tomai, natural
da Itália, nascido a 18 de dezembro
de 1912, filtçtt›Italo Torsedi e de
Philomena ela esidente no Estado
de São Paulo • c. • n.° 12.284-61);

Dedica Baurnan, natural da Romã-
nia, nascido a 13 de setembro de 1918,

e filho de David Leibovici e de Brana
Leibovici, residente no Estado de-São
Paulo (Proc. n° 12.159-61);

Doris Wudel, natural da Alemenha
nascido a 18 de fevereiro de 1941, fi-
lho de Bruno Wudel e de Berça Wu-
dei, residente no Estado do Rio Gran-
de do Sul iProc. )19 12.448-61); •

Dente Costenaro, natural da laia
nascido a 6 de maio de 1911, filao de
Domingos Costenaro e de Lúcia Zu-
liani Costenaro, residente no Eiseatio
da Guanabara (Proc. n.° .39.$41-6c);

Elena Olga Maria Andreei. natural
da Ieália, nascida a 10 de maio de
1939, filha de Dante Andreolt e ne
Lida Giglioli. residente' no Estadd • de
São Paulo Proc. n.° 45.425-60); 	 •

Ewa Krystyna Martins, natural da
polohia, nascida a 20 de janeiro de

.-1936. filha de Jan czainski e de Eu-
genia Czahesk.a, residente no Estado
da Guanaeara (Proc. n.° a1.a12-60);

Eva estira, naaural da Hungria, nas-
cida a 16 de dezembro de 1941, fana
de La.sZIO MlklOS Joszef Csura e de
Viana Meria Csura, residea e no Es-
tado da Guanabara (Processo núme-
ro 27. e90-60) ;

Flora Brandi Mesclo/1, natural da
naacida a 15 de aenleto de 1907,

filha de F-atuo Brandi e de Ore:na
Garritano, iesidenee no"E.St9.13 de são
Paulo (Proc. na 12.295-•1);

Fernando Alberti Gonçalves Lorne-
lino, natural de- Portugal, nascido a
8 de março cie 1931, filho de João Ga-
briel Dos Anjos Lomelino e de Virgí-
nia Gonçalves, residente no Estado da
Guanabara (Processo 5.45 /-61) ;

Glevanni Amorelli, natural da Itá-
lia, nascido a 13 de fevereiro de len,
filho de Francesco Amorelli e de Mi-
chelma Capino, residente no E.raeto
da Guanabara (Processo- 39.480-60):

Galina Ostroga, natural da Felonia,
nascida.a 15 de junho de 1940, filha
de Nicolai Ostroga e de (alga Ostroge.
residente no Estado do Rio Grande do
Sul (Processo 16.328-60);

Giuseppe Simionato, natural da- Itá-
lia, nascido a 19 de junho de 1J24,
filho de Vittorio &manieto e ae
gherita Barbiere, residente no Estado
do Espirito Santo (Processo 37.156 de
1360);

Guido Vitagliano, natural da Iddia,
nascido a 6 de dezembro de 1926, fi-
lho de Vincenzo . Vitagliano e do As-
sunta Turano, residente no Estado de
São Paulo (Processo 27.798-60);

Heived Slosman, natural da Romã-
nia, nascido a 12 de novembro de
1898 filho de Szrauli Pustilific e de
Hantie Pustánic, residente • no Estado
da Guanabara (Processo 1.298-61);

Hugo da Sois, natural da Itália,
nascido a 30 de agôsto de 1912, filho
de João da Sois e de Rosa da S39,
residente no' Estado do Rio ahande
do Sul (Processo 12.437-61);

Heisuke Shinsata, natural de japáo,
nascido a 10- de agasto de .910 filho
de Hellehl Shinsato e de Uta Shinsato,
residente no -Estado de São Paulo
(Processo 10.322-61);
' Ivan Pavler Richter, natural da
Iugoslávia, nascido a 31 de dezembro
de 1931, filho de Milan Richter e ae
Adela Richter, residente no Estado na
Guanabara (Proçesso 4..315-61);

Ismael. Paes da Cruz, natural de
Portugal, nascido a 15 de janeiro de
1920, filho de João Paes e de Ana de
Jesus da Cruz residente no Estado de
São Paulo (Processo 12.292-61);

Joaquim José Ferreira Lopes Cam-
panhã, natural de Portugal, nascido a
6 de maio de 1932, filho de Jose Fer-
reira Candpanhã e de Laurinda Lopes
Neto, residente no Estado" do Rio
Grande do Sul (Processo 12.459-61);

Josif Leiba Bauman, natural da Ro-
i:nada, nascido a 29 de dezembro de
1911, filho de Aizic Bauman e de So-
fia Bauman, residente no Estado Ce
São Paulo (Processo 12.159-61);

José Cândido Moreira natural de
Portugal, nascido a 6 de outuare ee
1915 filho de José Cândido Moreira e
de Casemira Amelia, residente 11 Ra-
tado de São Paulo (Processo naine:0
8.145-61);

João Matas Soles, natural ala Es-
panha, nascido a 1 de dezemaro oe
1915, filho de Elias Matas Godo e de
Rosa Soles y Valle de Matas, resi-
dente no Estado do Rio Grande cie
Sul (Prdcesso 12.438-61);

Jaime de Pinho Neto Brandão, na-
tural de Portugal, nascido a 25 de ju-
lho de 1921, filho de João de C•nlao
Brandão e de Esmania da Silva Neto
Brandão, residente no Estado do Cea-
rá (Processo 46.183-60);

Jean Plauchu, natural da Fretina,
nascido a 2 de janeiro de 1910, filho
de Joseph Guillaume Edouard ' .153u-
chi e de Françoise Jeanne 9nne Plaii-
chu, residente no Estado deaaão pau.o
(Processo 3.353-61);	 •

Jose! Kadlec, natural da Tchecos-
lováquia, nascido a 21 cie outubro ee
1922 filho de Josef Kadiec e de Anaa-
tásia Cerná, residente no Estado de
São Paulo. (Processo 48 484-59);

Joaquim Vicente Sequeira, natural
de Portugal. nascido a 12 de retemred
de 1917, filho de Francisco Bernardo
Sequeira e de ataria Vicente, resiaan-
te no Distrito Federal (Processo nú-
mero 5.339-61);	 •	 "

Kazuaki Yoshloka. natnral do Ja-
pão, nascido a 29 de setembro de 1929,
filho de Chikaichi Yostiloka e de Ma -
chie Yoshioka residente no Estado de
São Paulo (Processo 41-664-59);	 -

Falara Simon, natural da Austral,
nascida a 15 de setembro de 1911, fi-
lha de Benjamin El ein e de .Etel
Eleita residente no Estado de Sã 3
Paulo (Processo 12 289-61);

Kwel Lien Feng, maura) da China
nascido a 15 de novembro de ia&
filho de Ho • Tsing Feng e de WOrr!
Tse Peng, residente no Estado de Seu
Paulo (Processo 1.754-6/):

Luisa da silva, netural de Portugal,
nascida a 12 de abril de 1935 ['lha
de Antônio da Silva e de Amélia da
Cunha Gil, residente no Estado de São
Paulo (Processo 42.288-60);

1919, filha de Alordka Kelman Jeta
Mleczjaslaw Fidelseld e de Ane ta
Raskowicz, residente no Estado de
São Paulo; (Procenp 12.303-61).

Shui Young Quem, natural da C1-
na, nascida a 25 de setemlaab de 19.3,
filha de shul Chin Shuan e de Siai
Wong Shih, residente no Estado de

' São Paulo. (Processo 779-61).
Tauba Dwojra Grynkraut, natur

da Polônia, nascido a 7 de amei de
3927, filha de Abram Selania Gry
kraut e de Chana Rajzla (aunara t,
residente no Est ado de São Pau:).
(Processo 1.546-61).

Theresia Althoff, natural da K.!-
manha, nascida a 12 de novembro ae
1907, filha de Wilhelm Althoff e ae
Johanna Messinge residente ncia .-
tado do Rio Grande do Sul. (Pie-
cesso 12.451-61).

Vladimtr Preininger, natural ea	 11111
Tchescoslováquia, nascido a 14 e
maio de 1932, filho de Vladardr Pr
ninger e de Miroslava Rejtmanke
residente no Estado de São Pau.
(Processo 12.298-61).

Walter Rarairez Contreras, natir 1
da Bolívia, nascido a 21 de novema o
de 1930, filho de Sebastian Ramii z
e de Petroni/a Contreras, residera
no Esteei° dg' Guanabara. (Prece: '3
39.911-60) .

Yonekazu Kinteilta, natural do J
• nascido a 1/ de janeiro de 19: ),
filho de Toyotaro Kinosita e de F -
flue Kinosita, residente no Estado .ce
São Paulo. (Proo. 45.432-60).

.	 •

MINISTÉRIO
DAS RELAÇÕES
EXTERIn"nS

DECRETO DE 13 DE MAIO DE 19'11

O Presidente da República resolve;
DESIGNAR:

A seguinte Delegação para represe:- -
tar o Brasil na XX Sessão Plenár a
do Comitê Consultivo Internacior
do Algodão, a realizar-se em Tóqu
durante o mês de maio de 1961:

Chefe:
Doutor José Garibaldi Dantas;

Delegados:
Doutor Eudes de Souza Leão Pint.)

(sem ónus para o Tesouro Nacional)
Secretário: Pedro Emílio penner e

Cunha (sem anus para o Tesouro Ne-
cional);

As,sessdres:
Doutor Deodoro imbriani Perre L

(sem ónus para o Tesouro Nacional)
Doutor Paulo Benes (sem anus par..

o Tesouro Nacional);•
Doutor Mário Penteado de Faria e

Silva (sere anus para o Tesouro Na-
cicnal).

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA

DECRETOS DE 13 DE MAIO DE 196a

O Presidente da República resolve::
CONCEDER APOSENTADORIA:

Tendo em vista o que consta do Pro-
?esso n.9 318.040-60, da Secretaria de
Estado dos Negócios da Fazenda,

De acórdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item Ir.
en Lei n.° 1.711, de 28 de outubro da
1952,

A José Jannini no cargo de Tesoe-
ren o-Auxiliar (Tesouro Nacional),
símbolo. CC-5, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda. 	 •

Luiz Bacarini, natural da Itália, nas-
cido a 8 de abra de 1929, filho de
Wenceslau Bacarnel e de Mula Mar-
tinelli, residente no Estado do Paraná
(Processo 45.319-59);

Lu Chien E, natural da China, nas-
cido a 23 de julho de 1916, filho' de
Lu Hung e de Loh Ju Ching, resi-
dente no Estado de São Paulo (Pro-
cesso 12.302-61);

Maria Helena Costa Demita datural
de Portugal nascida a 11 de maio de
1935, filha de mate° Gomes da Costa
e de Gracinda do Carmo 'dias, resl-
dente no Estado de São Paulo ;Pro-
cesso 12.307-61);

Maria ,Mathilde Larcher, natural
da Austria, nascida a 8 de março de
1930, filha de Siegfried Larcher e de
Verônica Larcher, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul. (Preces-
so 12.436-61).

Marie Kadlec, natural da Tchecos-
lováquia, nascida a 31 de julho de
1927, filha de Frantisek Srsen e de
Frantiska Machutová, residente no
Estado .de São Paulo. (Processo nu-
mero 48.484-59).

Mondei Lerer, natural da Polónia,
nascido a 10 de outubro de 1901, fi-
lho, de kelt Lerer e de Bejla Lerer,
residente no Estado de São Paulo.
(Processo 3.369-61).

Marie Jepsen, natural da Alema-
nha, nascida a 30 de março de 1924,
filha. de Waldemar "Teirmiler e de
Marzella Ternmeler, residente no Es-
tado do Rio Grande do Sul. (Proces-
so 45.447-58).

Mary, Jordani, natural de Israel,
nascida a 22 de setembro de 1926, fi-
lha de Victor Kolmar e de B/anca
Kolmar, residente no Estado de São
Paulo. (Processo 3.354-61).

Maria rlementine Schierholt, na-
tural da Alemanha, nascida a 18 de
fevereiro de 1919, filha de Bernard
Heinrich Schierholt e de Bernardi-
na Catharina Schierholt, residente
no Estado do Rio Grande do Sul. —
(Processo . 12.452-61) .

Mina Feldberg, ;natural da Romã-
fia, nascida a 29 de agdsto de 1912
filha de Burach Bendel Schnap e de
Nechi Schnap, residente no Estado
de São Paulo. (Processo n9 12.294 de
1961).	 .

Mauricio José Sztokbant, natural
Polônia, nascido a 23 de seteraolo de
1923, filho de Jayme David Sztoaearr
e de Alta Ruchla Sztokbant, residen-
te no Estado de São Pau/o. (Processo
12.304-61).

Nuhim Slosman, natural da Romã-
ala, nascido a 18 de setembro de 1894,
filho de Srul Slosinan e de Liba Slos-
man, residente no. Estado da Guana-
bara. (Processa 1.298-61).

Nesanel Wajsman, natdral da Po-
lónia, nascido a 4 de outabro de 1927,
filho de Hersz Joel Wajsman e de Ser-
ka Wajsmon, residente no Estado da
Guanabara. (Processo n9 1.987-61).

Paulo Tessler, natural da Rússia,
nascido a 25 . de dezembro de 1905,
filho de .José Tessler e de Rebeca
Tessler, residente no Estado do Rio
Grande do Sul. (Processo 783-61).

-Pedro Armando Gatti, natural do
Uruguai, nascido a Is de anho cle
1902, fiio de Ainbrosio Gatti e de
Manoela Matem residente no -Esta-
do do Rio Grande do Sul. (Processo
12.441-61).

1



Onde as 18:
..11hcrivao de Coletoria, dane 33,

do* Quadro Permanente...

• ... Escrivão de Coletoria, clame II,
do Quadro permanente..,

49 coluna.
Onde se 18:

do Processo n9 89.663-59... da
Fea.enda, resolve:

A promoçao por antiguidade de José
Steremberg..,

Leia-se:
do Processo 89.883-59... da Fa-

zenda, resolve:
'Tornar sem efeito

A aposentadoria por ant?guidade de
José Steremberg...

• MINISTÉRIO

•AGRICEUIÁTURA
DECRETOS DE 13 DE MAIO

DE. 1961

.0 Presidente da Repúbliza resolve

COR=112 SZONaanIo: •	 .

De aceirdo com o art. 75,• itera I, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de

_ 1952,	 -a
• a Joga Pereira de Miranda Júnior
do cargo, em comissão, de Diretor do
Instituto Agronómico do Leste, sím-
bolo 40, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente - do Ministério da
Agricultura.

,` •

,

DECRETOS DE 12 DE MAIO
DE 1961

Publicados no Diário Oficial da mesma
data

Retificação
Pagina 4.316 - 3 coluna.
No decreto de exoneraçab de Milton

na ter de Carvalho, .
Onde se lê: •
. Diretoria Regional dos Correios

• Telégrafos em Companhia, símbolo
43-0	 .

Lelease:
.. Diretoria Regional dos Correios

• *Telégrafos em Campanha, símbolo
1. O

41# coluna.
No decreto de nomeação de Olimpio

Cerqueira Bandeira Teixeira,
Onde se 18:

.. Diretoria Regional dos Correios
• Telégrafos em Companha...

Ideasse:
.. Diretoria Regional dos Correios

e, Telégrafos em Campanha..*
Página 4.315 - 39 coluna: No de-

cx.eto de Guilherme Nobre da Silva
Onde se 18:
. o que consta do Processo n9 ..

255.429 eo...
Lela-se:	 •
. o que *consta do Processo 119

blARIO OFICIAI: -18e9ir6

Na mesma coluna no 'decreto de
Ademar José Machado,

rfeataaa:

De. acordo com o artigo 12, item M,
da Lei 119 1.711, da 28 do outubre de
1052,	 k	 •

Archimar Bittencourt • ,Baleeiro,
ocupante do cargo de Edgenheire
Agrônomo, T0-101-17-A, do Quadro de

parte Permanente - do
tério da Agricultura, para exer-

cer o cargo, em comissão, de Diretor
do Instituto Agronómico do Leste,
símbolo 4-0, dos mesmos Quadro e Mi-
nistério, vago em virtude da exonera..
go de José Pereira de Miranda Ja-
nior. •

MINISTÉRIO
. DA:

AERONÁUTICA

fido, o Primeiro-Sargento (4 AT OV)
- Carlos Farias da Cunha, de acor-
do com a letra b do art. 25, letra c
do art. 27, letra e'do art. 80 e letra b
da art. 32 da Lei n9 2.370, de 9 de de-
zembro de 1954, com os proventos
constitufdos dos vencimentos integrais
do pasto a aue é promovido, em face
da citada Lei n9 288-48, e das van-
tagens a que fizer jus, na forma da
Lei n9 1.318, •de 20 de janeiro de
1951, visto ter sido julgado incapaz
definitivamente ,para o serviço mili-
tar e haver cuadprido missões de pa-
trulhamento no Atlântico Sul. .

- RXrcatuaa, xx-orricro: •

No posto de Segundo-Tenente (AT
SE), o primeiro-Sargento (Q AT SE)

Dulberti Corbani, de aeArda com a
letra b do art. 25, letra o do artigo
27, letra d do art. 30 e art: 31, com-
binado, COM O 8 29, letra a, do artigo
33 da Lei n9 2.370, de 9'de dezembro
de 1954, e, nos termok do art. 19 da
Lei n9 1.158. de 12 de julho de 1980,
promovê-lo o o nõs'o de Primeiro-Te-
nente, com os proventos constituídas
dos venedneaZos integrais, dtste úl-
timo pósto, em face da referida Lei
n9 1.150, e das vantagens a que fi-
zer jus, na forma da Lei n9 1.316, de
20 de janeiro da 1951, visto ter sido
julgado inerwz definitivamente para
o serviço militar e haver servido na
zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto n9 10.490-A, de 25 de setem-
bro de laia.

No pósto de Segundo-Tenente (AT
MT), o Terceiro-Sargento (Q AT MT)
Voluntár:o Especial - Hélio /talo Lo-
pes, de acórdo com a letra b do arti-
go 25, 1:tra c do art. 27, letra d do
art. 30 e art. 31.1combinado com o
11 29, letra a, do art. 33 da. Lei nú-
mero 2.370, de 9 de dezenibro de
1934, e, nos tármos do art. 19 da Lei
n9 3.057, de 22 de dezembro de 1958,
promov64o ao pasto de Primeiro-Te-
nente, com os proventos a que fizer
jus, na forma da Lei n9 1.318, de 20
de janeiro de 1951, visto ter sido jul-
gado incapaz definitivamente para 'o
serviço militar, não podendo prover
os pelos de subsistência.

Remoeu: •

O Decreto de 31 de MIM de 1955,
que promoveu e transferiu para a re-
serva remunerada da Aeronáutica - o
Suboficial (Q AR) - Nelson Gomes
•Rodrigres, para o fim de conservan-
‘do-o na mesma situação de, inativida-
de, considera-lo promovido ao pasto
de Segundo-Tenente (AR), de acór-
do com o art. 51 da Lei' n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, e, nos termos
do art. 29 da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948, ao de Primeiro-Tenente e,
neste p5sto, transferido para a reser-
va remunerada da Aeronáutica, de
acórdo com o art. 13 da eitada Lei
n9 2.370-54, percebendo os vencimen-
tos Integrais do último ptisto a que-é
promovido, em f a:e da referida Lei
n9 288-48, cal:tiladas na forma da ta-
bela de vencimmtos em vigor na data
em que passou à inatividade, obser-
vados o disposto nos arta. 290 e 291
da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de
1951 e o estabelecido no Decreto nú-
mero 20.910, de 6 de janeiro de .1932
visto contar mais de 25 anos de efe -
tivo serviço e haver cumprido mis-
sões de patrialhamento no Atlântico
Sul.

MANDAR AGREGAR:

•
Ao Quadro de Oficiais-Farmacêu-

ticos do Corpo de Oficiais da Aero-
náutica, a contar da data do presente
Decreto, o Capitão - Genarlo Alves

No Quadro de Oficiais Aviadores do
Corpo de Oficiais da Aeronáutica, ao
pasto de Brigadeiro-do-Ar, o Coronel..
Aviador Newton Rubem /non Serpa.

No Quadro de Oftçials Aviadora
do Corpo de Oficiais da Aeronáutica,
ao,p8sto de Brigadeiro-do-Ar, o Coro-
nel-Aviador Ary Presser Belo.

-Comuna PROMOVIDO:

Ao pasto de Tenente-Brigaaerro, em
17 de abril de 1961, nos termos do pa-
rágrafo único do artigo 19 da Lei nú-
mero 1.156, de 12 de julho de 1950,
o falecido Major-Brigadeiro -

Bodrigues Coelho, ficando assegu-
rados . aos seus herdeiros os direitoe
decorrentes ao pósto a que é consi-redado promovido, a partir da data da
óbito, visto haver servido na zona de
guerra definida pelo Decreto Secreto
n9 10.490-A, de 25 de setembro de
1942.

Ao obsto de Coronel, em 24 de março
de 1961, nos termas' do parágrafo úni-
co do artigo 19 da Lei n9 1.156, de 12
de julho de 1950, o falecido Tenente-
Coronel-Aviador Engenheiro - Nilsonde Queiroz Coube, e nos térmos do
Decreto n9 3'1.767, de 18 de *agasto de
1955, combinado com o artigo 53, do •
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 48.983, de 1 de outi o de 1930,
promovido opost-mor	 o ptisto de
Brigadeiro, ficando urados aos
seus herdeiros Os direitos decorrentes
dos postos a que é considerado promo-
vido, a partir das datas das respectivas
promoções, visto haver servido na zo-
na de guerra definida pelo Decreto Se-
ereto na 10.490-A, de 25 de setembro
de 3942 e haver falecido em conse-
quência de acidente de aviação ocor-
rido no dia 25 de março de 1961, com
o avião C-47 n2 2.055, em Natal, Es-
tado do Rio Grande do Norte, em
objeto de serviço.

Ao pesto de Coronel, era 24 de mar-
ço d.e 1961, nos termos do parágrafo
único do artigo 19 da Lei n9 1.156, de
12 de julho de 1950, o falecido Tenen-
te-Coronel-Aviador - Nelson Asdrubal
Carpa, e, nos termas do Decreto nú-
mero 37.787, de 18 de a gasto de 1955,
combinado com o artigo 53 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
48.983, de 1 de outubro de 1980, pro-
movido “post-mortem", ao pasto de
Brigadeiro, ficando assegurado aos seus
herdeiras os direitas decorrentes dos
postos a que é considerado promovido,
a partir das datas das respectivas pro-
moções, isto haver servido na zona de
guerra definida pelo Decreto Secreto
na 10.490-A, de 25 de setembro de 1942
e haver, falecido em coneeqiiiincia de
acidente de aviação ocorrido no dia
25 de .março de 1961, com o aviSo
0-47 n9 2.055, em Natal, Estado do
Rio Grande do Norte, em objeto de
serviço.

L. pasto de Capitão, em 24 de
março de 1981, nos termos de parágra-fo único do artigo 19 da Lei n9 1.156.de 12 de julho 'de 1950, o falecido pri-
meiro-Tenente Especialista em Arma-
mento - Jorge liellazze Passos, e, nos
termos do Decreto n9 37.787, ale 18 de
agasto de 1955, combinado com o ar-
tigo 53, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n9 48.983, de 1 de outubro de1960, promovido "ipost-mortem", ao
pósto de Major, ficando assegurado aos
seus herdeiros os direitos decorrentados pastos a que é considerado Pro-movido, a partir das datas das res-

. 74372 Sábado 13
Et 	.	 •
*. Tendo em vista o que consta do
Processo 12.9 39.785-80, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda,

De vicénio com o artigo 49 da lei sai
1.711, da 28 de outubro de 1952,
, 1). Tormsa sor narro:

A promoção por merecimento, de
Januário José Soares do cargo da
classe E da carreira de Marinheiro do
Quadro Suplementar do Ministério da
Fnenda, ao cargo da . classe dessa
carreira, vago em 'virtude do faleci-
mento de Luiz Montezuma, constante
do decreto de 11 de julho de 1980;
2) CONSIDERAR rustovroo roa MU-

CEMENTO:

A partir de 30 de setembro de 1959,
Adamor da Cunha Fernandes, do car-
go da classe E da carreira de Maria
r.heiro do Quadro Suplementar do Mi-

l. niaadrio da Fazenda, ao cargo da_clas-
te F dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Luiz Montezums.

Mana:
Tendo em vista o que consta 40

Processo n.9 277.278-58, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda,

Que a aposentadoria de E,gillo dos
Sai tos, processada por decreto de 4
de junho dé 1942, publicado no Dietr_go

•"flklal de 13. seguinte, de acardo
o artigo 198, item II, do Decreto-l1
ia. , 1.713, de 28 • de outubro de 1939,
16 cargo da classe 5 da carreira de
2cl1eta Fiscal do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, se funda-
r' . enta no item IV do artigo 1913 da
referida Lei e não como constou do
co 'sino ato.

NUME'
Ve actirdo com o art. 12, Uai II,

da Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1352, Amaury José Alves, ocupante do
cr.rgo de Servente, GL-104.5 do Qua-
dro do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo de Afina-
dor de Metais Preciosos, A-1.101.8-A,
dos mesmos Quadro e Ministério, cria.

pela Lei n.9 1.218, de 28 de °uni-
k ao de 1950..

• MINISTÉRIO
DA VIACÃO E OBRAS

PÚBLICAS

1 "="-Partó".
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•DECRETOS DE 26 DE ABRIL
DE 1981

O Presidente da República resólve

Raccamoraa: •
Nos terinos do art. 10 do Regula-

mento para o serviço de Ast!stência
.Religiosa, aprovado pelo Decreto
n9 21.495, de 23 da julho da 1948,

•
No pasto de -Capitao, por três anca,

a contar de 7 de maio de 1980, o
Capelão Militar da Aeronáutica -
Padre José Blásio Backes.

" PROMOVER:

Nos termos do art. a? ao Leg n ega,
de 8 de junho de 1948,

.	 -
Ao pasto' de Segundo-Tenente (AT

CV) e, neste posto, reformar ea-of-

DECRETOS DE 9 DE MAIO
DE 1981

O Presidente ria República resolve:

Ponadoa, da aeórdo com es 18 49 89
do artigo 182 da Constituição Federal
letra "g" do artigo 88 do Decreto-lei
n9 9.898, de 2 de setembro de 1948,
e letra 1" do artigo 89 da Lei número
2.370, de 9 de dezembro de 1954, visto
ter sido nomeado pelo Decreto de 8
de fevereiro de 1981 Professor Cate-
drático de Quimica 'Toxicológica •
Bromatológica da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Rio Grande
do Norte.

PaOrdOVIM:

•••n
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pectivas promoções, visto haver servi-
do na zona de guerra definida pelo
becreto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942 e haver falecidq em
ponseqüêncla de acidente de aviação
decorrido no dia 25 de março de 1961,
(Com o avião C-47 119 2.055, em Natal,
'Instado do Rio Grande do Norte, em
objeto de serviço.
DECRETOS DE 9 DE MAIO DE 1961

L O Presidente da República resolve:

j PROMOVER
-

o Nos têrmos 'do pardgraio único do
Ortfgo 29 da Lei n9 288, de 8 de lu-
Mo de 1948, combinado com o ar-
tigo 19 da Lei ti9 1.156, de 12 de lu-
lho de 1950,

ao pôsto de Segundo-Tenente (AT
El) e, nêste peste conceder transfe-
rência para a reserva remunerada da
Aeronáutica ao Primeiro-Sargento (Q
IAT SL) - Alencar Thomaz, de acôr-
do com os artigo 12, letra a e 13 da
Lei n9 2.370, de 9 de dezembro de
1954, com os proventos constituídos
dos vencimentos integrais do pOsto a
que é promovido, em face da citada
Lei n° 288, e das vantagens a que fi-
zer jus, na forma da Lei n9 1.316,
Oe 20 de janeiro de 1951, visto con-
tar mais 'de 25 anos de efetivo ser-
riço e haver servido na zona de guer-
ra definida pelo Decreto Secreto nú-
mero 10.490-A, de 25 de setembro de
2942.

De acôrdo com o artigo 51, da Lei
si9 2.370, de 9 de dezembro de 1954,

ao pôsto de Segundo-Tenente (AT
MF) e, nos tèrinos do artigo 19 da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de 1950,
ao de Primeiro-Tenente e, neste Pós-
to, transferir para a reserva remu-
nerada da Aeronáutica o Suboficial
r(Q AT MF) - Belt Ferreira ,de
conformidade com os artigos 12, le-
tra a, e 13 da citada Lei n° 2.370,
com os proventos constituídos dos
Vencimentos integrais do último pile-
to a que é promovido, em face da
referida Lei 119 1.156, e das vanta-
gens a que fizer jus, na forma da
Lei n9 1.316, de 20 de janeiro -de
1951, visto contar mais de 25 anos
de efetivo serviço e haver servido
na: zona de guerra definida pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.

ao pôsto de Segundo-Tenente (EA
LeleS) e, nos térincis do artigo P da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de

Fe50, ao de Primeiro Tenente e, nee-
pOsto, transferir para a reserva

munerada da Aeronáutica o Subo-
Colai (Q EA ES) - RPhrain R°.drigues , André, de Conformidade com
Ds artigos 12, letra a e 13 da citada

t
el ri° 2.310, com os proventos cens-
tufdos dos vencimentos Integrais do

dltirno Visto a que é promovido, em
trace da referida Lei n9 1.156, e das
vantagens a que fizer jus, na forma
da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos
de efetivo serviço e haver servido na
tona de guerra definida pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.

Nos têrmos do artigo 19 da Lei
riO 288, de 8 de funho de 1948, al-
terado pela Lei ti9 616, de 2 de fe-
vereiro de 1949,

ao pôsto de Primeiro-Tenente e,
toeste pôsto, transferir para a re-
serva remunerada da Aeronáutica o
Segundo-Tenente Especialista dem
Comunicações - Sebastião Rubens
Tecles, de ac8rdo com os artieos 12,
letra a, e 13 ela Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954, com os pro-
Ventos constituídos dos vencimentos
fzitegrais do pôsto a que é promovido,
em face da citada Lei n9 288, e das
vantagens a que fizer jus, na forma
ida Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos
)de efetivo serviço e haver cumprido

Dtiissões de Patrulhamento no Atiãr.-
co Sul.

Nos termos do artigo 19 da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950,

ao p5sto de Capitão e, neste pdsto,
reformar 4'ex-officio" o Primeiro-
Tenente-Aviador - Antonio Augusto
Felix de Souza, de acôrdo com a
letra b do artigo 25, letra c do ar-
tigo 27, letra_ e do artigo 30 e letra
a do artigo 322 da Lei n9 2.370, de
9 de, dezembro de 1954, com os pro-
ventos constituídos dos vencimentos
integrais do pôsto a que é promo-
vido, em face da citada Lei n9 1.156,
e das vantagens a que fizer jus, na
forma da Lei n° 1.316, de 20 de ja-
neiro de 1951, visto ter sido julgado
incapaz definitivamente para o ser-
viço militar e haver servido na zo-
na de guerra definida pelo Decreto
Secreto n9 -10.490 A, de 25 de se-
tembro de 1942.

Nos têrmos da, artigo 1 9 da Lei
n9 288, de 8 de junho de 1948, alte-
rado pelo artigo 19 da Lei n° 616,
de 2 de fevereiro de 1949,

ao pesto de Major e, neste pôs-
to, reformar R ex-officio", o ,Capitão
Especialista em Fotografia - Expe-
dito Flôr, de aeôrdo com a letra b
do artigo 26. letra o do artigo 27, le-
tra e do artigo 30 e letra a do ar-
tigo 32 da Lei n9 2.370, de g de
dezembro de 1954,, com os proventos
constituídos dos vencimentos inte-
grais do pbsto a que é promovido,
em face da referida Lei n9 288. e
das vantagens a que fizer jus, na
forma da Lei n9 1.316, de 20 de
janeiro de 1951, visto ter sido jul-
gado Incapaz definitivamente para o
serviço militar e haver cumprido
missões de Patrulhamento no Atlen-
tico Sul.

Nos têrmos do artigo 19 da Lei
n9 1.156, de 12 de julho de 1950

ao pôíto de Coronel e, neste pôs-
to, transferir eex-officio" para a
reserva remunerada da Aeronáutica,
o Tenente-Coronel-Intendente da
Aeronáutica - José João de Medei-
ros, de acordo com os artigos 12,
letra b, 14, letra a e 16 da Lei nú-
mero 2.370, de 9 de dezembro de
1954, com os !proventos correspon-
dentes ao pôsto de Brigadeiro e
montepio deste posto, de acôrdo
com o inciso 11, do artigo 54 da
citada Lei n° 2.370, e das vantagens
a que fizer jus, na forma da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro • de 1951,
visto contar mais de 35 anos de
efetivo serviço, ter atingido a idade
limite- de permanência no serviço
ativo e haver servido na zona de
guerra definid_a  pelo Decreto Secre-
to n9 10.490-Ã de 25 de setembro
de ,1942.

De acôrdo com o artigo 51 da Lei n9
2,370, de 9 de dezembro de 1954,

Ao piesto de 29 Tenente (RT TE)
e, nos dermos do artigo P da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950, ao de
19 Tenente e, neste pôsto, transferir
para a reserva remunerada da Aero-
náutica o Suboficial (Q RT TE) -
José Euclides Weissheimer, de confor-
midade com os artigos 12, letra a, e
13 da citada Lei ele 2.370, com os pro-
ventos constituídos dos vencimentos
integrais do último pôsto a que é
promovido, em face da referida Lei
n9 1.156, e das vantagens a que fizer
jus, na forma da Lei n9 1.316e de 20
de janeiro de 1951, visto contar mais
de 25 anos' de efetivo serviço e haver
servido na zona de guerra definida
pelo Decreto Secreto n9 10.490-A, de
25 de setembro de 1942.

De acórdo com o § 19 do artigo 51 da
Lei n9 2.370, de 9 elq dezembro de
1954,

Ao p5sto de 29 Tenente (RT TE)
e, nos tèrmos do artigo 19 da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950, ao de
19 Tenente e, neste pôsto transferir
para a reserva remunerada da Aero-
náutica, o 19 Sargento (Q RT TE)

e

Manoel Maláquias Rabelo de Freitae,
de conformidade com os artigos 12,
letra a, e 13 da citada Lei n° 2.370,
com os proventos constituídos dos
vencimentos integrais do último pôs-
to a que é promovido, em face da
referida Lei n9 1.156, e das vanta-
gens a que fizer jus, na forma da
Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
visto contar mais de 25 anos de efe-
tivo serviço e haver servido na zona
de guerra definida pelo Decreto Se-
creto w 10.490-A, de 25 de setembro
de 1942.

De acôrdo com o artigo 51 da Lei nv
2.370, de 9 de dezembro de 1954, 's

Ao pôsto de 29 Tenente (AV-) e, nos
termos do artigo P da Lei 119 1.156,
de 12 de julho de 1950, ao da 19 Te-
nente e, neste posto, transferir para
a reserva remurierada da Aeronáutica
o Suboficial (Q Av) - Roberto dos
Santos Neves, de conformidade com
os artigos 12,-letra a, e 13 cia citada
Lei 119 2.370, com os proventos cons-
tituídos dos vencimentos integrais do
último pôsto a que é promovido em
face da referida Lei n9 1.156, e das
vantagens a que fizer Jus, na forma
da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos de
efetivo serviço e haver servido na
zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto n9 10.490-A, de 25 da setem-
bro de 1942.

De acôrdo com o § 19 do artigo 51 da
Lei n9 2.370, de 9 de dezembro de
1954,

Ao pbsto de 29 Tenente (Idt Pl) e,
nos termas do artigo 1 da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950, ao de
P Tenente e, neste p5sto, transferir
para a reserva remunerada da Aero-
náutica, o P Sargento (Q 10 F1) -
Josias Sérgio de Almeida, de confor-
midade com os artigos 12, letra a, e
13 da citada Lei n9 2.370, com os pro-
ventos constituídos dos vencimentos
integrais do último pôsto a que é pro-
movido, em face da referida Lei n9
1.156, das vantagens a que fizer jus,
na forma da Lei n9 1.316, de 20 de
Janeiro de 1951, visto contar mais de
25 anos de efetivo serviço e haver
servido na zona de guerra definida
pelo Decreto Secreto n9 10.490-A, de
25 de setembro de 1942.

De acôrdo com e artigo 51 da Lei rt9
2.370, de 9 de dezembro de 1954,

Ao pôsto de 29 Tenente (IG FI) e,
nos termos do artigo 19 da Lei n9
1.156, de 12 de julho de 1950, ao de
19 Tenente e, neste pôsto, transferir
para a reserva remunerada da Aero-
náutica o Suboficial (Q IG FI) -
Hélio Strobel, de conformidade com
os artigos 12, letra a, e 13 da citada
Lei n9 2.370, com os proventos cons-
tituídos dos vencimentos integrais do
último pôsto a que é promovido, em
face da referida Lei n9 1.156, e das
vantagens a que fizer jus, na forma
da Lei n9 1.318, de 20 de janeiro de
1951, visto contar mais de 25 anos de
efetivo serviço e haver servido na
zona de guerra definida pelo Decreto
Secreto ne 10.490-4, de 25 de setem-
bro de 1942.

RETIFIcAN

Tendo em vista o que consta do
Processo w 5.770-SGEAAer-61, do Mi-
nistério da Aeronáutica,

O Decreto de 6 de abril de 1961,
publicado no Diário Oficial de 13 sub-
seqüente, mediante o qual foi con-
cedida aposentadoria a Francisco Ro-
drigues de Oliveira, no cargo de Ins-
petor Eletrotécnico, Código P-1101-17,
do Quadro Permanente do Ministério
da Aeronáutica, para declarar que a
aposentadoria de que se trata teve por
fundamento o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item II,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e não como se fez constar.

PROMOVER:

De acara° com o 19 do art. 51 da
Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de e954.

Ao pôsto de Segundo-Tenente (AT
CE) e, nos têrmos do art. P da Lei
n9 1.156, de 12 de julho de 1950, ao
de Primeiro-Tenente e, neste pôsto,
transferir para a reserva remunerada
da Aeronáutica, o Primeiro-Sargento
(Q AT CE) - Agenor Soares, de
conformidade com os arts. 12, le-
tra a, e 13 da citada Lei n9 2.370,
com os proventos constituídos dos
vencimentos integrais do último pásio
a que é promovido, em face da refe-
rida Lei n9 1.156, e das vantagens a
que fizer jus, na forma da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1931,
visto- contar mais de 25 anos de efe-
tivo serviço e haver 'servido na zona
de guerra definida pelo Decreto Se-
creto n9 10.490-A, de 25 de setembro
de 1942.

Nos têrmos do parágrafo único do
art. 29 da Lei n9 288, de 8 de ju-
nho de 1948, combinado com o ar-
tigo 19 da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950.

Ao pôsto de Segundo-Tenente (10
MU) e, neste pôsto, conceder trans-
ferência para a reserva remunerada
da Aeronáutica ao Primeiro Sargento
(Q IG MU) - Lidio Vaz de Almeida,
de acôrdo com os arts. 12, letra a e
13 da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, com os . proventos constituí-
dos dos vencimentos integrais do
pôsto a que é promovido, em face da
citada Lei n9 288, e das vantagens
que fizer :jus, na forma da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 19 1,
visto contar mais de 25 aros de efe-
tivo serviço e haver servido na rum
de guerra definida pelo Decreto Se.

consiedsee	 e
Tendo em vista o Acene:leo do Tri-

bunal 'de Recursos, proferido nos Ade
tos de Apelação Cível n9 11.515-DF;

Incluídos na alínea a do Decreto de
1.6 de dezembro ele 1960, dispondo sô-
bre promoções de 19s Tenentes-Avia-
dores do Corpo de Oficiais da Aero-
náutica, publicadas no Diário Oficial
de 29 de dezembro de 1960, os 19s
Tenentes-Aviadores - Érico Guima-
rães Erichsen, Octávio Ramos de Fi-
gueiredo e Mário Lott Guimarães, fi-
cando os dois primeiros colocados, na
escala hierárquica, imediatamente ar.-
ma do atual 19 Tenente-Aviador Hei :a
Obrecht e o último, imediatamente
acima do atual 19 Tenente-Aviador
Ulisses Pinto Corrêa Netto.

TRANSFERIR:

Na qualidade de Grdo-Mestre da Or-
dem do Mérito Aeronáutico, e nos
térmos do art. 69, letra "b", do Re-
gulamente aprovado pelo DecrJto
n9 33.926, de 28 de 8ctembro
de 1953.

No grau de Cavalheiro, do Quadro
Ordinário para o Quadro Suplemen-
tar, do Corpo de Graduados Efetivos
da Ordem do Mérito Aeronáutico, o
19 Tenente R-1 Ampbilophio Ramos -
Gottschall.	 --

No grau de Oficial, do Quadro Or-
dinário para o Quadro Suplementar,
do Corpo de Graduados Efetivos da
Ordem do Mérito Aeronáutico, o Ma-
jor-Brigadeiro-do-Ar R-1 Júlio Stumpt
de Vasconcellos.

No grau de Comendador, do Qua -
dro Ordinário para o Quadro Suple:
mental', do Corpo de Graduados Efe-
tivos da Ordem do Mérito Aeronáu-
tico, o Major-Brigadeiro-do-Ar R-1
Jerônimo Baptista Bastos.

No grau de Grande-Oficial, do
Quadro Ordinário para o Quadro Su-
plementar, do Corpo de Graduadas
Efetivos da Ordem do Mérito Ame
náutico, o Tenente-Brigadeiro-do-Ar
R-1 Antônio Alberto Barcellos. 	 e
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Greto r9 10,493-A, de 25 de setembro'
te 19a.,

NOS, termos do parágrafo único do
art. dr /.-si U 2311, de 8 de ni-
nho CP 1918 combinado com o ar-
tigo 19 da Lá n9 1.156,. de 12 .de
lume de 1950.

• •
Ao Disto de Segundo-Tenente (Eit

li3) e, neste pasto, reformar ex o)»
p:io, e 13 da inatO de 1960, o Ter- .
cAru-S. rgento (Gt • EA ES) — Adão

ilcast.aiiiv Vares, de acordo com a
le ra b lo art. 25, letra c • do art. 27
le ra é Co • urt.-30 e letra b do art. 32
da ,Lei 1,9 2.370 de 9 de dezembro

cem os proventos con.stli n-
dr .; Cio3 vencimentos , integrais do
pó.ito a que é promovido min. face Os-
citada J.ei n? 1.156, o das vantat:
a que fizer jus, na forma da Lejnú-
lavro 1.36, de 20 de janeiro M' 1951,
visto ter sitio julgado incapae defini
tiv.unene para o serviço militar e
haver servido na. zona. de guerra
definido is •ip Decreto.' Secreto na-
m2ro I0.493-A, de 25 de setembro
de 1912.	

...•
Nos tê? mos do 29 do artigo 81 da

Lei a., 2.3711, de 9 de dezembro ,cte
1954	 .	 •	 .

A graduação de Suboficial (AV),
e, nos .t0.-mulo do artigo 19 da -Lei
ri9 1.-.5O, de 12 de julho Jia 1950, ao
pbsto de Seaando-Tenente e, neste
pósto, transferir "ea officio" pára a

„reserva remunerada da Aeronautica
o Primeiro-Scrgento (Q Ali) — Jor-
ge Edson Dore, de acordo com os
artigos 12, letra b, lA letra o e 18

•da citada Lei n9 2.370, com os pro-
ventos constittildos dqs vencimentos
Integrais do ultimo p5sto a qué é
promovia°, em face- da referias Lei
n ? 1.158, e das vantagens a que fi-
zer jw, na forma da Lei n4-.1,316,
de 20 • de taDe.iro de 1961. visto ter
• atingido a idade limite \de . perma-
retinia no serviço ative; conta; mais
de vinte e cinco anos de 'efetivo
serviço e haver servido os zona de
guerra definida pelo Decreto núme-
ro 10.490-A. Secreto, de; 25 de se-
tembro de' 1942.	 •

MANDAR Armara:

9 de dezembro de 1.954, visto ter sido
nomeado para exercer o cargo em co-
misse°, de Diretor do Departamento
doa Correios e Telégrafos,

Ao Quadto de Oficiais-Aviadores
da Categoria de Engenheiro do Cor-
po de Oficiais da Aeronáutica, a con-
tar de 22 de março de 1961, o Tenen-
te-Coranel — Luiz Carlos dos San-
tos Vieira, de acorao com a letra "j"
do artigo 86 do Decreto-lei n9 9.698,
de 2 de seterabro de 1946, combinado
com a letra "h' da artigo 89 da Lei
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1934, •
visto ter sido posto à disposição do
Bando Nacional do Desenvolvimento
Económico'

Remem* "ex 'ornem":
No pôsto de -Cegundo-Tenente (AT

TS), o Segunt.o-::...egento (Q AT TS)
Canci,do Torres, de abArdo_com a

letra "b" do artigo '25, letra "c" do
artigo .27, letra "d" cio artigo 30 et
artigo 31,- combinado com o 1 29, le-
tra "a" do artigo 33 da Lei n9 2.370,
de 9 de dezeraoro fie 1954, e, rios tèr-
mos do artigo 19 da Lei no 3.067, de
22 de dezembro de 1958, promove-10
ao posto de Pruneiro-Tenente, com
os proventos a que fizer jus, na for-
ma da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro
de 19$1, 'visto ter sido julgado inca-
paz definitivamente para o serviço
militar, não podendo prover os meios
de subsistência.

.No pesto de Segundo-Tenente
(Fr) o Segundo-Sargento (g FT) —
Geraldo . de Souza e Silva, de *dardo
com a letra "b" do artigo .25, letra
"c" do artigo 27, letra "d" do artigo
30 e artigo 31, combinado com o 1 29,
letra "a". do artigo 33 da Lei' núme-
ro 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
e% zoa têmras do artigo 19 da Lei nú-
mero 3.067, de 22 de dezembro de

•1956, promovê-lo ao p5sto de Primei-
: ro-Tenente, com os proventos a que
fizer jus, na forma da Lei n9 1.318,
da -20 de •endro. de 1931, v isto ter
sido julgado incapaz definitivamente
para o serviço militar, não podendo
Prover 	meios de subsistência.

Arruacei:	 •
• O• Decreto de 28 de . outubro de
" 1959, que promoveu e transferiu para

a reserva remunerada o Suboficial
(Q 'AR) — Antônio de Gouveia Frei-
re- para o fim de conservando-o na

situaçáo de inativadadis, con-
siderá-lo promovido ao Visto de Se-
gundo-Tenente (AR) de acordo com
o artigo 25.1, .do Decreto-lei re 4.162,
de 9 de março de 1942; nos termos
da Lei n9 288, de 8 de junho da 1948,
promovido ao pleto de PdimetrocTe-
nente e," neste pbsto, transferido para
a reserva r-munerada da Aeronauta-

Lei n9 1.316.. de 20 da janeiro de 1951,
visto contar mais de 25 anos de efe-
tivo serviço militar e haver serv:do
na zona de guerra definida pelo De-
creta Secreto n9. 10.490-A, de 25 de
sun:luro de 1942.

MINIST10 DA SAfil)E
DF.CRETOS Drh ,13 DE mAIO •

DE 19'61
O Presidente da Slepiralica resolve:

D :anzia, • esc ao Ssaviço pudisto:
De th.57do _com o art. 207 . itená A. VI

V.11, combinado com o a•-t. 203„,
pa Lei no 1.711, da 28 de vate:iro
de 19o2,
Tenio em vista o que comia do pro-

cesso nimero 9.812, de Uai, do Mi-
nisterio da Saúde,

Attila Gomes de Carvalho. ocupan-
te do cargo de uivei 17-A, da serie de
classes de Médico. Sanitarista, da Par-
te Permanente do Quadro de iressual
do Min:alerto da Saúde.

Tendo em visia o que cor-ata do pro-
cesso numero 9.312, de log, do Mi-
nis.ério da Saude,.

Antonio Franco Cie Oliveira, ocupan-
te do cargo de nivel 16-C, da iene
de clames dc Oficial de Admira,tra-
cão da Paria Permanente do -.Vamo
de PCFS )al do Ministério da Sailue.
• Tendo em vista o que consta do
p-roce..vo 9.:•12, de 1961, do Muna-
tério da Saúde,

Avelino Feinandes Rivera, ocupan-
te do car;o de nivel 10-B, da seue
de claisis de Escriturário, da Parto
Perniznente'co Quadro de . Pessoal do

•Ministério da saúde.
•

Lei n9 288. calculados na forma da
tabela de vencimentos em vigor na
data em -que passou a inatividade,
observados os artgos 290 e 291 da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951 e
o estabelecido no Decreto n9 20.910,
de 6 derairnetro de 1932, ficando em
ton.seqüencia insubsistente o Decre-
to de 4 de dezembro de 1951.

O Decreto de 21 de janeiro de 1981,
que • promoveu e transferiu para a
•Reserva o primeiro-Sargento (Q AT
CP I — António Cândido da Bilra,
para o fim de conservando-o na mes-
ma situação de inatividade, oonside-
rá-lo promovido ao pOsto de segun-
do-Tenente (AT CP), de adirdo
o 3 19 do artigo 51 da Lei n9 2.370,
de 9 de dezembro de 1954; nos termos
do artigo 19 da Lei n9 1.158, da 12
de julho de 1950, promovido ao pAs
de Primeiro-Tenente e, nesta peado

Ao Quadro de Oficiais- Aviadores transferido para a reserva remuno-
ido Corpo de Oficiais da Aeronauti- rada da Aeronáutica, de coniormi-
ca., a contar de 18 de fevereiro de dade min os arti gos 12. letra "a". s
1981, o aenente-Coronel -- Gustavo 13 da citada Lei no 2.370, com og
Eugênio de Oliveira Borges,. de acém- ventos constitufdos dos eentdmentos
do com a letr UJU do artigo 88 do Integrais do último Pôde a que éDecreto-lei n9 9.898, de 2 de setena- considerado promovido, em face da
bro de 1946, combinado com a letra, referida Lei n9 1„156, e dita venta-
"h" do artigo 69 da Lei n9 2.370, de gens a que fizer jus., na. farina 'da

Ao . serviço ativo da Fdrça Aérea
Brasi:eira, de ac6rdo com o artigo 11
da 1z 39 2.379, de 9 de deumbro
de 1L54, cembinado com v artigo 94
do Decreto-lei ne 9.898, de 2 de se-
tembro de 1946, o Major Nelson da
Gama e Souza, do Quadro de Ofi-
ciais Aviadores do Corpo de Oficiais
da* Aeronutica, a contar de 28 de
março de 1961. quando cessou Is mo- ca, de conformidade coro a letra "le"tive por .Lue se achava agregado. , da arUgo 51 do Decreto-lei ti' 9.698,

. Ao serviço ativo da Párça Aérea de 2 de setembro de 1948, percebendo
Brasileira, de aeOrd..com o artiga os vencimentos integrais da citada
11 Oa Lei n9 2.370, de 9 de dezem-
bro ie 1854, corobinadq com o ar-
tiro 94 do Decreto-lei n9 9.698„ de
2' de setembro de 1946, o Capita° -.-
João Assalta, do Quadro de Oficiais
Intendentes do Corpode Oficiais da
Aeronáutica, a contar de 8 de -feve-
reiro de 1961,. quando cessou o mo-
tivo pelo qual se achava agregado

dzsposiçao da Fundação Brasil
Cent.1.1), continuando, no entanto
na cluação de agregado, ,a contar de
14 de dezembro de 1960, de ocOrdo
com o artigo 39 da Lei 39 1.252, de 2
è3 dnembro de 1950; em conseqüên-
cia fica sem efeito a reversão cons-
tante do Decreto de 19 de março<de
1981, publicado no Didrio Oficiai de
17 do mesmo mês. •

MANDAR &caída:.	 •

PR,

. -PRESIDÉEnICIA.
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDE:11. E DA REPUBLICA
• .

—1:ENSAGEM	 • • •-
PR 12.125-61 — Z4i9 180, de 13 de maio de 1961. Sombete 6 conaideracÃo

CONuftg.,SSO NACIONAL, acompanhado de Expo-
_sigilo da Motivos do Miniaterio do Trabalho e Previdência
Social, o anteprojeto de lei que autoriza o Poder Exe-
cutivo à abrir. Pelo citado atimaterio um crédito canc-
elai de Cri 2.332.a48,00 para pagamento, ao Serviço de
Abillentatilo da Previdência Social (SAPS), de refei-
lides fornecidas aos internados do Hospital Santa Cata-
rina de Alexandria, no Rio de Janeiro. — (Exp. à CD.,
Mi 15-5-61).

1111•USTERICi DA JUSTIÇA E NEGOCIOS =RIMES -
— Exposição de Motivos:.

12.08741 — N 282-E, de 17 de maio de 1961. Submete projeto. de
Decreto que abre um crédito extraordinário da 04 ....
900.000.000,00 (novecentos milhões de cruzatroa) Para.
atender às despesas de pessoal material, equipamentos,
diligências e outras que Re façam necasúrias, k instala-
IA° do Departamento Federal de Segurança, Penca. —
*Aprovo. Publique-st na Integra 12-6-61" — (Au. De-

- creta número 60.583, de 13-3-61 — DD.- 134-61).
(354/282-B — Em 12 DE maio de 1961

• Exce/entIssimo Senhor Presidente da República
Tenho a honra de submeter h, alta apreciado' do

Vossa Excelência o anexo projeto de „decreto, que abre
um crédito extraordinário de Cr$ 900.000.000,00 (nove-
centos milhões de cruzeiros) para atender despesas
mie pessoal, material, equipamentos, diligiinclea e outras
que se façam necessárias, 6 Instalação do Departamento
Federal de, Segurança Pública.	 •

2. O D.F.S.P. acha-se na iminência de dissolver
a Guarda Especial de 'Brasilla no final &ate mês, por
absoluta falta de recursos para enfrentar as despesas
decorrentes do policiamento da Capital Federal,- 	 •3. Em face do disposto na Lei nrunero 3.752, do
14 de anil' de 1960, os serviços de policia, que constl-
tufam o antigo D.F.S.P., foram transfetidos para o
Estado da Guanabara, e, com &e& as dotações orçamen-
tárias correspondentes. 	 .

4. Ocorre, ainda que, a Lel-de-Melos do corrente
exerctelo na° incluiu •verbas para o custeio de pessoal e •
serviço, nem para instalação 'e equipamento do atual	 -D.P.S.P., apesar de sia existêijcia estar prevista na
Lei número 3.752, já citada.

5. Por outro lado,- há, em curso. no Congresso Na- .
elonal, estruturando o D.F.S.P. projeto de lei cujo an-
damento e demorado quer pela tiamitarjo leigslativa nor-
mal, quer peta complexidade do assunto que demandai
acurado estudo.

6. Rh, entretanto. abosluta 'urgência de se dar con-
tinuidade aos serviços policiais existentes no Distrito , •
Zederai, enquanto tale se adotar a solução legislativa.
adequaaa ao caso, a fim de se manter a ordem e se-
gurança na Capital da República e de se executar aqueles
outros serviços policiais a cargo da Unlito..

7, /2 escasso o parola existente no 	 — sete-
chias homens que servem em regime de trabalho do-
brado — para guarnecer o Plano-P116to coxa aproxima- •
demente 120.000 'habitantes, beca como os núcleos popu-
lacionais de Taguatinga, Gama, Sobradinho, Planaltina 	 .
e Braslándia quando ~ente ao Piaao4nOto, seriara
imprescindíveis 1.320 homens,- exigencla _mínima da téc-
nica policial.

8. Cumpre considerar ainda que tardbetiráo D.P.S.P.
compete a supervisão do policiamento marítimo, &Suo e



DA FAZENDA
Motivos:

No GB-95, de 2 de maio de 1961. Submete processo em_
que o Ministério da Viação e Obras Públicas olicita a
homologação da entrega ao Lóide.Brasileiro — Patrimó-
nio da União — da importância de Cr$ 282.351 . 168 ,60, Por
adiantamento correspondente ao crédito especial a ser
autorizado pelo Congresso Nacional, destinado, a atender
ao acréscimo salarial dos servidores daquela Autarquia,
em consequência da incorporação do abono provisório, a
que se refere a lei 3.531 de 19-12-59 e relativo ao perío-
do de julho a azembro de 1960, em face do disposto nos
artigos 63, 64 e 92 da Lei número 3.780-60, bem como,
autorização para entrega, no corrente ano pelo mesmo
regime de antecipação, das demais parcelas restantes
daquêle Crédito. — "Homologo e autorizo 12-5-61" —
(Rest. ao MF., em 15-5-61).

No GB-100, de 3 de inalo de 1961. Submete processo em
que o Conselho Superior das Calas Econômicas Federais
solicita autorização para novamente admitir JASON DE
MELLO SADY no cargo isolado de Zelador, padrão N,
daquêle Conselho, do qual foi exonerado, de atórdo com
o Decreto número 50,284, de 21-2-61. — "Autorizo
12-5-61". — CR,est. ao MF., em 15-5-61).

DA SAUDE
Motivos:

mINISTÉRIO
— Exposições de

Pa 12.097-61 —

PR 12.098-61 —

.- MINISTÉRIO
— Exposição de
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de fronteirasaltatendo o Governo constatado o vulto es-
pantoso das - vidaties de contrabandistas, que lesam o
erário público e prejudicam as atividades licitas do pais,
)ridefeso diante do desaparelhamento da Administração.

9. O "estado de necessidade ou calamidade" que acar-
retaria a paralização dos serviçias ,de segurança pública
justifica, plenamente, use o Govêrno da -competência que
lhe dá o parágrafo único do artigo 75 da Constituição
Federal, verbis:

"Parágrafo Smicó	 A abertura de crédito
extradrdinário só será admitida por necessidade
urgente ou imprevista, em caso dexuerra, como-
ção intestina ou calamidade pública".

10. A fim de_se dirimir qualquer dúvida sôbre a
aplicação do citado dispositivo constitucional, éste Mi-
nistério consultou o Egrégio Tribunal de Contas da União
que, pelo Ofício número 407, de 2 do corrente mês, afir-
mou a legalidade da abertura do crédito pleiteado. Ainda
em sentido afirmativo foi a resposta do Ministério da
Fazenda, quanto à existência de recursos financeiros para
atender às despesas decorrentes.

11. Em lace do exposto, tendo em vista o caráter
urgente, inadiável da medida ora proposta, único meio
de se evitar o colapso dos serviços de policia a cargo do
Governo Federal, tenho a honra de submeter o assunto
à alta apreciação de Vossa Excelênlia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência protestos de profundo respeito. — Oscar pe.
troso Horta, Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

— No 45, de 9 de maio de 1961. Propõe demissões, a bem
do serviço público e suspensão de servidores, em decor-
rência dos resultados da Comissão de Inquérito, inati-
tuida para apurar irregularidades, pelo Departamento
Nacional de Endemias Rurais. — "Aprovo e Publique-se
13-5-61" — (Assinados Decretos ein 13-5-61 — .D. G.,
em 13-5-61).

E.M. No 45 — Em 9 de maio de 1961
Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
Versa o presente processo sobre inquérito adminis-

trativo instaurado para apurar irregularidades no pro-
cessamento de aquisição, pelo Departamento Nacional
de Endemias Rurais, de material permanente de ele-
vado custo, à margem de qualquer norma legal.

2. A Comisaão de Inquérito, encarregada da apu-
ração das irregularidades," foi designada pela Portaria
número 497, de 2 de dezembro de 1960 do então Diretor
Geral do Departamento Nacional de Endemias Rurais,
e constituída de Celso Arcoverde de Freitas, Presidente,
Fausto Magalhães da Silveira e João Távora Teixeira
Leite.

3. O Trabalho da menc-ionada Comissão representa
um esfórço extraordinário, em busca da verdade, tendo
havido necessidade do exame pormenorizado de cerca
de 200 (duzentos) propessos, além de solicitar colaboração
técnica de outros órgãos de Administração Pública.

4. Na fase inicial de instrução (fls. 2.932 a 2.934),
verificou-se a existência real das seguintes irregulari-
dades:

1) compras de material permanente de elevado valor,
sem a indispensável coleta de prêços;

2) compras vultosas de material em quantidade aci-
ma do previsto no Plano de aplicação da Campanha
Contra a Peste e também outras sem serem solicitadas,
especificamente pelos órgãos técnicos, ficando a _maior.
parte do material adquirido em estoque;

3) materiais adquiridos sem coletas dés preços, ,não
tendo entrado no Ahnoxarifado e não entregues, em sua
totalidade, às entidades para as Miais foram destinadas;

4) material adquirido por preços exageradamente
elevados;

5) processamento de faturas a pagar sem que os
imateriais tenham sido recebidos pelo Departamento, em-
bora conste em Nota Fiscal o seu recebimento pelo Al.
morarifado;
• 6) carimbo e assinatura do encarregado do Almoxaa

• rifado em notas fisce1s, atestando como recebido 0, ma-
terial que, entretanto, não entrou no Almoxarifado;

'7) segunda via de notas fiscais alteradas especifi-
cando material recebido, em discordância com à primeira

• via, anexada à fatura;	 -
' 8) primeira via -de nota fiscal registrado material

de marca diferente á , consignada na segunda via ane-
xada à fatura;

• 9) faturas • e notas fiscais referentes a materiaiS
obrigatóriamente identificáveis pela numeração da fá-
brica, Como, por exemplo, microscópios,- motores, etc.,
sem ,que tenha sido cumprida essa exigência;

10) recibo de entrada de material no Almoxarifadoa l-
firmado cei confiança pelo ertarregado do mesmo , .para
que a firma faça pasleriorenente a respectiva entrega;
, 11) material adquirido pelo Departamento Nacionaa,

de Endemias Rurais para ser utilizado pela Seçao de
Engenharia Sanitária em Caxias, porém desviado de sua
finalidade;

12) compras vultosas de material permanente feitas
sob responsabilidade direta do então Diretor da Depar-
tamento de Administração, Antônio Franco de Oliveira,
com verba do Departamento .Nacional de Endemias Ru-
rais, infringindo o regimento dêsse órgão:

13) solicitação de compras de material, feitas por
oficio do então Diretor-GeraLdo Departamento Nacional-
de Endemiae Rurais, porém assinado pelo Diretor CO
Departamento de Administração.

14) interferência do então Diretor do Departamento
de Administração, indicando na relação de débitos do

, Departamento Nacional de Endemias Rurais, quais as
faturas que deveriam ser pagas;

15) pagamento, à firma Barros Iskin & Cia. Ltda.,
da importância de três mil/0e de cruzeiros sem proa

( cesso regular, para posterior quitação de faturas;
16) armazenista com a atribuição de assinar roti-

neiramente a declaYação de recebimento de material nas
faturas, sem que, entretanto, tenha' conhechnento real
da entrada do material no Almoxarifado; e

17) omissão do então Chefe do Serviço de Admi-
nistração do Departamento Nacional de Endemias Ru-
rais,. permitindo a intromissão do então Diretor do
Departamento de. Administração em suas atribuições.

5. Em face dos depoimentos e da análise da exaus-
tiva documentação constante do processo, surgiram como
indiciados:	 -

I) Attila Gomes de Carvalho, Médica Sanitarista,
época, Diketor-Geral do Departamento Nacional de

Endemias Rurais;
II) iintório Franco -de Oliveira, Oficial de Admi-1 nistração e então Diretor do Departamento de Admia

nistração;
III) Avelino Fernandes Rivera, •,Escriturário, com.

exercício no Abnoxarifado da Departamento Nacional
de Endemias 'Rurais;

• IV) Manoel Gonçalves Fantéziá, Oficial de Admi-
nistração, exercendo a função de Chefe do Serviço do
Administração do Deparaamento Nacional de Endemias

Iturals$ ;V Zedith Vieira de Meireles; Armazenista, com.
exercido no Almoxarifado.	 •

6. As defesas apresentadas pelos funcionários
acusados, diretamente ou por intermédio de procuradores
devidamente credenciados, não elidiram as provas con-

• aeretas d- 	 é pródigo o presente inquérito, e se
revestem de "simples jogo de palavras, sem qualqUer
damento nas provas existentes no processo" (fls. 3.296).

7. Em .decorrência do cotejo sereno e imparcial
entre as provas' das irregularidades praticadas pelos
Indiciados e as razões de defesa pelos mesmos ofere-
cidos, a Comissão de Inquérito apresentou as seguintes
conduzões:

I) -Quanto a ATTILA GOMES DE CARVALHO,
apurou que o mesmo, no exercido do cargo de Diretor-
Geral do Departamento Nacional de Endemias RuraisO

a) fazia vultosas compras de materiais sem promo-
ver a necessária coleta de prêços; essas compras, assim
Irregularmente realizadas, atingiram a somas elevadas,
na ordem de milhões de cruzeiros, sendo de acrescentan
que muitas dessas aquisições-foram de materiais cora
preços exageradamente elevados;

• b) é responsável pela emissão de cheques no valor,
de três milhões de cruzeiros, em favor da firma Barros
Iskin Sz Cia. Ltda., sem processo regular de paga,

•mento, de vez que os cheques foram recebidos pela.
citada firma para posterior quitação de faturas, o'
que não foi cumprido; 	 •

• C) é responsável pela compra de grandes quanti-
dades de irstlerial, ultrapassando de muito o previsto
no plano de aplicação da Campanha Contra a Paste e
outras;
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d) permitir. processamento e pagamento de contai
de materiais solicitados ao comércio por Antônio Franco
de Oliveira, então Diretor do Departamento de Admi-
nistração, admitindo, assim, a interferência indevida dg
autoridade de outra repartição nas suas atribuições.

II) Quanto a ANTONIO FRANCO DE OLIVEIRA,
ficou demonstrado que o mesmo, 'no exercido do .cargo
de Diretor do Departamento de Administração:

a) promoveu indevidamente compras de meteria
para o Departamento Nacional de Endemias Rurais, que
se realizaram, além disso, sem a exigência legal de
coleta de preços; e

b) interferiu nas atribuições do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Endemias Rurais, ao assinar,
Indevidamente, oficio solicitando ao comércio forneci-
mento de material, como, por exemplo, o Oficio DG 285,
de 26 de fevereiro de 1960 constante de fls. 702 do
processo MS n9 15.860-60, em que solicitou,, à, firma

Oceânica — Importadora Exportadora Comércio e In-
&latria S.A.", materiais no valor de Cr$ 7.140.500,00
.(sete milhões, cento e quarenta mil e quinhentos cru-
zeiros), sendo de notar-se que não há no processo qual-
quer motivação dos órgãos técnicos para essa indevida
providência.
, LII) Quanto a AVELINO FERNANDES RIVERA,
fitou constatado:

a) atestava o recebimento do material como entrado
no Almoxarifacio, sem que tal tenha ocorrido;

b) recebeu no Almoxarifado material cuja nota
fiscal consigna -marca diferente, bem como faltando o
registro de número de identificação de fábrica, como
deve ser exigido para aparelhos e máquinas;

c) assinou notas fiscais dando ccmo recebido o
material constante das mesmas e transferindo à firma
vendedora a responsabilidade de entrega em outras de-
pendências do Almcearifado, sem fiscalização de pessoa
credenciada pelo encarregado -do "Almoxarifado.

IV) Quanto a MANOEL GONÇALVES FANTÉZIA,
ficou comprovada a sua omissão, permitindo a interfe-
rência indébita do então Diretor do Departamento de
Administração em suas atribuições.

V) Quanto a ZEDITH VIEIRA DE MEIRELES,
ficou constatada a sua omissão no exercido .de suas
funções, atestando nas faturas, como serviços de rotina,
a entrada de material que escapava ao seu contrôle.

8. Manifestando-se a respeito, o Consultor Jurídico
de meu Gabinete acentuou que "este inquérito adminise
trativo nos dá conta de uma triste série de Irregulari-
dades ocorridas, numa poliformia impressionante - de
estratagemas, /neste Ministério, durante a gestão do Mi-
nistro Mário Pinotti".

9. Verifica-se, então, prossegue aquêle juriscon-
sulto, "que torvelinho de corrupção, desapareceram
vultosas , verbas da Saúde Pública, sacrificando-se os
serviços e falhando o Ministério em suas elementares
e nobres finalidades".

10. Quanto ao emérito, acentuou dita autoridade,
"não obstante o ingente esfôrço desenvolvido pela ilustre

,, Comissão do processo, alguns poucos fatos não pude-.-
ram ser cabalmente esclarecidos dado o vulto de inves-
tigução procedida, dada a exigüidade do tempo s e dada
a sutileza' dos recursos empregados pelos seus desonestos
autores".

11. Cumpre notar que se procurou abranger, no
ãmbito do peesente inquérito, a atuação do então Mi-
nistro Mário Pinotti; mas como Ministro de Estado não
est i êle sujeito a responsabilidade administrativa, não
lhe sendo aplicáveis, por' isso, as sanções disciplinares
do Estatuto dos Funcionários.

12. Acentua-se, outrossim. que este Inquérito cuida
exclusivamente, da responsabilidade administrativa dos
funcionários indicados, o que não os exime, em .proce-
diniento adequado, das responsabilidades civil e penal,
abrangendo, inclusive, o ex-Ministro Mário Pinottf.
' 13. Nas Providências a serem tomadas a respeito,
dever-se-ão atentar para" as disposições da Lei número
3.502, de 21 de dezembro de 1968, que regula o sequestro
e o pedimento de bens, nos casos de enriquecimento
Ilícito, por influência ou abuso de cargo ou função, com
o objetivo .de não deixar financeiramente impunes fure.
cionários desonestas que dilapidem o patrimônio do
Estado • e se utilizam dos recursos orçamentários- de que
dispõe, em razão do cargo que ocupam, pari' lograr
proveito pessoal ou de terceiros.

14. Nestas condições, ao submeter o assunto h
alta deliberação de Vossa Excelência, éste Ministério
propõe:

a) a demissão, a bem do serviço público, de ealTILA
GOMES DE CARVALHO e de ANTÓNIO FRANCO DE
OLIVEIRA, de acôrdo com o artigo 207, combinado com
o artigo 209, do Estatuto dos Funcionários (Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, visto estarem incursos no
citado artigo 297, itens I, VI, e VII, assim como nos
artigos 219, 220, 221, 240, 211, 298 e 736, dentre outros,
do Código de Contabilidade Pública e os artigos 19, 29 e
49 da Lei n9 86$, de 16 de outubro de 1949.
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b) a demissão, a bem do serviço público, de AVELINO
FERNANDES RIVERA, de acôrdo com o artigo 207,
combinado com -o artigo 209, do Estatuto dos Funcio-
nários, por infração do citado artigo 207, item VIII;

c) a suspensão de' MANOEL GONÇALVES FASTTÉ-
ZIA e de ZEDITH VIEIRA DE MEIRELES, por 30
(trinta) e 15 (quinze) dias, respectivamente, por esta-
rem Incursos no artigo 205 do Estatuto dos Funcionários;

d) a publicação, na íntegra, da presente exposição
de motivos, caso seja aprovada.

15. Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os protestas de elevada estima e distinta
consideração. — Cattete Pinheiro.

ÓRGA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO A PRESIDÊNCIA DA
REPUBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO co SERVIÇO PHBLIC0

Exposição de Motivos:

Pia 7.035-61 e- N9 292, de 10 de maio de 1961. Submete processo em
que o Conselho do Desenvolvimento apresenta plano de
Aplicação para a necessária aprovação presidencial.
"Autorizo a liberação e Aprovo o Plano, com as restri-
ções propostas pelo DAS13 . Em 12 de maio de 1961".
(Exp . ao C. do Desenv., em 15 de maio de 1961).

PR 10.710-61 — N9 267, de 5 de maio de 1961. Submete processo em
que o Ministério da Indústria e Comércio solicita autori-
zação no sentido de que seja colocado à sua disposição,
MOACIR ARAUJO PEREIRA, Oficial, de Administração,
do Ministério da Fazenda, a fim de exercer a função de
Diretor-Tesoureiro da Companhia Siderúrgica Nacional,
cargo para que foi eleito. "Autorizo em 12 de maio de
1961". (Exp. ao MF., em 15 de maio de 1961).

— GRUPO DR TRABALHO DR naAsfLiA

Exposição de Motivos:

12,10241 — N9 '772, de 10 de maio de 1961. Submete processo em
que a sociedade PETRONIo GAMACHo S.A., COMÉR-
CIO E INDUSTRIA, solicita autorização para a pror-
rogação do contrato- de exploração do Restaurante-
Centro Social do Grupo de Trabalho de Brasília pelo
prazo de um ano, a partir de 31 de maio corrente.
"Autorizo em 12 de maio de 1961". (Rest. ao GTB., em
25 de maio de 1961).

N9 292 — Em 10 de 5 de 1961
; Excelentíssimo Senhor Presidente da RepúbliCa •

No processo anexo, o Conselho do Desenvolvimento
submeteu ao exame dêste Departamento, visando obter
posterior . aprovação de Vossa Excelência, o plano de
aplicação da importância de Cr$ 46.335.000,00 (qua-
renta e seis milhões trezentos e trinta e cinco mil cru-
zeiros), que lhe fo: conferido, no Orçamento vigente, sob
a seguinte classificação:
04.01.02 e- Presidência da República
Verba 1.0.00 — Custeio
Consignação 1.6.00 — Encargos Diversos
Subconsignação • 1.6.23 — R e a,par el h e-

mento e desen.
v o 1 violento de
progreaTlas, ser-
viços e traba-
lhos específicos

Secretaria Geral do
Conselho do Deeenvol-
vimento (Decreto n9
38.744, de 1-2-56) .
Despesas de qualquer
natureza, inclusive
elaboração de estudos,
projetos e investiga-
ções econômicas e soe
ciais 	
1 — Abono Provisório

(Lei n9 3.531, de
19-1-59) 	

2 — Gratificação es-
pecial para com-
p I ementação do
salário-mínimo

e	 (Art. 39 da Lei
número 3.531, de
19-1-59)

' 3 — Grupo de Desen-
volvim ento da
Bacia do Rio Pa-
raíba do Sul 	 	 10.000.000

46.335.000

2. Solic1a, outrossim, Sejam liberados os três pri-
meiros duodécimos da dotação em causa para atender
a compromisso5 inadiáveis, e, posteriormente, as par-celas zestantes em aunrimantos trImestraie,
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1.100. 000
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e- -.
'..	 11. 0 plano de aplicação 'elaborado pele
do Deeenvolvimento está assim esboçado

'" 1 - Pessoal
- balázios,

11,1 I-- Pessoal Tabelado 	
• (Inclui o total desta ru-

brica as dotações cons.- .
tantas dos itens a)i;
Abono Provisório --	 ,

1Lei 119 3.531, de 19-1-59
e b) Gratificação Es-
p edal para comple-
znentação do salario--
mínimo - .Art. 30 da
Lei W 3.531, de 19-1-59),

01.- Para  pagamento do
pessoal lotado na tabela
numérica deste Conse-
lho. I

Of. de Administração
(l) Nível 160
Of. de Administração
(2) Nível 14B

---	 Of. de Administração
(3) Nível 12A
Escriturário (1) Nível
10D
Escriturário (1)-X1ve1
BA

- Esc.-Dacttlógrafo (1)1
Nível 7A
Telefonista (1) Nível
'7B
Telefonista (1) Nível
6A
Aux. de Portaria (9)',
Nível 7A

11.2 -P ess o ai temporário,
gr,atificações e pró-la-	 .../• bore por serviços ex-
traordinários 	 	 /.100.000

e- Esta rubrica se desti-
na ao pagamento de	 'N
ser v idores admitidos,
eventualmente, para
prestação de serviços.
em caráter temporá-
rio, não se enquadram-.

• do nela aqueles servi-
dores que prestem ser-
viços em caráter per-
manente e por - longo

• tempo. Destina-se
também ao pagamento
Ide serviços executados
foram das horas de ex-
pediente normal.
Escrit.	 (7) 16.000
Escrit.	 (10) 16 000

I Dactil.	 (10) 15.000
'Aux. de
Port. 	 (8)- 15.000

;11.3 - Representação e "Pró-
labore" por trabalho

	

¥ técnico e científico .•	 116.512.000
m-- Destina-se ao pagam /.

'mento das gratificai
ções de representação
ido pessoal requisitada:
ou posto á disposição;
;ido Conselho, ou ene;
Ma, a outros servidoreâ,
que estejam prestandb'
*serviços aO Conselhái:
ttm caráter continuam'
!Ido mensal, pertencenM
1,,Ites ou na° ao Serdigl_i,
'Público.
oecret.• ', '''.1r-"elr.

[Geral	 ''''' r(1)1
1D1retore - '''" i 1
Ene. 4.' -':, rel )1,

1

,rAsses., -"i'r ' 1
Geral '''-',-^"'Vir

„nem, ,:i4:-.r 1(8)'rtreon
t n '1 

•,m
..0-4 r 1

'2Z=Z=111:11~1101,

1,11 0. Vantagens
ag.1 0. 'Pró-labore" diário de via-

,	 geza 	  ''''.	 600.002
Para pagamento, de acôrdo
com os limites fixados peio
:Decreto n° 42.219, de 3 de

/dezembro de 1957, de um.
'"pró-labore" para despesas

.	 de viagem.	 ,
ra.4— .Diversos

- Salário-família 	 .	 250.000
GPI 'Para o pagamento do sala-

\I srio-fa.milia do pessoal per-
tencente à tabela numérica
do Conselho,

Cr$
Total da Verba Pessoal	 29.194.600

= Material Pernaanente
‘1.1, - Móveis em geral, má-

quinas, equipamentos,
utensílios de escritório
e de desenho, material
elétrico, acessórios ....

eu- Para aquisição de no-
vas unidades e móvel,"
e equipamentos para
os Grupos de Trabalho
que venham a ser cons-
truidos e para a suba-

- tituição dos móveis e
equipamentos lmpresta-

• veia.
(21.2 - Livros, fichas bibliográ-

ficas impressas, revis-
tas e publicações espe-
cializadas . 	

• 4re Para reaparelhamento
•da biblioteca do Con-
teima com a aquisição
de novas obras de
grande interêsse e de
consulta obrigatória
dos nossos técnicos..

r L2 = Material de Consumo
. 22.1 Artigos de expediente,

desenho, objetos de
escritório/ livros, fi-
chas para escrituração,
material impresso e
de classificação 	

".~. Para aquisição de ma-
terial de consumo nor-
mal e indispensável
manutenção dos servi-
ço:, do Conselho.

Í 22.2 - Material de conserva-
ção de instalações, má-
quinas e aparelhos,
combustíveis, sobressa-
lentes de máquinas e

• viaturas, artigos de ilu-
rninação e eletricidade

• Dotação indispensável
para atendimento dos
gastos mensais, com a
manutenção dos ser	
laços.

- Vestuários e uniformes,
artigos e peças acessó-
rias . 	
Para aquisição de uni-

', formes para o pessoal
'subalterno do Conse-
Jho.

• Total da Verba Mate•
rial . 	 	 1.130.0ça•

$ de Terceiros
Conservação e Reparos-
11.1 ,- Ligeiros reparos, adap-

• tações' e consêrtos de
• bens móveis e imóveis,

conservação e limpeza
do instalações 	
Esta rubrica se destina
ao pagamento de em-
prèsas que • efetuam os
eerviços de limpeza na
sede do Conselho e dos

• seus Grupo de Traba-
lho. Esta modalidade
d mais econômica para
O Conselho do que ad-
mitir serventes para
esse ftm.

Taxas de Serviços Públicos
— .Assinaturas de telefone,

caixa postal, publica-
ções oficiais, recortes,

•••

.2g	 (43) fkl

evi	

.
)' 103.000N

nedati. """-'..]..._ '(2)' •20.00d
s. 7"-... '60', 26.000

: e Adaf. - "(4)" 25.00d
* u x. de
.... stat.	 ' :(2)', 123)00

' Estat.	 'ffiT 1i.e&I
15. u x. do

t Z.: -. Inileniz?igdes
12.1 - a J eton" ile Presente; ..-1% •	 .• 1/00.060

11.• Para pagamentode Hieton" - :.--
N. aos Integrantes doe OruPod 1 ‘

7 de Trabalho do Çonselhd,
na base d. Ord 1.0_00,00 voa ...	 _	 .

. reunião,.

—Material

r,t2.4

499.000

100 COO

2.200 000

$0.0U0

250.000

400.000



telefonemas interurba-
nas e internacionais .1

F.- A i esente dota.çao se
ocarina ao atendimen-
to das despesas nor-
mais previstas.

32.2 - I l uminação, fõrça e
gás . 	

• liotaçfus .1u1iciente pa-
ra as • despesaai nor.
•mais previstas.

•••n•• berviços postais, tele-
graffcos e aereos, ra-
oingramas 	
Para gastos de corres-
pondência previstos.

3.3 - Transportes e Viagens
33.1 - Passagens aéreas, ter-

restres e maritimas .
• -- Pára pagamento de

psssagens ae servidores
• dc Conselho, core se

deslocam da sede em
dano de serviço.

32.2 - Despesas com bagagens.
acondicionamento, fre-
tes, armazenagens, etc.

- Previsão da s ta nada
apenas, ao atendimen-
ts dr daspesas normais

• do Conselho.
lata! da , Verba de

Servis° de Tercei-
ceiroZ . 	

400.000

130.000

60.000

400.000

20.090

1.380.000
- Encargos Dtversos

4.1 - Ericei gos Gerais
41.1 - Aluguel de imóveis ...

.- Dotação necessária
\para o pagamento dos
aluguéis das salas
ocupadas pelo Come-
1110 e seus Grupos Exe-
cutivos.

41.2 - DespeSa com a reali-
ZaÇãe de certames ex-
posições, conferências

- O Conselho devera rea-
lizar, em 1961. uma
exposição	 sôbi e	 as
principa:3 realizações
da atuai governo, nota-
demente das Metas do
Desenvolvimento Eco-
nômico. Nestas condi-,
ções é, necessário que
se fixe no seu orça-
mento um quantitativo
especifico para esse
fina

41.3 - Despesas miúdas de
pronto pagamento ...

a	 Encargos Específicos
42.1 - Grupo de Desenvolvi-

mento os Bacia do rio
Palmara do Sul - Le-
vantamentos especiais,
estudos e trabalhos téc-
nicop de qualquer na-
tureza feitos em co-
laboração com entida-

2.500.000

50.000

40.000

des públicas ou praa
vacas . 	 	 10.000.000
Esta dotação será apli-
cada em favor das des-
pesas de qualquer na-
tureza, pessoal, ser:Ida.
çai material, etc., rea-
lizadas pelo Grupo de
Trabalho de Desenvol-
vimento •da Bacia do
Paraíba do Sul, criado
pelo Decreto nv 48.739, -
de 4 de eget° de 1960.
Total da Verba de En-

cargos Diversos ... 12.590.000
- Reservas Técnicas

- Diversos" 61.000
Total de Reservas Téc-

.	 nicas .	 	 tn.000
Total das • Verbas 	 48.135.000

4. - A programação tia despesa foi elaborada de acor-
do com o Decreto nv 47.658, .de 19 de janeiro de 1960.
Ocorre, no entanto, ter e citado decreto estabelecido
normas apenas para a execução orçamentaria de 1960.
Sua vigência terminou em 31 de dezembro findo.

5. Ante a inexistência de ato idêntico para o cor-
rente exercido éste Departamento examinará o processo
em face da koislaçâo vigente, aplicando-o no que cou-
ber. as normas, estabelecidos no decreto supracitado.,
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6. Sendo o Conselho de Desenvolvimento um õrgãO
cujas atribuiçaes se resumem em .superintender e coorde-
nar a politica econômica do Pais, a sua dotação é aplicada
principalmente no pagamento de pessoal.

, 7. O planei apresentado prevê em gastos com pessoal
a parcela de Cr$ 29.194.000,00.

8. Atualmente, com a vigência da Lei n9 3.780, de
12 de julho de 1960, não mais existe pessoal tabelado. A.
atividades permanentes do Conselho serão desempenhadas
semente por funcionários.. Para ês.se fim, conta aquele
Órgão cum funcionárias enqúadrados pela Resolução Es.
pedal n9 18, de 2 de dezembro de 1960, da Comissão de
Classificaçar de Cargos, conforme publicação feita em
Suplemento ao Diário Oficial de 6 de dezembro de 1960
kpág..,

9. De'actirdo' com a Comissão de Classificação de
Cargos, o Consente possui os funcionários abaixo e não os
que mencosr_a o processo:

6 - Oficial de Administração - Nivel .... 12-A,
2 - Escriturário - Nivel .......'ç'........8 A,

- Escrevente-Dactilógrafo - Nivel .... 7-A
2 - Te, ef °nista - Nivel 	  6-A
9 - Auxiliar de Portaria -Nível 	  7-A
10-Deve ser esclarecido ainda que o abono de que

' trata a Lei nv 3.531, de 19 de janeiro de 1959, foi incor-
porado ao vencimento do servidor, segundo o art. 92 da
Lei n9 3 180, de 1960.

11. 'No pagamento do pessoal temporário será obede-
cido o que a respeito dispõe o Decreto n9 60.314, de 4 de

, março de 1561, não podendo a retribuição mediante recibo
ser destinada aos casos não previstos no parágrafo único
do art 29 da Lei n9 3.483, de 8 de dezembro de 1958.
Pelo que se conclui do referido parágrafo, o pagamento
por recibo é destinado aos serviços esporádicos, de caráter
eventual e sem qualquer vinculo de emprégo. Não pode,
assim, atender aos serviços ordinários do órgão.

- 12. A retribuição dos serviços executados fora dag
horas de expediente está disciplinado pelo art. 150 da
Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Fun-
cionários). Somente nesta hipótese é permitida.

13. As gratificações também não podem ser pagai
além dos caso' permitidos em lei ou regulamento.

14. Vedando o Decreto n9 50.314,- de 1961, o uso de
nomenclatura própria de cargos' públicos, não devem ser
mentidas as denominações ~atentai da rubrica 11.2 do
plano em questão. Além disso, trata-se de pessoal tem-
porário, CIO salário deverá manter concordando, com O
que determina o art. 69 do Decreto n9 50.314, menciona-
do Os 11áfis das diversas classes são privativos de cargos
públicos, não podendo' ser empregados para pessoal tema
porário ou pago mediante recibo.

15. Consigna o processo a parcela de Cr$ 	
15.572 000,00 (dezesseis milhões quinhentos e setenta e
dois mil cruzeiros) destinada ao pagamento das gratifi-
cações de reanasertação de pessoal requisitado ou pôsto
à disposição do Conselho ou ainda a outros que estejam
prestando serviços em caráter mensal

,
 pertencentes

ou não ao serviço público. Atuairnente não - posa
aive, tendo, em vista a vigência da Lei ri9 3.780, de 1960.
Os serviços continuados são efetuados por funcionários.

16. Não possua porém, o Conselho de Desenvolvi-
mento cargos- de direção e assessoramento regularmente
criados ema lei e sente dificuldades para retribuir o pes-
soa que exerce aquelas atribuições essenciais aos servi-
ços do (agi°.

17.- Atendendo a essa circunstância, éste Deporta-
'mento, depois aos entendimentos verbais com o Diretor-
Executivo do Conselho, chegou a conclusão de que a mo-
lhos solução seria a de continuar aquele órgão pagando,
excepcionalmente, uma importância -a titulo de repre-
"sentação de modo a evitar os inconvenientes decorrentes
da suspensão co referido pagamento.

18. Tal situação, de carnes precário e excepcional,
'deverá subsisti, apenas durante o período estritamente
necessário a elaboração, pelo Conselho, do seu quadro de
pessoal e nos termos do art. 131, da bei n't 3.780, de 1960.

19'. Ocorre ainda que aquelas atividades de direçãb e
assessoramento são exercidas por pessoas que, em sua
maioria já possuem vinculo de emprego com o 'Serviço

• Público, recebendo, portanto, tenros vencimentos e van-
tagens próprios do cargo que exercem, não sendo conve-
viente a adoção dos v:.lores previstos na rubrica 11.3 do
plano apresentado. A sua aceitação faria com que o pes-
em' do Conselho viesse a ter uma. retribuição muito su-

Ne, perita à dos ocupantes de cargos de direção e assessora-
cento criados em lei, o que, evidentemente, não é acon-

- selhavei.
20 Nestas' condições, foi possível a este Departa-

mento estabelecer os valores mensais abaixo para o. pa-
gamento do pessoa. do Conselho, incluido na rubrica 11.3,
mencionada;

Cr$
Secretário Geral 	  30.009,00
Diretor-Executivo 	  23.000,00
Assessor-Geral 	  25.000,00

Assessõres-Técnicos até '	  25.000,00
-Encarregado do Grupo de Trabalho

• ou Setor até 	  15.000,00
21. As denominações-desses encargos foram adotadas

em substituição is previstas na rubrica 11.3 do plano
apresentado. conforme entendimentos verbais mantidos
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com o Diretor-Executivo do Conselho do Desenvolvimen-
to.

22. O pagamento das Importar:cias enumeradas no
item 20 será feito, -excepcionalmente, pomo um "pró
labore' a titulo de representação, pois, como ficou escla-
recido, nao possui o Conselho do Desenvolvimento cargos
ale direção e assessoramento•regularmente criados em lei.

23 O salário família é devido ~ente aos luncio-
nar i na. - •

24. No que tange às demais despesas sob as rubricas
°Material", "Servi ças de, Terceiros", "Encargos Diversos"
e efleserea -Técnica", apesar de comportarem melhor es-
pecialização, êstc Departamento considera satisfatórias,

corno uni prog aama mínimo de utilização do crédito or-
ÇamPn orlo.

25. Quanto ã liberação dos três primeiros duodécimos
da dotação, pretendida, êste Departamento, nada tem • a
opor observacica os preceitos do art. 13, gg 1 9 e 29, do
Decreto n9 -43 '395 de 13 de março de 1958, que modifica
a orean:zação do referido Conselho e -revoga o Decreto n9
38.'141, de 19 de fevereiro de .1956.

• 26. Nestaa cordições, ao seta/re•er-à deliberação de
Vossa Excelên • a • e expediente incluso, este Departamento
tem a honra da opinar pela aproração do plano de apli-
cação eiaborado pelo Conselho do Desenvolvimento, com
ar rersaivas dos itens 4 a 23 e 25 desta exposição de mo-
tivos e -das reduções que porventura lhe eejam•impostas
pelo Piano de Economia para o corrente exercício.

Arnavéito a ealortunidaue para renovar a Voam( Ex-
celércia os protestos do meu mais profundo respeito. -

•Momo/7 R. Briggs, Diretor-Geral.
-- basearam DO GABINETE MILITAS

- Portaria:
•PR 12.114-61 -	 /(2 de 13 de inalo de 1961. Exclui servidor da lotação

de Braania.	 .
PORTARIA N 9 '82/SP

Brasilia,	 . em 13 Cie maio de 1961

O Chefe do ' gabinete Militar da Presidência da Re-
pública. usanno da atribuição que lhe confere o afr. 31,
alInes 1 do Decreto n9 23.822 de 10 de outubro de 1047,
Resolve excluir da lotação da Presidência da Repiellica
em Braellia o t4 cl-SI LEANDRO LIBORIO SOBRINHO,
do Mnustéria da Marinha, Gen - Bda Pedro Geraldo do
Almeida Chefe do Gabinete Militar.

DEBBACRO tio GABINETS CIVIL

- Portaria:

PR 1.2.11a 61	 N9 295 de 13 oe maio de 1961. Designa:servidor nado
servir em Brenha.

PORTARIA N9. 295, DE 13 DE MAIO DE 1931
O Chefe do Gabinete Civil da Presidancia da Reei-

blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 2°, eo
Decreto número 47.433, de 15-12-59, prorrogado pelo ae
ir 49 544, de 16-12 .60, Resolve mandar incluir entre os
servidores à disposição da Presidencia da República, ser-
vindo err. Brasnia, MARLY_CORDEIRO QUIROGA,

Administrativo, letra "H”, do Instituto de A2o6rrit5-
poria r . P .T1Rõen dos Indostriarloa, a partir de 2-5-61. -

'Quintana/ha -Ribeiro, Chefe do Gabinete Civil. /Ao

posto no art. 3a do Decreto nerricao
50 285, de al de fevereiro de 1961, re-
solve:

N.9 80-61 - Nomear o Assessor Co-
operativista padrão O, Vaidild Cardo-
so de Moura, para exercer o cargo em
coorissão, símbolo CC-3. de Chefe do
Serviço de Estudos e Pemearnentos.

N.9 81-61 - Nomear Olavo da
Cunha Pereira para exercer o cargo
em comissão de Inspetor Ragiunal,
símbolo CC-4.

BANCO POCIONI ÈI rir CRÉDITO
COOPERATIVO

PORTARIAS DE 29 DE MARÇO
• DE 1961

O Presidente do Banca Nacional de
Crédito Cooperativo usando da atri-
buição que lhe é conferida no art. 29,
Item c, do Regulamento aprovado pe-
lo Decreto na 30.265. de 11 de deaem-
bro de 1951 e tendo em vista o dia-

GABIN-ETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 4 DE MAIO--

	

a	 DE, 19'61	 •

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

Nos tannos do art. 4.9 da Lei núme-
ro 288, de 8 oe junho de 1948, combi-
nado com o art. 10 do Decreto-lei
e .* 8.795, de 23 de janeiro de 1946,

Na 1.031 - Considerar promovido
à graduação de 3.9 Sargento, o Sol-
dado Reservista ex-integrante da F.
E. B.; (2G-92.464) Bruno Eaarbstein;
e reformado nessa graduação, de acor-
do com o art. 1.° da Lei n.9 2.579, de
23 de agiasto de 1955, com direito aos
Vendimentos e vantagens integrais do
art. 303 da Le n.9 1.316, de 20 de ja-
neiro de 1951, observados os arts. 3.9
e 7.9 da Lei n." 2.283, de 9 de agasto

	

de 1954. -	 •
O Ministro de Estado dos Negócios

-da Guerra resolve:
N.9 1.032 - Considerar o 3. 0 Sar-

gento Reformado Abilio Resa de Sou-
za, promovido à gracivaçaio de 2.*
Sargento, em 26 de dezembro de 1956,
de acordo com os arts. 1. 9 e 3.9 da
Lei n.9 3.067, de 22 de nezeintiro de
1956, com direito aos vencimentos e
vantagens integrais da nova gradua-
ção, a partir da data da pronneão, de
conformidade com o art. 303 da Lei
rt. • 1.316, de 20 de laneiro de 1a51, ob-

. cernidos os arts. 290, g 3.9 dessa mes-
ma lei. 3.9 e 7.9 da Lei n.. 2.283, de
9 de agasto de 1954.

Na 1.033 - Considerar o 3* Sar-
gento reservista ex-inteerante da F.
E. B. .(1G-294.645) Verdeuno Macna-
do Camargo, promovido à graduação
de 2.9 Sargento, de acordo com o ar-

. tigo 4.9 da Lei na 288. de 8 de junho
de 1948, e reformá-lo nessa graduaaão,
nos termos do art. 2. 9 da Lei número
2.579, de 23 de agôsto de 1955. com
direito aos vencimentos integrais da
referida Lei n 9 288, e as vantagens do
parágrafo único do art, 307. combina-
do com o art. 308, da Lei n • 1.316. de
20 de janeiro de 1951. observado o ar-
tigo 7.9 da Lei n.9 2.283, de 9 de amas-
to de 1954.

De acôrdo com os arte. 27, letra a.
$0, letra d. 31 e 33, 11 2 9. letra b da
Lei n.• 2.3O1). de 9 de dezembro - de
1954.

'N.9 1.034 - Reformar na graduação
de 3.9 Sargento, o ex-soldado (7G-
119.510) Francisco Alexandre Sobral,
do 14.9 R. I. e promova-10 na inati-
vidade á graduação de ' 2.° Sargento,
nos tarmo.s do art. 1.9 da Lei n. 9 2067,.
de 22 de d czembro de 1956, com direi-
to aos vencimentos e vantagens inte-
grai; da. última graduação, de con-
formidade com o art. 303 da Lei ai-
mero 1 316, de 20 de janeiro de 1951,
ob s ervados os arta. 290, g 3.9 dessa
mesma lel ' e V; 3.° e '70 da Lei núme-
ro 2 283 de 9 de agosto de 1954. -a

Denys, Ministro da Guerra.
- --

Reonerimentos:
Em 25, de abril de 1961

Romeu Sérgio Xavier, ex-soldado do
7.9 G. A. Cos. MO pedindo amparo
do Estado, alegando acidente em ser-
viço, - Indeferido, por falta de am-
paro legal. O requerente foi licencia-
do normelmente das fileiras do Exér-
cito Em suas alteraçaes nada cama-

' ta sôbre o alegado acidente em ser-
viço. (F. 2.712-60-GM).

Nytem Perei aa da Silva, ex-soldado'
de Nu, D. Aet., pedindo instauração
de 1SO. - Indeferido, por falta de
amparo terral. O requerente não satis-
faz„ s Pai. ncias do g 1.9 do art, a3 das
IRD a0. F. 24 624-60-011)._	 .

Sarly Aves Palm. ex-cabo do 6.9
R. C., pedindo amparo do Estado,
al ceando acidente em serviço, - • Ar-
quive-se. O requerente submetido à
in.speaao de saúde. em 5 de setembro
de 106 11, ante a JMS-Gu. de Alegre-
te, foi julgado apto para o serviço do
Exercito, (F. 1.801-59-GM).

Silvino Ca etano, pedindo por inter-
médio do seu Procurador, amparo do
Estado, 'alegando acidente em serviço.
- Arquive-se. O ex-soldado Sylvino
Caetano não coMpareceu à inspeção
de saúde, ante a JMS: da la R. M.
(F. 22 514-59-6M),

Jorge Nunes de Oliveira, ex-solda-
do da Cia. Es. Mnt., pedindo empe=
ro do Estado. _ Indeferido, por fal-
ta de amparo legal. O requerente não

•Reginaldo Arruda Câmara. ex-sol-
dado do 1.9 Gpt. Eng. Crist o pedindo
amparo do Estado. - Indeferido, por
falta de amaro legal. O requerente
não satisfaz as exigências da letra b,
do art. 32 da Lei na 2.370-54. (F. ..
16. 722-60-UM),

Cecília) Rios, 3. 9 , Sargento, servindo
no 7. 0 Regimento de, Cavalaria, soli-
citando permissão para contrair matri-
mónio com a senhorinha Elsa Ofélia
Miares, de nacion.alidade argentina.
-a Concedo. (F. 6.716-61-GM).

José Joaquim Paes. Capitão, solici-
tando concessão de Abono Militar de
que trata o. art. -72 da Lei n.9 1.316,
de 20 de janeiro de 1951. por ser ar-
rimo de mãe viúva. - Deferido. 'Ho-

mologo o ato do Exmoa Sr. General
Secreta rio ciaste Ministério, para con-
ceder em caráter definitivo o benefi-
cio pleiteado. ( 19 ,• 7 390-61-GM),

Heitor Furtado Arnizaut de Mattos,
Major, pedindo pagamento, por exer-
cícios findos, de Gratificação de En-
sino, de acôrdo com a Lei na 1.316,
de 20 de janeiro de 1951, art. 126, le-
tra ..b. -, Indeferido. (F. 	
21 5414-58-GM).	 •

Nelson Demaria Soltem( estaelfraars
do Curso Superior de Guerra. Coronel
da Arma de Infantaria, julgando-se
prejudicado no Acesa:, ao posto de
General de Brigada solicita permis-
são para dirigir-se ao Excelentásaimc
Senhor P ,esidente da Repele:ice. -
iaererido, devendo o requerente faza-lo
por inte emedio deste Ministério. (F. .
6.706a51-GM),

•Walmir Barbosa Carvalhedo, Gene-
ral de Brigada Professor, pedindo 90
! noventa) dias de licença para tra.a-
mento de saúde, a contar de 29 de mar-
ço de 1961, conforme parecer da J.
M. • S nana& e de acifirdo com as le-
tras a do art. 1.9 e b do art. 2a, do
Decreta ria 44.242, de 4 de agbsto de
1958; - Deferido. F. 7.396-a1-GM).

Em 24 de abril de 1961
Augusto Cezar de Castro Moniz de

Aragao, Coronel da Arma de Cavala-
ria, solicitando recontagem de Pontos
do 2.9 escrutínio, relativo ao Q ar-1.°
semestre de , 	de acorria aúna o
g 5.9 do .art 39 da Lei n.9 2.657, de
1." de dezembro da , 4055, acor-
do com o parecer da C. P. O . seja
atribulo:10 ao requerente um acresci-
mo de 0,350 de ponto, , perfazendo un-i
total de 10 ('59 nonaos, devendo o mes-
mo figurar , no QAE-1.0 semestre de
1961, entre o Coronel de Infantaria
Constantino Magno de Castilho Li e b-
baa e o Coronel de Infantaria Hugo
de Farias. Restitua-se à CPO. (F.,
7.303-61-GM).

Vitto Raphael dos Santos, pai do
menor Guilherme dos Santos, aluno
do Colégio Militar de Curitiba, soli-
es tando transferência de seu filho, pa-
ra o Colégio Militarodo Rio de Janei-
ro. - Deferido, de açõado com o pa-
recer da 'Diretoria GAral do Ensino.
eF. 1.413-61-GM).

Rosalino Barbosa Rios, pedindo con-
tagem de tempo de serviço prestado ao
Exército. - Indeferido, por falta , do
amparo -legal.

SECRETARIAS' DE , ESTADO

MINISTÉRiO ' DA GUERRA
satisfaz às exIgéncias da letra b do

,art. 32 da Lei na 2.370-59. (F. ....
749 340-60-GM).a

Lauro Volmer Corrêa, ex-soldado do
12.9 R.C., pedindo amparo 'do Eata-
do, alegando acrdente 'em' serviço. -
Arquive-se, O requerente submetido à
inspeção de saúde, em 8 de setembro
de 1960, ante a JMS-Ciu de Bagé, foi
julgado apto para o serviço do Exér-
cito. (F. 4.293-60-GM).

Walter Conceição, ex-soldado do R.
Es. A. pedindo amparo do Estado. -
Indeferido, por falta de amparo le-
gal, O requerente não satisfaz às exi-
gências da letra b. do art. 32 da Lei
n.9 2.370-54. (F.. 20.344-60-GM).

José António de Aquino, ex-soldado,
pedindo amparo do Estado. - Inde-
ferido, por falta de amparo legal. O
acidente sofrido pelo peticionário não
ocorreu em serviço e nem o tornou in-
válido, conforme parecer da Direto-
ria Geral ' de Saúde do Exército. (.F.
15.485-60-0M).

Dionísio dos Santos, pedindo refor-
ma, de actirdo com a Leio, 9 2.370-54.
_ Indeferido, por falta de amparo
legal. O requerente não satisfaz as exi-
gências da letra b-do art 32 da Lei
na 2.370-54. Além disso, qualquer di-
reito inicial existente, estaria prescri-
to, de acôrdo com o Decreto número
20910-32. (F. 22 343-58-GM).



4380 Sápado 13
	

blARIO OFICIAL, (Seção I - Parte I)
	

Màio de 1961

I) finalidade da importação, se Paranaguá e as do Estado do Rio ds
para uso industrial e em que linha de Janeiro, o porto de Angra dos Reis;PORTARIA DE 5 DE MAIO

DE 1961

Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve;

Considerando a necessidade de seX
dada interpretação consolidadora a
legislação eia esparsa, referente à
importação de produtos controlados,
no que concerne à fiscalização que é.
em todo o território nacional, super-
visions., da peio Departamento de Pro-
duçí'o e Obras e executada pelos
SFIDT/DPO e SFIDT regionais,-pdr
fôrca dos Decretos números '21.602, de
6 de julho de 1934; 1.246, de 11 de
dezembro de 1936; 47.488. de 24 de
dezembro de 1959 e 47.587, de 4 de
janeiro de 1950.

No 1.042 - 1. Aprovar as "Normas
Cemplementares para Importação de

1,0adetos Controlados" que com esta
baixa.

2. Manter o Aviso Reservado núme-
ro 168-D4, de 19 de junho de 1956, a
Nota número 82-D4, de 26 de abril de
1960 e o Aviso número 553-D4, de 19
de dezembre de 1960.

3. Revogar:
a) os Av,sos números 562, de 30 de

setembro de 1938, 2, de 18 janeiro de
1939, 291-In, de 31 de janeiro de
1942, 1.967, do 22 de Julho de 1944,
453, de 8 de inalo de 1947, , 66, de 25
de janeiro de 1951, 210-13, de 16 de
março de 1951, 392-D4, de la de maio
de 1955 e 414-D4, de 9 de abril de
1956;	 •

b) as Nrtas Minister...tais números
46, de 21 de maio de 1922, 189, de 21
cia novembro de 1952, 128-D4, de 2 de
abril de 1955, 265-D4, de 16 de junho
de 1955 e 193-D4, de 10 de abril de
1957;

e) as determinações contidas -no
Oficio Circular número 505-D3-S3 '-
SFIDT, de 7 de dezembro de 1946, da
DF'R e nos Memorandos, dêste Gabi-
ev.te, números 506, de 5 de fevereiro
ue 1952, 507, de 5 de fevereiro de 1952
e 2.986, de 8 de adsto de 1952 e no
Memorando número 7-D5, de 1 9 de
fevereiro de 1956, do DPO;

d) os esclarecimentos do Diretor de
Material Bélico publicados nos Bole-
tins xInternos da antiga DMB núme-
ros 21)3, de 4 de setembro de 1937 e 2,
de 3 de janeiro de 1940, sôbre produ-
tos controlados e

e) os esclarecimentos do Diretor de
Fabricação do Exército, publicados nos
Boletins Internos da antiga WS nú-
meros 37. de 20 de fevereiro de 1951,
81, de 18 de abril de 1951 e 287, de
29 de dezembro de 1951, referentes a
produtos controlados. - Odylio De-
nys - Ministro da Guerra.

Normas Complementares para a Im-
portação de Produtos Controlados

03 produtos controlados _pelo Mi-
nistério da Guerra são os constantes
do 1 29 do artigo 140 do Decreto nú-
mero 47.587, de 4 de janeiro de 1960.
Estão sujeitos à licerça prévia do Mi-
nistro da Guerra, para importação, os
segtintes produtos controlados:

e) os classificados 'na categoria de
contrõle número .1, no 9 20 do arti-
go 140 do citado decreto;

• b) .os que vierem a_ser incluídos
naquela categoria e
' c) o cloreto de potássio (Nota nú-
mero 82-D4, de 26 de abril de 1960 .
- Procedimento para Importaçao
1. ,Toda empresa ou indivíduo, de-

vidamente registrado, que desejar im-
portar produto controlado, seja para
comércio, utilização industrial, expo-
sição, demonstração, mostruáfio, de-
verá requerer autorização ao Minis-
tro da Guerra (modêlos 1, 2, 3 e 4) -
(artigo 87 do regulamento aprovado
pelo Decreto número 1.246, de 11. de
dezembro de 1930 .

Z. Ésse requerimento deverá dar
entrada no SFIDT do Quartel Gene-
ral da Região Militar onde a firma,
ou fábrica, estiver sediada, ou onde
residir, se particular; excetua-se ..o
caso do Estado da Guanabara, em
que a entrega será Peita no SFIDT/
DPO (69 Divisão do Departamento de
Produção e Obras). - 79 andar - Pa-,
lácio da Guerra.

'	 •

Trâmite do Requerimento
Recomendações

1. O requerimento de importação
terá o seguinte trâmite:

- Comando da Região Militar -
(SFIDT) (se fôr o caso), Departa-
mento de Produção e Obras (SFIDT/
DP0) e Gabinete do Ministro da
Guerra (49 Divisão).

2. - Ao encaminhar o requerimento
à consideração superior, o órgão de
fiscalização (SFIDT regional ou do
DP0) deverá informar:

a) número do Certificado de Regis-
tro Sumário (ou Titulo de Registro)
e validade;

b) onde será realizada a fatura
comercial;

c) via de transporte (=Mina,
terrestre, aérea, etc.);

d) categoria de contrôle, Minero e
símbolo, de acôrdo com o 1 29 do ar-,
tigo 140, do Decreto numero 47.b2n,
de 4 de janeiro de 11160;

e) se a quantidade está nos limites
da tolerância permitida;

fabricação, 'para comércio, demons-
tração ou experiência;

g) se o material não pode ser ad-
quirido no pais e

h) outros dados julgados conveni-
entes para melhor esclarecer o as-
sunto.

3. Não serão encaminnados os re-
querimentos de produtos controla-
dos:

a) de que haja similarnacional,
devidamente registrado no S'i.etiseinn
de PoliticaeAduaneira;

b) já em linha de fabricação no
pais, por fábrica devidars. .nte regis-
trada neste Ministério, sem o compro-
vante da impossibilidade de ff:ellen•
mento por parte da firma produtora
e

c) que estejam em desacôrdo com a
legislação vigente, com as preàenies
normas, ou com as recomendações, ou
instruções dos órgãos fiscalizaaores.
dc:.'ste Ministério.

III - Disposições DIVerso

I. Em principio, a importação so-
mente será permitida para portos
que forem sedes de Regiões Militar ou
do Unislados cio Exército (artigo 90 do
regulamento aprovado pelo Decretu
número 1.246 de 1936), encetuand-,-1-
se o caso das firmas -:egistracias do
Estado do Paraná, que poderão con-
signar, com porto de destino, o de

neste último caso, somente para as
Importações de enxofre e Salitre ao
Chile, para a indústria

2, O porto de embarque do pradu.
tos controlados poderá, ser indicado
da seguinte forma:

"De um pôrto qualquer do ... (al-
tar o pais)";

3. São proibidas as importações -de:
a) fósforo branco, ou amarelo, para

fins pirotécnicos e
b) produtos controlados, através do

Serviço de Encomendas Postais ou por
Colis Postaux.	 •-

/. No caso de importação de espo-
letas elétricas de tempo, será obriga-
tório a discriminação do aúmero
série de tempo de retardo, observan-
do-se o item 3, do inciso 11, das pre-
sentes. normas.
rir - Despacho do Requerimento da

• Importação - Comunicação
1. O requerimento de importação

de produto controlado será, em prin-
cipio, despachado no próprio do-
cumento; somente quando julgado
necessário, e que a decisão constará
de despacho à parte.

2. Concedida a isup_Irta .,,a0, o Ga-
binete do Ministro da Guerra comu-
nicará a-decisão, em oficio do Coefe
da 49 Divisão ao Cliele da Divisão
Consular do Ministerio das Relaç3e3
Exteriores, para que seja cientificada
a repartição consular 	 irá visar a
f tt tura comercial

A comunicação será falte, era 9 (no-
ve) vias, destinando-se;

a) o original, duas cópias brancas
e uma rosa ao lelinistério. das Rela-
ções Exteriores;

h) duas rosas, ao Departamento de
Produção e Obras (D P. O.) e

c) duas rosas e uma branca (Mi-'
'mita), respectivamente, às 41 ,'e 89
Divisões do Gabinete do Miniser

3. O requerimento, após o despacho
favorável do Ministro da Guerra e a
anotação do número da data do Ofi-
cio à Divisão Consular da Ministério
das Relações Exteriores, acompanha-
do de duas cópias rosas, devidamente
autenticadas pela 49 Divisão do Gabi-
nete do Ministro, será remetido ao
DPO.

Aquêle requerimento será arquivado
no SFIDT/DPO quando o desemba-
raço alfandegário deva ocorrer por
estação, pôrto, ou aeroporto do Esta-
do da Guanabara.

Caso contrário, será encaminhado
Região Militar que deverá fiscalizar
o desembaraço alfandengário; das
duas cópias rosas recebidas pelo
DPO, uma destina-se ao SFIDT/
DPO e a outra, ao interessados

4. O DPO ao receber as cópias ro-
sas fará um confronto cias mesmas
com o requerimento de importação;
caso haja divergência, solicitará a
imediata retificação junto à 43 Divi-
são do Gabinete do Ministro.

5. Quando io interessado verificar
ter havido equivoco na discriminaçáo
do produto a importar, ou em qual-
quer outro dado do seu requerimento,
ou quando desejar qualquer modifi-
cação, solicitará ao Ministro da Guer-
ra, em requerimento com firma reco-
nhecida, através do SFIDT regional,
oU do DPO, conforme o caso, a com-
petente retificação ou modificação,
justificando-a devidamente.

6. Quando o interessado desistir da
Importação já autorizada, solicitará.
ao Ministro da Guerra, em requeri-
mento com firma reconhecida, que
dará entrada no DPO, se no Estado
da Guanabara, ou no SFIDT regio-
nal, nos demais casos, o cancelamento
da licença prévia concedida," citando
o número e data do Oficio Ministe-
rial e o material a que se refere.

7. Quando a importação rór feita
em deSacôrdo com o oficio ministerial,
aplicar-se-á o artigo 105 do regula-

- FORMULAM.°
ORTOGRÁFICO

Divulgaçie n.• 2C4
3: edição

Preço ert NC3

.VEND I

Scçáo de Vendas, Av. Rodrigues Abre, 11

Agéncin 1 Ministério da Fazenda
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Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Postal
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Informa a V. EXa o seguinte:
a) que o seu registro tem o /11.1 -

mero 	  (DPO ou R, M), vá-
lido até 31 de dezembro de 19 	

b) que O documento de importa-
ção deverá ser legalizado no Consu-
lado (ou Legação) do Brasil em 	

c) que o transporte do material
será feito por via (marítima, terres-
tre, aérea, etc.);

d) que o material está incluido na
Categoria de Contrôle n9 	
e símbolo 	 , de aceado com
o	 29 do art. 140, do Decreto nú-
mero 47.587, de 4 de Janeiro de 1960;

e) que a importação é para o (co-
mércio, uso, irdústria, etc.) do re-
querente (no caso de einprego indus-
trial, citar em que será utilizado);

f) que o material não pode ser ad-
quirido no país;

g) que o material depois de desem-
baraçado será recolhido ao depósito
situado à 	 , n9 	
(Cidade e Estado) e

h) de acôrdo com o Aviso nv ege,
publicado no Diário Oficial de 27 de
março de 1939, é a primeira vez que
requer a presente importação.

Nestes termos
P. Deferimento

(Datar, assinar-e reconhecer  a
firma).

Notas:
(1) Fazer o requerimento em uma

via, com firma reconhecida.
(2) Quando houver interesse, poe

derá ser declarado o pôrto de embar-
que. s

MODELO N9 2

(Requerimento para importação —
Comércio ou utilização industrial) —

Caso em que a mercadoria venha
consignada a outra firma

Excelentíssimo Sr. General Minis-
tro da Guerra.

MODELO N9 4Nestes termos
P. Deferimento
e reconhecer ai (Requerimento para importação

1	 de material para exposiçdo
ou mostruário)

•(Datar, assinar
firma).

(Dactilografado em papel liso, 16
espaços simples).

(Nome da firma) 	
firma brasileira, estabelecida com sede
social nesta cidade, à (rua, n9), (an-
dar, sala), telefone lie 	  (nome),
representada,eneste ato, por seu só-
cio-gerente (ou diretor ou 	
(nome), nacionalidade 	
estado civil, profissão, domiciliado
	  n9 	  opte 	
bairro 	  vem respeitosamente
solicitar a V. Exe licença para im-
portar de 	  (pais), o ma-
terial abaixo discriminado, que con-
forme o pedido comprobatório anexo,
deverá vir consignado nominalmente
à (nome da firma), firma brasileira,
estabelecida à 	 , n9 	
(andar, sala), telefone 	
registrada no DPO (ou RM), sob o
n9 	, com validade para as
triénio 19 	 /19 :...

Discriminação
De um pôrto qualquer do 	

(País) 	  para o pôrto de....
	  Brasil.

(Discriminar a quantidade e espé-
cie do material ou produto a impor-
tar).

Informa a V. Exe .o seguinte:
a) que o seu regàtro tem o ma-

niere 	 /DPO (ou RM), vá-
lido até 31 de dezembro de 19 	 •

b) que o registro da consignatária
tem o n9 	e/DPO (ou RM), vá-
lido até 31 de dezembro  de 19 	

c) que o documento de importação
deverá ser legalizado no Consulado (ou
Legação) do Brasil em 	

d) que o transporte do material
será feito por via (marítima, terres-
tre, aérea, etc.);

e) que o material está incluído na
Categoria de Contrôle n o 	  e
Símbolo 	  de acôrdo com o
e 20 do art. 140, do Decreto n9 47.587,
de 4 de janeiro de 1960;

's•
raento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1'.246, de 11 de dezembro de 1936
(R105), não se justificando a alega-
00 de despesas Já efetuadas, o que
viria eliminar tôda a possibilidade de
contrede por parte deste Ministério_

V — Do Visto Consular
O visto consular nas faturas comer-

ciais, na parte referente à importa-
ção de produtos controlados, está re-
gulado pelos artigos 22, 23, 24, 25, 26,
27, 28 e 44 do Decreto número 40.977.
de 23 de janeiro de 1961 (Diário Ofi-
ciai de 31 de janeiro de 1961).
IV, — Importação de Armas — Muni-

çóes de uso proibido
1. As armas, petrechos e munições

de uso proibido poderão ser importa-
dos quando se destinarem ao Exér-
cito, suas forças auxiliares e organi-
zações policiais, depois de obtida a
licença previa do Ministro da Guerra,
não podendo os mesmos virem consig-
nados a particulares.

As Importações desses artigos, quan-
do destinados aos Ministérios da Ae-
ronáutica e da Marinha, independern
de autorização do Ministério da Guer-
ra.

2, Poderá ser permitida a firmas
ou particulares, devidamente- registra-
dos, em geral representantes de fá-
bricas estrangeiras de armas, petre-
chos e munições, a importação aos-
tes artigos de uso proibido, quando se
destinarem a experiências Junto as
Pôrças Armadas, suas fôrças auxilia-
res e organizações policiais, desde que
julgados de interêsse para as cita-
das organizações.

Ainda nesse caso, os citados arti-
gos;
•a) deverão vir consignados direta-

'Mente ao Ministério da Guerra ou
aquelas organizações e

b) não serão entregues a seus Im-
portadores, que, no entanto, poderão
reexportá-los para o pais de origem,
ou qualquer outro, a juizo do Minis-
tro da Guerra (modêlo 3) .
yzr —'ImportaçãO para fins rspeczais

1. A licença prévia de importação
para os• casos de mostruário, ou expo-
eição, se poderá ser concedida se o
Interessado fizer prova de estar au-
torizado, pelo Chefe do DPO, a Ins-
tale-los no pais.

2. Não será permitida qualquer
transação comercial eom o material
Importado de acôrdo com o item an-
terior. Finda a razão pela qual en-
trou no pais,, deverá ser reexportado,
podendo, no entanto, ter outro desti-
no, deste que autorizado pelo Minis-
tro da Guerra, após entendimentos
com o Ministério da Fazenda.
• V/// — Importação por via Aérea

Quando a importação 'se processar
por via aérea deverá ser cumprido o
estabelecido na Portaria númepo 604,
de 14 de setembro de 1955. -"

MODELO IV 1
(Requerimento para importação —

Comércio ou utilização industrial)
Excelentíssimo Sr. General Minis-

tro da Gnerra.
(Dactilografado em papel liso, 16

espaços simples).
(Nome da firma) 	

firma brasileira, estabelecida
sede social nesta cidade, à (rua, W),
(andar, sala), telefone n9 	
representada, neste ato, por seu só-
cio-gerente (ou diretor ou 	
(nome), nacionalidade 	
estado civil, profissão, domiciliado a
	  n9 	  apt9 	
bairro 	  velei respeitosa-
mente solicitar a V. Exe licença para
importar de 	  (pais), o
mateeial abaixo discriminado;

Discriminação
De um pôrto qualquer do 	

(País) 	  para o pôrto de 	

(Discriminar a quantidade e espé-
cie do material ou produto a impor-
tar).

f) que todos os documentos de em-
barque e fatura comercial deverão ser
extraidaS com o nome da firma 	
	 , pois o material se destina
ao seu (Comércio, uso, indústria, etc.)
(no caso de uso e emprêgo, citar ene
que será utilizado):

g) que o material não pode ser
adquirido no pais;

h) que o material depois de de-
sembaraçado será recolhido ao depó-
sitosituado à 	 , W	
(Cidade e Estado) e

i) de acôrdo com o Aviso n() 195,
publicado no Diário Oficial de 27 de
março de 1939, é a primeira vez que
requer a presente importaçIo.

Informa a V. Exs o seguinte:
a) que o seu registro tem o nú-

mero 	 /DPO (ou R M), válido
até 31 de dezembro de 19 	

b) que o documento de importa-
ção deverá ser legalizado no Consu-
lado (ou Legação) do Brasil em,.,e

c) que o trgnsporte do material
será feito por via (marítima, terres-
tre, aérea, etc.); s 	 •

d) que o material está incluído na
Categoria de Contrôle n9 	  e
Símbolo 	  de acôrdo com o

29 do art. 140, do Decreto n9 47.587,
de 4 de janeiro de 1960;

e) que a importação é para expo-
sição (ou mostruário) da requerente;

f) que o material depois de desem-
baraçado será recolhido ao local da
exposição (ou mostruário) que está
devidamente licenciado no DPO (ou
RM);

g) que a requerente se compromete
a reexportar o material em lide, após
a realização da exposição (ou mos-
truário);

h) que a reexportação será feita
do pôrto 	  Brasil para o pôrto
	  (citar o pais), por via
(marítima, terrestre, aérea, etc.);

i) de acôrdo com o Aviso W 195,
purslicado no Diário Oficial de 21 de
março de 1939, é a primeira vez que
requer a presente importação.

Nestes termos
P. Deferimento

(Datar, assinar e reconhecer a
fines.).

Notas:
(1) Fazer o requerimento em uma

via, com firma reconhecida.
(2) Quando houver interesse, po-

derá ser declarado o porto de em-
barque.	 .	 _ .

1) de acôrdo com o Aviso n 9 :95,
publicado no D.:ário Ofic:al de 27 de
março de 1939, é a primena vez que
requer a presente impele ação.

• Nestes têrmos
-'	 P. Deferimento

(Datar, assinar e reconhecer a-
firma).

Notas:
(1) Fazer o requerimento em uma

via, com firma reconhecida.
(2) Quando houver interesse, po-

derá ser declarado o pôrto de em-.;
barque.

-(Nome da firma) 	
firma brasileira, estabelecida com sede
social nesta cidade, à (rua, n9), (an-
dar, sala), telefone na 	
representada, neste ato, por seu só-
cio-gerente (ou diretor ou 	
(nome), nacionalidade 	 es-
tado civil, profissão, domiciliado à..
	  n9 	  apt9 	
bairro 	  representante da
firma 	 , de 	  (País),
vem respeitosamente solicitar a V.
Exe licença para importar de 	
(País), o material abaixo discrimi-
nado, destinado a experiências junto
às Fôrças Armadas, que deverá vir
consignado ao Ministério da Guerra.

Discriminação
De uni pôrto qualquer do 	

(País) 	  para ,o perto de
	  Brasil.

(Discriminar a quantidade e espé-
cie do material ou produto a impor-
tar).

Informa a V. Ex e o seguinte:
a) que o seu registro tem o nú-

mero 	 /DPO (ou ,RM), válido
até 31 de dezembro de 19 	

b) que o documento de importa-
ção deverá ser legalizado no Consu-
lado (ou Legação) do Brasil em,...

MODELO N9 3

(Requerimento para importaçao de
material para demonstração junto as

Fórças Armadas)
Excelentíssimo Sr. General Minis-

tro da Guerra.
(Dactilografado em- papel liso, 16

espaços simples).

Discriminação

De uni pôrto qualquer do 	 •(Pais) 	  para o Pôrto de....,
Brasil.

(Discriminar a quantidade e espé-
cie do material ou produto a impor-
tar).

c) que o transporte do material
será feito por via (marítima, terres-
tre, aérea, etc.);
• d) que o material está Incluído na
Categoria de Contrôle ne 	  e
F.Imbolo 	  de aceado com o
§ 29 do art. 140, do Decreto n9 47.587,
de 4 de janeiro de 1960;

e) que todos os documentos do
embarque e fatura comercial deverão
scr extraídos era nome do Ministério
da Guerra;

1) que o material depois de de-
sembaraçado será recolhido aos de-
pesitos do Ministério da Guerra;

g) que anexa ao presente reque-
rimento o documento comprobatório
do interesse • que tais experiências
possam ter para as Fôrças Armadas
Nacionais;

h) que a requerente se comigo-
mete a reexportar o material em
lide, após a realização das experiên-
cias;

1) que a reexportação será feita do
pôrto 	 , Brasil, para o pôrto
	  (citar o pais), por via (slaa.•
rítima terrestre, aèsea, etc.);

Notas:	 i Excelentíssimo Sr. General Minis
(1) Fazer o requerimento em uma tro -da Guerra.

via, com firma reconhecida. 	 (Dactilografada em papel liso, 16(2) Quando houver interesse, po- espaços simples).
derá ser declarado o pôrto de embar-
que.	 (Nome da firma) 	

firma brasileira, estabelecido, com sede
social nesta cidade, à (rua, n9), (an-
dar, sala), telefone n9 	
representada, neste ato, por seu só-
cio-gerente (ou diretor ou 	 ),
(nome); nacionalidade 	 , es-
tado civil, profissão, domiciliado à...
	 apt9 	

bairro 	 , vem respeitosamente
solicitar a V. Exe licença para im-
portar de 	  (país), o mate--.	 rial abaixo discriminado, destinado a
exposição (ou mostruário).



IMPOSTO

1

DO SELO
Comeiadaça. Monda mia

Dmata is9 45-421. de 12 de
breados de W5L — Circular
is.• 6, dei) de fevereiro de 1922,
do Relata da Vincada

DIVULGAÇÃO N. SIQ
Preço: Cr$ 40,04

A VENDA I

Seção de Vendas: Av. Rodrigue }ves,
Agencia 1; Ministério da Pagando

Atende-se a pcdidoz peio Serviço da Retasb§lso Posta

TARIFA
AS ALFÂNDEGAS

DIVULGAÇÃO N. ras

Preço: Cr$ 80,00
A ~DAI

Seção de Veadas I Av. Rodrigues /Uvas. 1
Agencia ti Ministério da Pancada

Amada-aí al pedidos pelo Serviço de Reembiaso Poetai
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PORTARIAS DE . 8- 13E MAIO DE 1961
•

O Ministro de Estado dos Negócios
dá Guerra resolve:

N. 1.044	 Incluir, por neeessida-
• tit aeeviço, na Q.S.G., os seguintea
cficai; das Armas:

De Infantaria — Tena ntes CoronMs•
Osvaldo . Fari a e Josá aiibamar Gou-
lar .; cie Carvalho;	 .

De Cavalalia — Tenente Coronel
irldef. ai Cunha;

De Etuenharia 7- Coronel Clóvis
raa.as aanto Pessoa e Majores Eliano
Moreiri de -Souza, Saadovai p inhei-
ro e Jaão Ciados Guedes;-e

De Comuaicações — Major Abel
Soares Cout.nho. •

N2 1.1)46 — Classificar, por neces-
sadade (10 serviço, na Diretoria deve-
trinai, o Coronel Veterinário Os-
avaldol, soares de Albuquerque.

N.9 1. _.. Exonerar das funções
de Comandante do 6.9 B. E. Cmb. e
classificar. sem Ônus oatçi. a Fazen-
da Nacdínal, na D. G. E. -C, na si-
tuaraa de adido, o Tenente Coronel
da Arma de Engeaharia Dagoberto
Pinto Faca. seiado em conseqdência
transferido do Q. O. (6.9 B. E. Cmb.)
para o Q S.G.

N.9 1. )48 — Transferir, sem ônus
paia a Fazenda Nacional, da paga-
doria Central de Inativos e raensio-
nistas para o Estabelecimento de sub-
sistência da 9.1 Região Militar, o Ma-
jor Intendente Manoel Bezeira de. Oli-
veira Lima.

N. 1-049 — Classificar, sem ónus
para a Fazenda Nacional. no Hospi-
tal Geral ae São Paulo, o Major Mé-
dico Carlos Raposo da Cámara.

N.9 1.051 — Classificar, por conve-
niência da disciplina, no 29 R. C., o
Major da Arma de Cavalaria Sérgio
de Moraes Machado.

N.9 1.053 — Classificar, por neces-
sidade do serviço, na P.C.I.P., o Ma-
jor Intendente Danilo Lopes Cypria-
no, ficando assim insubsistente a Por-
taria n.9 444, de 18 de fevereiro de
1961, relativa ao referido oficial.

N.9 1.C54 — Transferir, por neces-
sidade da serviço, os seguintes ofi-
ciais Técnicos:

— Da C.E.0/10 para a C.E:R/1,
o Major T En g . Port. Const. Hanibal
Cordeiro de Mello;

— Da 2.9 D.L. para a C.E.R/1. o
Major T Eng. Geo. Edmundo ca-

N.? 1.055 — Classificar, por neces-
sidade do serviço, no D.P.O., o Te-
nente Coronel da Arma de Infantaria
Moacyr Brasil do Nascimento. —
0410 De:tys. Ministro •da Guerra.

REQUERIMENTOS .

Em 27 de abril de 1961

João Batista Ceras°, Padre, por pro-
p)sta do Chefe do Serviço de Assis-
tendia neligio.sa das Fôrças Armadas

n 45-SAR, de 3-4-61) para fazer
o estagio de adaptação junto ao Ca-
pelão Isiclro Caldeira Vaie, na Cape-
lania Militar da AMAN. -7- Aguardea
Se a nova regulamentação do SARFA
para designaçãc de novos Caper es
estagiários. Seja a Guarnição de Cas
cimeira do Sul atendida pelo Cape-
lão da Guarnição de Cachoeira de
Santa Maria. Dê-se ciência dessa re-
solução ao Chefe. do SARFA (F. ...
6.183-61-GM).

Hilda Appelt, pedindo lhe seja con-
cedida a pensão a que se julga 'er
direito, na qualidade de mãe do ex-
soldado Eugênio Eduardo Appelt, fa-
lecido em virtude de acidente com
viatura militar. — Indeferido. („F
117.436-53-GM).

Moisés de Aréa Leão, 29 Sargento,
'-glo Contingente do Quartel General

It; gional da 109 Região Militar, adido
ao QGR-109 , solicitando licença para
tratar de interêsses particulares. —
indeferido, por contrariar o interêsse
do serviço militar. (F. 7.190-61-GM).

Em 26 de abril de 1361

Luiz Xavier . de Souza, Capitão R-1,
urdindo reversão no ser,iço ativo com
futedainento na Lei n u 3.584 de 18 de
julho de 1959. — Indeferido, pot tal-
za de amparo legal. O requerente não
satisfaz os requisito: das letras b e
c do itera 19, parágiafo único do
tigc. 19 da Lei n9 3.C5a, de 18 de ju'ho
de 1939 e já ter sido por duas vazes
arigado • incapaz para exercer função
de atividade. (F. 7311-61-GM).

Marcelino Lúcio Marnedes; ex-Com-
ba'ente da FEB, pedindo amparo .do
Estado. — Indeferido, por falta de
amparo legal. O requerente, em Lis..

-fação de eaúde a que foi submetida
pela JMSR-7 foi julgado apto para
o serviço do Exército. (F 1.210-60-
GM)

Otávio Gomes de Oliveira, Cabo
Reformado, pedindo promoção de
acôrdo com a Lei re 3.067-56. -?-.In-
doferido, por falta de amparo legal.
O peticionário não satisfaz às condi-
çaes exigidas pelo art. 1 9 da (Ai mi-
nitro 3.067-5e. (F 29.477-59-GM).

José do Patrocínio Caldeira &rant,
39 Sargento Reformado, pedinch ins-
peção de saúde, em grau de recurso,
para fins de promoção pela Lei nú-
mero 2:370-54 ou Asilamento. — ln-
>ferido. A pretensão do ,requerente,
etianto a promoção de actircle com a
l_,e1 n9 2.370-54 não tem ampa eo no

ernto, não satisfaz o art. 60 da Ci-
tada Lei n° 2.370-54. (P. 10.272-60-
C1M)'. •

Berenice Valitch' Linhares, !refl ito-
ex-Soldado Reynaido 'Linhares,

nedindo amparo do Estado. — Inde-,
ferido, por falta de amparo legai. O
filho da requerente não satisfaz às
exgênclas da letra b do art. 31 da
Lci número 2.370-54. (P 5.381 59-
GM) . '

João-Carlos da 'Cesta, pedindo aM-
1.,aro do Estado, alegando acidente em
serviço. — Indeferido, por falta de
al.maro legal. A exclusão do reque-
rente do serviço foi legal em seus
assentarixentos não há reter:lacte a
acidente de serviço, (P 19.133-60-GM).

Áurea Lima Delvivo, genitora do ex-
Soldado Sebastião Delviro, pedindo
amparo do Estado para o mesmo. --
Indeferido, por falta de amparo legal.
O filho da requerente não satistaz às
exigências da letra b do art. 32 da
Ler n9 2.370-54. (IP 935-60-GM).

Pedro Paulo mirandaier-Soldado
do 14° Batalhão de Caçadores, pedin-
do amparo .do Estado. — Indeferido,
pçr falta de amparo legal. O regue.
rente não satisfaz às exigências da
letra a b" do art. 32 da Lei n9 2.3704 -
54 (P 5.079-60-G3d).

Glória Azeredo Mendes, viúva do
ex-Soldado Ernigdio Gomes Mendes,
pedindo amparo do Estado. — Inda-
ferido, por falta de amparo legal. O
falecida marido da requerente decla-
rou, por escrito, não desejar o ampa-
ro do Estado. Além disso já ocorreis
a prescrição qüinqüenal prevista no
Decreto n9 20.910-32. (P 34.506-59-
(3M) .

Antenor Rodrigues de Lira, pedin-
do amparo , do Estado. — Autorizo
submeter -o requerente à inspeção da
saúde, ern grau de recurso, ante a
JSS, nos têrmos do art. 64, letra c,
das MIS e JMS, e, se necessária a
sua baixa ,ao Hospital Central do
Exército, para os exames complemen-
tares. (F 33.325-59-0M). — Remeta-
se o processo à DOSE para os devidoe

finsM.anoel Rolrigues Neves, 29 Tenen.,
te Reformado, pedindo promoção,
com base na Lei 3.067-56. • — In.
deferido, por falta de amparo legal.'
O requerente não satisfaz ás exigén•
e=as do art. 19 da Lei n9 3.067-5e:
(F 7.965-0-0M).

Em 28 de abril de 1961
Lauro de Alcántara Veloso, Cabo

Reservista, solicitando reinclusão nas
fileiras do Exército. — Arquive-se. O
peticionário deverá requerer de acôr-
do com o Aviso n9 116-D-5-P, de
de fevereiro de 1957, querendo (P
7.499-61-UM).

Hilton Cyro Branco Schwarz,
Sargento, solicitando reconsideração
do despacho que indeferiu seu reque-
rimento pedindo adiamento de licen-
ciamento, pelo prazo de 2 (dois) anos,
para melhoria de comportamento.
Indeferido. Mantenho o despacho awi
tenor n9 456-736, de 30 de ar6sto da
1960, em face dos pareceres contrá-
rios da Diretoria do Pessoal da Ativa
e do Departamento Geral do Pessoal.
(Pe 24.294-60-GM e outra).

Abdon da Silva, Reservista de 19
Categoria, solicitando reinclusão nal
fileiras do Exército. — Arquive-se. O
peticionário deverá requerer de adir-
do com o Aviso n9 116-D-5P, de 9 de
fevereiro de 1957, querendo (P. 6.891.
CM).

Fábio Magalhães: solicitando trans.
ferência, para o Colégio Militar do
Rio de Janeiro, do seu filho Wagner
Azevedo Magalhães, aluno do Cole-
gic Militar de Belo Horizonte. — De-
f:rido, de acôrdo com o parecer da
DGE. desde que o menor satisfaça às
demais exigências -regulamentarez.
(F 2.398-61-GM).

Jair Marco de Resende e ProtÚlo
Dutra Martins, Segundos-Tenentes do
QOA, solicitando contagem de anti-
tiellidade no p8sto atual, a partir de
25 de agesto de 1957. — Indeferido,
por falta de amparo legal, de eci5rdo
com o Parecer-da CP-Q0A-Q0E. A
decisão do Suhreme Tribunal Federal
retornou a data de promoção a 25 de
dezembro de 1957. , (Ps 1,540-61-GM
e 1.541-61-GM).

Fábio R,odrigues Mortani, cidadão
da classe de 1942, solicitando isenção
do Serviço Militar, por ser arrimo de
família. — Indeferido, de acerdo cora
os pareceres da 11 Realão Militar. da
Diretoria do Serviço Militar e do De-
partamento Geral do Pessoal. O re-
querente, no corrente ano, deverá
anresentar-se à seleção com a classe
de 1943, quando, caso seja julgado
apto, deverá comprovar a sua situa-
ção de arrimo, de acOrdo com o-Aviso
n9 708, de 11 de ag6sto de 1953. A D-8
para devolver ao requerente os do-.
cimentos constantes do presente pro-
csso. (P 88-61-G11).

Samuel Macedo Baltar, ex-Soldado
da Es M B, pedindo amparo do Es-
tado. — Indeferido. por falta de ara-
raro legal. O requerente foi licencia-
do normalmente das fileiras do ExCe

-cito, por conclusãO de tempo, ficardo
considerado Reserot..to, de 11 Catego-
ria. (11 20.045-60-4M).

Hermogenes José do Nascimento,
por intermédio do seu procurador,
Amaro Cândido da Silva; pedindo
amparo do Estado. — Indeferido, por
falta de amparo legal. O requeren-
te não satisfaz ãs exiirênclas da letra
b do art. 32 da Lei n9 2.370-54. ar

art. 33 da mesma e quanto ao Asila- 4.184-59-GM).



e

Serviço do Pessoal

LISTA DE MERECIMENTO

PARTE PERMANENTE

• Série — Fiscal de Rendas

Referência "26" — una (1) vaga
Lista quintupla por merecimento — uma (1) Vaga

1, Antônio Menezes Júnior 	 	 100,00
2. Humberto Lima de Albuquerque 	 100,00
3. Hugo Marinho D'Antona 	 	 100,00
4, Isah Carpena 	 	 100.00

Nota:

Unicos ocupantes em condições.

Referência "25" — uma (1) vaga

Lista quintupla por merecimento.— uma (1) vaga

11. 1,,eopoldo José Ribeiro 	
2. Argemiro Queirós Barbosa 	
3. Ari Martins 	
4. Arnaldo Gibson • 	
5. Jeconias de Oliveira Chagas 	

Referência "24" — uma (1) vagas

Lista quintupla por merecimento — uma (1) vaga
1. Ildefonso Teberges 	
-2. José Alcanor Borges 	
3. Samuel Andrade 	
4. Joaquim. Alfredo Mamede Cisne 	
e.. Alfredo Machado Marques 	

434

100,00
100,00
100,00
100,00
100,C0

100,C0
100,00
100,00
100.00
104,00
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(*) Republicada por ter saído com
'incorreção no D.O. de 13 de abril de
11961.	 -

Maj. de Infantaria •T"	 Décio
Vilas Boas, da CEO-1;

19 Ten. de Engenharia °T" — Gil-
berto de Souza Joh, da 0E0-1, para
constituireis a Comissão que llevere
receber da Companhia Urbe.nizadora
da Nova Capital o referido imóvel e
proceder sua entrega àquele Gabi-
nete.

PORTARIA DE 5 DE MAIO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

N9 1.033 — Designar, por necessi-
dade do serviço, Chefe da Comissão
de Assuntos de Suez 0 Coronel Joa-
quim de Melo Camarinha.

PORTARIA D-I, DE 8 DE MAIO
DE 1961

-
O Ministro de Estado da Guerra

resolve:

NP 1.043 -S".. Designar O Generar de
Brigada Aurélio de Lyra Tavares para
ficar à disposição do Presidente da
República da Indonésia durante sua
permanência no Brasil, de 10 a 13 do
mês em curso, e o Coronel da Arma
de Infantaria Alamir de Lemos Fur-
tado para representar êste Ministério
nos trabalhos de organização do pro-
grama de recepção do referido Chefe

GABINETE DO MINISTRO

Retificação

No Diário Oficial. de 17 de março
de 1961, na pág. n.° 2,614, na 4.° co-
luna,

Onde se lê: no Processo B.C.B.
13.217-60 — S.C. 327.271-60 na. 4,*
coluna ... Otacilio Mauricio Damas-
ceno ... Leia-se: ... Otacillo Mau-
ricio Damasceno

Onde se lê: no proc. S.C. 301.618-
1960, na pág. ti.' 2.615, na 1.* colu-
na	 Eletrovapo Serviços Meriticcs
S. A. ... Leia-se:	 Eletrovapo
Serviço Marítimos S. A. ...

Onde se lê: no processo E. C. E.
3.810-61. s. O. 322.548-60, na 2.1, !a-
luna ... em fase do disposto Leia-
se: ... em face do disposto ...

Onde se lê: no nrocasso 8. C. B.
4.667-61. S. C. 48.643-61, na 3.° co-
luna	 Wanner Eros ... Leia-ae:
Warner Bros

No Diário Oficial, de 18 de março
de 1961, na pág n.o 2.682, na 4.a co-
luna Onde se lê: no Processo rd-
mero 12.428-60, na 4.° coluna, na pá-
gina n.° 2.682 .,. este Diretor Ge-
ral	 Leia-se: ._ esta Direção Ge-
ral

Onde se lê: no processo número
225.763-52, na 1. o coluna, da página
no 2.683 .., Cia. Fabril Mineira ...
Ministerial n.° 228, de 6-5-54	 Leia-
se: ... A Cia. Fabril Mineira	 Mi-
nisterial nas 227, de 6-5-54

Onde Se lê: 'no proc. 'n.° s. C. E.
3.642-61, na 3.a coluna ... de Cr$ ...
70,0a (setecentos cruzeiros) . Leia-
se: ... de Cr$' 700,00 (setecentos cru-
zeiros) ...

Ondesse lê: no proc. Br. 3.678-61,
na 35 coluna ... fôlhas 9), que aco-
lho por ._ Lela-se: fôlhaa 9) que
aconala por ...

Onde se lê: no proc. n.o 8..C. B.
3.644-81, na 4.a coluna	 Servia° do

de Estado, a cargo do Ministério das
Relações Exteriores.

PORTARIAS DE 8 DE MAIO„s DE 1961
O Ministro de Estado dos Negócios

da Guerra resolve:
N. 1.045 — Exonerar das funções

de Instrutor. que exerce na Escola de
Comando e Estado Maior do Exército,
o Major da Arma de Artilharia Mu-
rilo de Macedo Loyola.	 •

No 1.050 — Nomear, por necessidade
do serviço, rias.rutor-Chefe do Centro
de Instrução Especializada Aeroter-
restre, para os anos escolares de 19a1
e 1962, devendo assumir as funções
o mais breve possível, de acôrdo com
o Decreto n° 30.119, de 1 de novem-
bro de 1951 e Aviso 584, de 6 de julho
de 1957, o Major da Arma de Cavala-
ria Joffre Coelho Chagas, sendo em
conseqüência, incluído no Q.S.G.

N.° 1.052 — Nomear, „por necessi-
dade do serviço Instrutor do CPOR-
Salvador, para os anos escolares de
1961 e 1962, devendo assumir as fun-
ções o mais breve possível, de acôrdo
com o Decreto n.° 30.119, de 1.° de
novembro de 1951 e Aviso n o 584, de
8 de julho de 1957, o Capitão-Inten-
dente — Orlando Lopes.

N.° 1.058 — Classificar por neces-
sidade do serviço, no 18.° RI, o Ma-
jor da Arma de infantaria — Mário
Mendes de Andrade, sendo em conse-
qüência transferido do QSG (2.4 DL)
para o QO.	 '

Pessoal, fls. 11 ... Leia-se: .., ser-
viço do Pessoal, ás fls. 11 ..

Onde se lê: no proc. nP g, O. B.
3.645-61, ... Argentino pinto „, Leia-
se:	 Argemiro Pinto

.Onde se lê: no proc. n.° S: O. B.
4.375-61 ... cruzeiros (Cr$ 872.70a_ ...
Reposições e Resttituições ... Leia-Se:

cruzeiros e setenta cen avos rCe$
872,70) ... Reposições e Re3tituições

Onde se lê:	 Con.stituira sem ia_
vida. aberração . . . Leia-se: . lar.
4.382-61 — Constituiria sem dúvicia,
aberração ...

Onde se lê: No item 3 ... I 	 la-
neiro de e que ... Lela-ee:	 1.a cie
janeiro de 1948 e que ..•

Onde qp lê: no item 5 na pág. na.
mero 2.684. na 1." coluna ... seus pre-
ciosos fundamentos ._ Leia-se:
seus precisos fundameritos
, Onde se lê: ... Na conformidade da
orientacão . Leia-se: S C.
49.168-61 — Br. 4.413-61 — Na côn-
formidade da orientação •..

,Onde se lê: No proc. 4 244-61
Aloisio Garde/ha e .., de treentos

teia-se: „, Aloisio Galena e
de trezentos e ...

Onde se -lê: ato proc. 10.35041 ...
ComProvado que, no vaso .... Leia-se:
... Comprovado que, no caso ...

Onde se lê: No proc 3.777-61, na
2.° coluna ... de sua comnetênela
Leia-se::	 de sua estrita competên-
cia

Onde se lê: Na 2.* coluna ... SCB
3.841-6	 Amaury Ferflandes
Leia-se: ._ S. C. B. 3.841-61
Arnaury remendes —

- Onde se lê: No proc. S. C. B.
3.782 -6 1 ... IWashigton de Olivelea

Leia-se:	 Washington de oli
veira,.,

Onde se lê: ' No processo S, C. B.
3.783-81 .... Pessoal Ys fia. 20 ..
Leia-se: ... Pessoal às fls. 20 ...

Onde sse lê:	 N.a 3.83-1 — Mário
Lopes .à Leia-se: ...	 3.838-61 —.
Mário Lopes

Onde se lê: Na pag. n.".2.(385, na
2," coluna ... NP 2.889 — 1 — Fran-

Leia-se: ...	 2.889-61
Franklin

Antônio Moraes Cavalcante,- Solda-
!do da 7° Cia. Int., solicitando pror-
rogação de tempo de serviço. — In-
deferido, em face das informações.

26.294-60-GM).
Anésio Pedro de Castro, 2° Sargen-

to Reservista, solicitando reconsidera-
ção do despacho que indeferira seu re-
querimento anterior, no qual pediu
anulação de licenciamento. — Man-
tenho o despacho anterior n 9 202-275,
de 10 de marco de 1961, que indefe-
riu seu reeuerimento anterior. (F
7.083-61-GM).

Maria José de Castro, solicitando a
reinclusão nas fileiras do Exército,
de' seu filho Anésio de Castro, 29 Sar-
gento Reservista. — Arquive-se. O
Interessado deverá requerer de aára,
do com o Avise n9 116-D-5-F. de 9 de
fevereiro de 1957, querendo (F 7.144-
81-GM) .

Paulo de Brito Amorim, 2° Sargen-
to Reservista, solicitando reinclusão
nas fieiras do Exército. — Arouive-se.
O peticionário deverá requerer de
acórdo com o Aviso n° 116-D-5-F, de
9 de feveeeiro de 1957, querendo. (F
6.546-61-GM).

José Legal Alves, , julgado incapaz
definitivamente 'para o serviço do
Exército, solicitando inspeção de saú-
de em grau de recurso. — Arquive-se,
O requerente, em nova inspeção de
saúde ante a Junta Militar , de Saúde
da Guarnição de Uruguaiana, foi jul-
gado definitivamente incapaz para o
serviço do Exército. (F 9.342-60-GM).

João Ferreira de Almeida, Capitão
R-2, solicitando reversão ao servia°
'ativo do Exército. — Indeferido, de

sacôrdo com os pareceres contrários
ida Diretoria do Serviço Militar. do
Departamento Geral do Passeai e do
Estado Maior do Exército. (F 22.361-
60-GM) .

Zenith Hugo de Jesus. 19 Tenente
1R-2, Dentista, solicitando tolerância
.de 1 (um) ano de idade, para que
possa realizar estágio de instrução
para efeito de promoCão ao pôsto
Imediato. — Indeferido, de acôrdo
com os pareceres contrários da l o Re-
gião Militar, da Diretoria do Serviço
Militar'e do Ds partamento Geral do
Pessoal. (F 2.183-61-GM).

João Arlindo da Silveira, Herminio
Manoel dos Santos, Walter Gente e
Hilário José de Araújo, Primeiros-
Tenentes QOE, pedindo contagem de
antigüidade no pôsto atual, a partir
de 25 de agôsto de 1958. — Indeferi-
do, por falta de amparo legal, de
acõrdo com o Parecer da CP-Q0A-
Q0E. (Fs 7.528-61-GM e outras).

António Peppl, 2° Tenente QOA, so-
licitando contagem de antigüidade no

Ipeisto atual, a partir de 25 de março
de 1956, 84 retificação de pontos em

— Indeferido, por falta de em-
* paro legal, de acôrdó com o parecer

!ela CP-Q0A-Q0E. (F 4.511-61-GM).
António de Oliveira, 2 9 Tenente do

QOA, solicitando retificação de colo-
cação no Almanaque do Exército. —
Arquive-se. A CP-Q0A-Q0E já tomou

,as providências necessárias à retifi-
cação. (F 6.903-61-0M).

1 (*) PORTARIA N9 873, DE lô DE
ABRIL DE 1961

O ministro de Estado dos Negócios
da Guerra resolve:

Tendo em vista o próximo recebi-.
- mento do Edifício do Ministério da
Guerra, em Brasilia, Distrito Federal:

NO 873 — a) Atribuir ao Gabinete
do Ministro em Bra.silia, os encargos
de administração do sobredito prédio
até que se organize e se instale .o ór-
gão de -serviço competente;

b) nomear os Oficiais abaiao:
' Ten. Cel. de Artilharia _"T' • —
Carlos Anastácio Vieira do Gabinete
do Ministro em Brasília;

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Maio de 1961

Referência 023" - duas (2) vagas

Indicação por antiguidade - uma (1) vaga

Odilon Padilha.

Lista quintida por merecimento

1. Eduardo	 de Almeida	 Ramos	 Nogueira	 	 	 100,00
2. João Ba\Nta	 Machado	 Marques	 •	 	 100,00
3. Avito	 Rodrigues	 de -Carvalho	 	 	 100,00
4. Oscar. Ribeiro Leite	 	 	 10000

5. Cesar	 Patrício	 de	 .Assis	 	 	 100,00

21 - Geraldo Henriques de Sá
22 - Eginaldo Lima Dias
23 - Maria do Socorro do Rego Monteiro
24 - Francisco das Chagas Machado

27 - Rachiel Boff
28 - Wilson Pequeno Ribeiro
29 - Selemérico Newton de Carvalho

Lista de merecimento - trinta (30) vagas

a- umas 1) vaga	 25 - Francisco Azevedo de Vasconcelos
I 26	 Orlando Fóes

ta

Referência "22" - duas (2) vagas 	 1 - Bruno Serafini 	 	 100,00
2 - Ledo &urros° BittencOurt 	 	 100,00

Indicação por antiguidade - uma (1) vaga	 3 - João Melo Filho 	 -1	 100,00
4 - João Teixeira de Morais 	 	 100,001
5 - Durval Gonçalves dos- Santos 	 	 100,00
6 - Euclides Góes 	
7 - Dinorah de Souza Morais 	 / •	

100,00
100,00

9 -Waldemar Magalhães 	 	 100,00
100,008 - José de Aguiar Caldas 	

10 - Gerson Vieira da Cunha 	 	 100,00
11 - Joaquim do Rosário Montalváo 	 	 100,00
12 - Oldemar Sclano Bueno 	 /	 100,00
13 - Jair Portugal 	 	 100,00
14 - Wilson Rienda. Silva 	 	 100,00
15 - Nelson Guimarães 	 	 109,00

..:#	 16 - Natalino Salgado 	 	 100,00
-	 Referência "21" - duas (2) vagas 	 17 - João Cabral de Sousa 	 2	 100,00

18 - Aurea Rita Freire 	 	 100,00

	

Indicação por antiguidade - uma (1) vaga 	 19 - Hélio Soares Albergaria 	 a 	 	 100,00
20 -Miguel Tavares Gontijo 	 	 100,00/. Onildo Pires 'Guerreiro.	 .
21 - Ari Pereira Leandro 	 	 100,00
22 - Francisco Tojal Machado 	 	 99,00Lista de merecimento - uma (1) vaga 23 - João Floriano da 'Silva 	 	 98,00
24 - Alcides Kuffner 	 	 98,001. Jase Rodrigues da Silva 	 ,

	

100 00 25 - Bartolomeu Irapuan Ferreira de Matos 	 	 97,00
28 - Nilcéa de Gouvêa Guerra 	 	 97,00Nota:	 27 - Nidia Mesquita 	 a	 97,00

`	 28 - Erivaldo Alves de Oliveira 	 	 92,00Únicos ocupantes em condiçóes. 	 29 - varia Terezinha de Resende Brasil. 	 	 90,00
30 - Nery de Medeiros Regis 	  4 86,00LISTA DE MERECIMENTO

SEÇAO DE CONTROL,'"
PARTE PEEMANENTE

Série - Auxiliar de Coletoria

	

	 Retificação
No Diário Oficial de 8 de outubro de 1953

	

Referência "19" - quatorze (14) vagas 	 Onde .se lê:

Indicação por antiguidade - sete (7) vaags 	
Melhoria do 2° trimestre de leoa

Parte Permanente

1 - ',flerte BltencOrte	 série - Auxiliar de Coletoria

1. Nélson Cândido Lima.
wiár Lista quintupla por merecimento - uma (1)' vaga

1. Raimundo Antônio	 Costa	 V')	 • 	
2. Sabino José de Carvalho (*)	 	
3. Afonso	 Dias' Lopes	 Fontainias.	 	
4. Cicero	 Dantas	 Lopes	 	
5. Mário Teófilo Chaves da Cruz 	 	

100,00
100,00
100,C0
apoja)

100,00

2 -- 	
Leia-se: •

Indicação por antiguidade - sete (7) vaga,/ -

Referência "19" - cinquenta e nove (59) vagas

Indicação por antiguidade - vinte e nove (29)

1 - Walnor Luis Ramos	 a.
2 - Célio Lemos Camargo
3 - Waldomiro Celso Beduschl
4 - Jair Machado Nocera
5 - Nélio Correia
6 - Mario Soares de Carvalho
7 - Afonso Matarazzo Pilho
8 - João Cândido Cardoso Neto

ár-	 9 - Jandir Gabil
10 - Joaquim de Abreu
11 - Raul Mauricio Moreira Paes
12 -r Laerte Bittencorte

- Antônio Chedid Filho
t1^ - Raul José Lummertz

- rlindo Turra
16 - João Olegério Torrens-
'17 - Tinia Garcia da Veiga Jarditrr
:11:1 - Aderbal de Aguiar

- Varia Licla Cardoso BOtto Jacodi
-- Sebastião Fleury de Passos 	 • • •

• Yr	 	 .

(*) Paitaudo o boletim &a d.e geitilinU d tiçi semestre 6- 2958e

Referência "19" - oito (8) vagas
Critério - quatro (4) por antiguidade
Critério - quatro (4) por merecimento

1 - Mareio Benedito Chaves Magalhães 	
	

1.557	 2.795
2-	 --)

Leia-se:
'Série - Auxiliar de Coletoria

Referência "19" - dez (10) vagas
Critério - cinco (5) por antiguidade
Critério - cinco (5) por merecimento

TEMPO DE SERVIÇO EM DIAS

NÚMERO - NOME

Classe	 S.P.F. I S.P.Q.

1 - Mareio Benedito Chaves Ma-
galhães 	 t.	 1.587	 2.795

	
2.795

2 - Sydnei Luiz Poplade 	
	

1.500	 1.868
	

1.868

3 - João Marinho Falcão Filho 	
	

560	 560
	

660

4 -* Altair Barbosa de Araújo 	
	

540	 450
	

540

5 - Maria Geci Silveira de Araújo 	 523	 523
	

523

O - Cristina Dlógenes Nunes	 446	 446
	

4.471

7 - André Lorenzon 	
	

425	 425
	

425,

8 - Demétrio Augusto Teixeira •	
	

416	 416
	

418

- Irineu Martins deSarros	 415	 415
	

418

10 Miguel Mendes Barbosa 	
	

395	 395__	 39a
,
ande se lê:

vaage

`a.



Lista de merecimento - cinco (5) vagas

Lista de antiguidade até 31 de
tigo 45 do Decreto r.9 32.015-52.

dezembro de 1959, de acôrdo

SUPLEMENTAR

-- Marinheiro

Quaano

Carreiza

DE SERVIÇO MI 0Ia2TEMPO
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LISTA DE MERECIMENTO

PARTE PERSTANEITX

Série - Auxiliar de Coletoria
Referência "19" - oito (8) vagas

Indicação por antiguidade - quatro (4) vagai
Mareio Benedito Chaves Magalhães

.2 -
Leia-se:

Série - Auxiliar de Coletoria

_ Referência . "19" - dez (10) vagas
Indicação por antiguidade - cinco (5) vagai,

a - Márcio Benedito Chaves Magalhães
2 - Sydnel Luiz PoPlade
3 - João Marinho Falcão Filho
4 - Altair Barbosa de Araújo
5 - Maria Geci Silveira de Araújo

1 - Demétrio Augusto Teixeira, 	
2 - Irineu Martins de Barros 	
3 - Miguel Mendes Barbosa 	
4 - Cristina Dingenes Nunes 	
5 - André Lorenzon. 	

Classe' - P

Número - Nome
.1

Classe B.P.F.

1. Benedito Peres de Campos ... 8.633 10.955
2. Roberto	 Pinto	 Braga	 	 6.221 9.041
3. Oscar de Oliveira Santos Filho 	 4.960 9.058
4. Severino Honório da Silva 	 4.951 12.386
6. Vilisbaldo Braga	 	 4.951 10.903
6. João Batista de Oliveira 	 	 4.951 10.859
'7. Agostinho Pereira Ramos	 	 4.934 11.407
8. Alvaro Higino Taveira 	 4.847 11.348
9. Jaime Higino Tavelra 	 4.671 10.471

10. António Geraldo dos Santos 	 X.657 12.362
11. Oswaldo Melo Coelho (*) 4.475 11.621
12. Constantino Gonçalves dos San-

tos	 (*)	 	 4.346	 10.366
13. Francisco de Oliveira 	 4.178	 10.199
14. Severino	 Martins	 Correia	 	 4.134	 11.018
15. Raimundo Silvino da Silva 	 3.534	 12.200
16. Joaquim de Almeida Costa. 	 3.472	 8.313
17. José Teles de Menezes 	 3.361	 9.081

Boaventura Rosa e Silva 	 3.336	 11.683
19. Severino Bezo-ra da Silva 	 	 3.274	 12.922
20. Fernando de Oliveira 3.082	 9.386
21. Teodoro	 Luiz	 de	 França	 -

Prole 2 	 2.909	 10.604
22. Abimael de Oliveira 	 Trindade

(*) 2.864	 13.080
23. José Alves (e)	 	 2.773	 9.499
24. Norberto Dias do Carmo ( e )	 . 2.284	 14.454
25. Seba.stião Madureira (*) 1.280	 8.218
26. João Corrêa Paes	 (*)	 	 1.188	 8.262
27. Carlos Ferreira Campos 	 	 1.174	 8.929
28. Euflanor Teixeira dos Santos 	 1.158	 9.674
29. José	 de ' Souza	 	 1.008	 11.621
30. Noé de Matos (*)	 	 1.006	 9.410
31. Inocênclo Vieira dos Santos (e) 1.006	 8.298
32. José de Oliveira Melo 	 ()	 	 970	 12.224
33. José Morgado de Moura (*) 970	 9.936
34. Anésio Santos	 	 967	 11.804
35. Sandoval Ferreira Gomes (*) 	 915	 9.265
35. Ludgero Eduardo Barbosa 	 731	 15.072
37. Almiro Maciel 	 721	 10.378
38. Humberto	 Cupertino de Lima

(*) 642
8.404,39. Norberto	 Silveira	 	 678 12 ar

. José Mias da Silva 	 ,550	 8.993
41. Martiniano Cipriano de Acaolo.. 64,5	 10.867

rtins Benjamim dos Santos. 457	 12.362
u.stavo Angelo das Chagas . 276	 13.263
ogé C9,rdos0 	 • 246	 11.319

10.604
1

13.080
9.499

14.454
8.318
8.262
8.929
9.674

11.621
.	 9.410

' 8.298
12.224
9.936

12.560
9.266

15.972
10.373

19 5:111

com o ar-

S.P.G.

10.366
10.199
11.018
12.200
8.313

• 9.081
11.683
12.922
9.385

'12.
12.
11.519

* 8.99
,10.86

10.955
9.041
9 058

12.386
10.9113
10.859
11.407
11.48
10.471
12.362
11621

100,00
100,00
100,00
99,00
95,00

Classe S.P.F.

Classe - "E""

2. Januário	 José	 Soares	 	
2. Adamor da Cunha Fernandes 	
3. 'André Avelino de Araújo (*) 	 	
4. José Rodrigues	 (II)	 	
5. Antônio	 Félix , Martins	 	

6.267
6.020
6.006
5.964
5.964

9.293
8.727

11.728
12.625_
9.258

6. Pedro Vicente da Silva 	 6.924 10.618
7. Lauro Bernardo Leite-

	
5.781 13.542

8. João das Mercês Catanhede 6.771 11.089
9. Gilberto Francisco Saltado	 V') 5.709 9.258

10. Severino Félix dos Santos	 	 5.570 10.897

11. Paulo Jacinto Machado	 	 5 480 10.842
12. Aureliano Alves de Almeida 5.326 10.935
13. Mário	 Fernandes	 de	 SoazaDantas 5.209 8.530
14: Alvaro Pereira Santana	 	 5.228 8.907
15. Honário	 Fernancles	 Correia	 	 5.189 14.079
16. Crispiniano Alves de Soam. 5.135 11.808
17. Deolindo	 Gonzaga	 da	 Purifi

cação 5.135 10.804
18. 'Armando Gonçalves da silva 	 5.031 11.835
19 Newton de Souza Cereja 	 4.974 9.416

20. Antônio Otaviano de Oliveira 	 	 4.51 13.911
21. Leandro de Holanda Bessa Ft•

lho 4 871 10.270
22. Esmeraldino Alves de Jesus 	 4..833 10.719
23. António Alves da Silva 	 4.818 11.575
24. Pedro Raimundo da Silva . 4.807 11 980

/25. Martins Borges dos Reis 	 	 4.77 11.206
26. Santino Alves Dourado	 	 4.797 10.787
27. Raimundo	 Nonato	 Munia	 -

Prole 2 	 4.797 10.728
28. José João Couto - Prole i .• 4.797 8 443

.29. Adelino Jovino de Araújo 	 	 4.702 11.665

30. Carlos César	 	 	 4 fit38
31. Roberto Paulino de Souza 	 4 586
32. José Gomes da nunna• 	 	 4.480
33. Raimundo Francisco Mala . 	 4.471
34. Humberto Patriolino	 de	 Albu-

querque	 Prole 1	 	 	 4 419
35. João Antônio do Nascimento 	 4.359

36. Manoel Maria Alves Mala	 -
Prole 2 	   4.316

37. João Pedro de Brito - Prole 2 4.277
38. Miguel	 Anzoategui	 	 4 227
39. Raimundo José Gonçalves (*) . 4.155
40. Balduino Nunes Pinto (*)	 • 	 4.155
41. Francisco Pessoa de CarValho. 4.155
42. Antônio	 Lisboa	 	 4.110

43. Joaquim Camargo Pereira (*). 4.054
44. Leonidas Vieira Nunes	 	 4.004
45. Manuel Maciel 	 3.893
48. Oscar Alfredo Franco	 (*) 3.827
47. Heleno Justino	 Pessba 3.728
42. Lourival de Araújo 	 ... 3.728
49. Herrnão Rojas Cortéz	 (*) 3.708
50. Vicente Alves Mendes (*) 3.683
51. Gosma José Alves 	 	 3.668

52. Silvio Frrmino de Souza 	 3.642
53. Justiniano da Luz (*)	 	 3.658
54. Narciso dos Santos Molina 3.608
55. Luiz Gonzaga Pinheiro ( e) 	 3.593
56. Otávio Seabra de Melo 	 3.593
57. Gabriel Azambuja de SOUZA 	 3.563

58. Valdemar Duarte	 (*)	 	 3.524
59. José Pinto Bandeira 	 3.504
60. Alfredo Ferreira de Araújo	 	 3.432
61. Horácio Carvalho 	 (C)	 	 3.392
62. Isidoro	 Maciel - (*)	 	 3.336
63. Domingos Tunhe (*) 	 3.265
64. Manoel Nélson Fagundes 	 3.252
65. Marcos Dorvalino Gonçalves	 . 3.208
66. Júlio Nonato	 (e)	 	 3.187

f1 1. Antônio Pereira Lima 	 À 2.176
64. Arnaldo Leite Pereira	 (**)	 .; 3.082
69. José Araújo Pessoa 	 3.020
70. Valentim	 Bernardo do Nasci-

mento 2.772
'71. Paulo Venanclo do Nascimento. 2.762
79. Antônio-Costa Ferreira 	 	 2.657

,
• PrGtéltiénola Itecanpletar,

n.k

.,,	 8.057
10.928

	

8.805	 ...	 9.299rr-

11.591
9.741
8.780
8 595
8.449
9.194

8.374
11.957
8.362
8.378

11.124

13.827	 13.327

9.982
8.817

11,319

8.848
8.532

10.983
8.982
9234
8.501'

10.640
12.022
8.877

10.674	 11.674

11.937
9.939
8.475
9.614

8.224
8.748
'7.350

8 462
9 201
9.135
9.766

8.686
9.352

9.409
9.066

'11.927
9.939

.8.475
9.614
8 374

11.957
8.362

378
11.124

11 375
11 980'

11 591
9 241;
8.780
8.595

, 8 449
10.016

9 293
8.727

11.728
12.625
9.258

10.618
13.542
11.989
9 358

10.897

10.804
11.835
6.416

10.728
8-.443

11.665

8.348
8.532

10 983
8.982
9.234
8.50/

10.640
12 022
8.877

8 530
3 907

14 079
11 808

13.971

11.206
10.737

9.982
8.817

11.319
9.409
9.066
8.636
9.352

11 842
19.935

10.271

8.748:
7.3501

DIÁRIO

8.462
9.201
9.186
9.756

8.2241

r. TEMPO DE SERVIÇO EM rua

8.2.0.

Número - Nome



— I —	

)	

— II — -- III —	 — IV —

Diferença entre o valor da Operação'

	

_	 -

I	 Valor da Operação	 a	 à Taxa Cambial favorecida e o .
' Nome do Beneficiário	 I	 em Moeda	 I	 Taxa de Câmbio Concedida	 equivalente à Taxa de Câmbio

I .. .	 Estrangeira	 no Mercado Livre

I1 	
(Banco do Brasil S.A. — dia 9-5-61)

	

DM. 2 . 120 . 000,00	 1	 Cr$ 47,6190 '	 Cr$ 46.703.600,00
•

r,
Companhia de Navegação Bahiana ..1

1	 I

Rio de Janeiro, 8 de meio de 1961. — António de Abreu Couttulto,, Chefe do Departamento, int, — Sydney Alberto Latina Chefe da Divisão. -
—

JIOTAS: 1 — Os valores inscritos nas colunas III e IV estão sujeitos a variações futuras, representando, a primeira a taxa de Cr$ 200,00 'por
dólar ou equivalente em » outras Moedas de que trata o item 17 da Instrução n.° 204, de 13-3-61, e a seglinda, a diferença entre o valor
da operação â"--taxa cambial favorecida e o equivalente à taxa de câmbio no mercado livre.

II — A emissão do Certificado dependerá do cumprimento de tõdas as exigências legais e regulamentares que disciplinam . a mataria,
observadas as bases- aprovadas pelo. Conselho da spmoc, comunicadas aos interessados, as quais deverão ser cumpridas dentro do
prazo de 90 dial (Item 1 da Instrução n.° 165, da SUMOC).
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Prneease _n
Aumenta. do cabátal

Superintendência da Moeda e do Crédito
DELPACHO: DO DIRETOR EXECUTIVO EM 17-4-61

120460 — Cia. Fiducial do Comércio e Indústria Nde Financiamento, Crédito e Investimento,
ae Cr 150.000.000,00 para Cr$ 300.000.000,410 e reforma do art. 5.°.

com sede em São Paulo (SP):

Departamento Econômico-

DIVISÃO DE INVESTIMENTOS E FINANCIAMENTOs ESTRANGEIROS
REGISTRO DE FINANCIAMENTOS ESTRANGEIROS

(Lei 41 ° 3.244, de 14-8-57 e Decreto n.° 42.820, de 16-12-57)
RELAÇÃO N.0 186

RELAÇÃO N.o , 187
	 •

— —

Nome do Beneficiário'

— 11

Valor da Operaçao
em Moeda

" Estrangeira

— —

Taxa de Câmbio Concedida

— IV —

Diferença entre o valor da Operaçao
à Taxa Cambial favorecida e o
equivalente à Taxa de Câmbio

no Mercado Livre	 -
(Banco do Brasil S.A. — dia 3-5-61),

...	• I	 #	 .5

Rãdio Rio Ltda. 	 --;	 US$ 760.595,00	 I	 Cr$ 200,00_ 
	

Cr$ 57.805.220,00

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1961. — António de Abreu Coutinho, Chefe do Departamento, int. — Sydney Alberto Latini, Chefe da DIvisão.
—

Lk7OTAS: I — os valores inscritos nas colunas. III e W estão sujeitos a Variações futuras, representando, a primeira a taxa de Cr$ 2a0,00 por
dólar ou equivalente em outras moedas de que trata o item V da Instrução n.° 204, de 13-3-61, e a segunda, a diferença entre o valor
ha operação à taxa cambial favorecida e o equivalente â taxa de câmbio no mercado livre.
A emissão do Certificado dependerá do cumprimento de tódas ao exigências legais e regulamentares que disciplinam a matéria,
observadas as bases aprovadas pelo Conselho da SUMOC, Comunicadas aos interessados, as quais deverão ser cumpridas denaro do
prazo de 90 dias (Item I da Instrução n.° 165, da SUMOC).

—

INSTRUÇÃO N9 205

A Superintendência da Moeda e do
Crédito, na forma da deliberação do
Conselho, em sessão de hoje, de acôr-
do com o disposto nos arts. 39, letra
It e 69 do Decreto-lei n9 7.293, /de 2

	

de fevereiro de 1945, resolve: 	 .
r 1 — Permitir que as cambiais pro-
venientes de exportação de café se-
jam negociadas com o Banco do
Rrasil S. A. à taxa do mercado livre.

A negociação dessascambiais fica
subordinada ao recolhimento de unia
cota de contribuição correspondente a
.I4LTS$ 22,00 ou seu equivalente em ou-

, aras moedas, por saca de 60 quilos
a_	 •

internacional e desde que essa varia-
ção oscile abaixo de Cr$ 265,00 ou
acima de Cr$ 275,00, por dólar ou o
equivalente em Outras moedaa — ba-
ses de cálculo do referido ehquema.
Para os cafés do-Espirito Santo, Rio
de Janeiro, Pernambuco, Bahia e San-
ta Catarina e os produzidos nas re-

. giões de café baixo de Minas Gerais,
II — Autorizar o Diretor da Cara serão de Cr$ 270,00 e Cr$ 275,00 os li-

teira de Câmbio do Banco do Brasil mitos abaixo e acima dos quais o
S. A, a ajustar, na proporção esta- ajuste-será feito.
belecida no esquema financeiro apro III — Determinar que a cota de
vedo para a safra cafeeira de 1961- contribuição de que trata o item I,
1962, a cota de contribuição referida no caso de exportação de cafés da
no item anterior, sempre que a varia- safra 1960-61 e anteriores, será Un-
ção da taxa de cambio possa influir respondente a BS$ 24,00 para os ca.,
sôbre a cotação do café no mercado fés dos Estados do Espirito Santo, Rio

de Janeiro, Pernambuco, Bahia e
Santa Catarina e os produzidos nas
regiões de café baixo de Minas Ge-
rais e correspondente a US$ 26,00 para
os demais cafés, com reajustamento
em caso de oscilações da taxa de
câmbio abaixo de Cr$ 257,00 e acima
de Cr$ 262,00 por dólar ou o equiva-
lente em outras moedas.

IV _.. Dispensar as exportações de
café do pagamento parcial em letras
do . Banco do Brasil S. A., instituídas
pela Instruçãõ n9 192.

Brasilia (D. F.); 12 de maio de
1961. Superintendência da Moeda e
do Crédito, Octávio Gouvaa de Bu-
lhões, Diretor Executivo.

de café cru ou 48 quilos de café tor-
rado ou moldo, destinada ao fundo
de reserva de defesa do café, deven-
do essa cota de contribuição ser re-
colhida à Caixa da Superintendência
da Moeda e do Crédito para os fins
previstos nos itens VII e VIU da Ins-
trução 204.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO OBRAS PÚBLICAS

r GABINETE DO MINISTRO

arr ORTARIA DE 25 DE ABRIL DE
1961

r' O Ministro de Estado, atendendo
ao que requereu a União Brasil Bo-
)Ivia de Pearóleo S.A., com sede na
¡Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
tGuanabara, e tendo em vista os par
áeceres números 778, de 29 de a-Oito

de 1960, do Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, e 591, de 8 de se-
tembro do mesmo ano, da Comissão
Técnica de Rádio, resolve:

N.9 332 — Nos térmos do art.-9.9
1,9, n.9 2 do Regulamento aprovado

pelo Decreto n.9 21.111, , de 1.9 de
março de 1932, autorizar a União
Brasil Bolide de Petróleo S.A. a
executar, a titulo precário,' serviço
Interior limitado, mediante a teta-
-

lação de duas estações radlotelegià•
ficas (1A1) destinadas a suas comu-
nicações de interésse privado; cota a
potência máxima de 500 watts, as
quais. deverão operar na frequência
de 12.090 kc/s., e localizadas:

a) uma em sua sede, na Cidade
do Rio de Janeiro, Estado da Gua-
nabara: e

b) outra lats cercanias de Co-
rumbá, Estado de Mato -Grosso..

2. O prazo da permissão de que
trata a presente portaria é de dois
anos, podendo.ser renovado a pedido
do interessado, caso permaneçam os
motivos que justificaram o pedido
inicial e julgue o Govêrno Fec1eral
conveniente» manter o critério ado -
do, e nas seguintes condições:

a) as estações a que se refere a
presente portaria st poderão estabe-
lecer comunicações entre sia sendo
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to no parágrafo único do artigo 29 e
nos artigos t9 e fio da Decreto Mine-
ro. 50.423, de 8 de abril de 1961, 'i-
tender-se-á com as Secretarias - de
Educação dos Estados para ie obser-
vação do prescrito no item anterior.

— Terão o. mesmo efeito do
atestado referido no item I os que
forem fornecidos pelos orgaos
nata das entidades, de ambito na.clo-
na, da indústria, do comércio c .da
agricultura, com o "visto" de autori
dade comp:tente da Secretaria- de
Educação.

IV — Para participar de concor-
rência pública. OU coleta de preços

promovida pelos Órgãos da adminis-
tração federal, d. autarquias ou ent:
tidades de economia mista em que a
União seja podadora da maioria das
ações, ou para gozar, enfim, das. fa-
culdades previstas nas letras a, b e c
do artigo 19 do Decreto n9 50.423, de
8 de abril de 1961, as empresas deve-
rão juntar as propostas de preços o
atestado, original ou em fotocópia,
do cumprimento da e:E:Macia do ar-
tigo 168, ne XII, da Constituição:.

3 — O ensino primário nas rsao..is
mentidas pelas enquéaaa _deve ,er
equivalente, na sua Ozgani/..i.ç.,o.
do •'Estado em que. estiverem iedia-
das.

VI — Para efeito do atestado' re-
ferido no item 1, será considerai°
equivalente à escoai mantida psia
empresa o ensino ndiustrado a seus
servidoras e aos filhos déste,s peias
entidades da indústria, do comercio
e da agricultura referidas • no item

va — As emprêsas cujos servidores
• respectivos filhos tiverem, na sua
totalidade, instrução primaria, serão

. consideradas como tendo- atendido à
.obrigaçao constitucional, do que rn da-
rão prova nos termos do atem III.

VIII — O atestado referido no item
III devera especificar .se a empresa
mantém escola ou escolas que abri-
gam todos os servidores e filhos des-
tes sem instrução primaria; ou se
esta Instrução lhes está sendo minis-
trada nas escolas mentidas pelas en-
tidades referidas nó item fII; ou se
está sendo ministradas em 'escolas

CASIETE DO MINISTRO

PORT ÁTZIA DE 19 DE ABRIL
DE 1931

O Ministro de Estado da Educação
• Cultura resolve:

No 165 — Expedir as seguintes Ins-
truções relativas à execução do que
dispõe o Decreto no 50.423, de 8 de
abril de 1981, sobre ensino primário
gratuito para os servidores de em-
presas industriais, comerciais e agrí-
colas:.

1 — .Pára efeito das exigéncias do
Decreto n" 50;423, de 8 de abril .de
1981, as empresas industriais, comer-
ciais e agrioolas referidas, no artigo
168, 119 111, da Constituição, deverão
obter na Secretaria da' Educação do
Estado em que estivetem locadas
o atestado do cumprimento da obri-
gação constitucional.

II — O Ministério da Educação.. e
Cultura, pelo Departamento Nacio-
nal de Educação; Invocando o.u1s906-

perteneAraus. ao P1er	 e
ClASU tc a::	 peia	 ..n• a
C0119:1) - (1: ou finannenu. . Se em vs.
cotas pg.:IR...Wire:, por cr: , :o - 	 C.,M n
cesrao de bõlsas de eido.
• IX — 0--D?part?Inen..o Niciunal
de Educee.o, cié.ste	 (J:a:1-
nrnartt e trianti.ra attref.Zedo o. .M
coopere-ao do instituto 	 cio
GeograNa" e EStaUSLCa, o ranco.t.o
de t5dar, •as empAsai previstas no •
artigo 163, n9 Dl da Catà4:1,ca;..o,
caber do; aint cx, a ér..w	 .."30
teriar o precestrmento de toarri,
assuntos retrrsnie; ao br''r:'
mero 50.423 de 8 de !N oril oe

Toz!oa os órce•o. 040.e mi-
instado cooperara°, na merild ., dqa
nec9s5141a ftee na assio•an-ia e oru. I-
MO° técnies prevista no areis ao
do citado Decreto. • •

XI — O Ministério .da Ecineaçan e
Cultura, peto Departamento ti
de Educação. remetera aos dein ia
Ministérios cópia do cscia;tro Nasci-
do no itsm 11 e . iriforin-crt.ts
as alte-i-an que ocorrerem. — Br 14.
(tido Tirioco.

•

6,30
6,30

.1
3

• Cr$

11.500,00
10.500.00 -
4.000.00

• 4.000.00
4.000,00
3.450,00 .

12 meses
12 meses
13 meses

* 12 meses
12 meses
12 meses

9. •
proibidas as nao essenciais ao obje-
tivo da 'permissão;

b) as estações obedecerão ao ho-
rário cole Lhes ide determinado pela
Comissão Técnica de Radio;

c) precedendo qualquer comunica-
ção, urna estação è obrigada a emi-
tir seu indicativo de chamada, bem
como o de correspondente e no co-
meço e fim de cada horário e ritme
do pernbssionario;

d) a falta de observância de qual-
quer dispositivo da legislação vigente
será motivo de cancelamento, não,

cabendo ao permissionario direito .a
qualquer indenização;

e) o permissionario. submeter-se-á
Correios e Telégrafos. .
ao regime de fiscalização que fôr de-
terminado pelo Departamento dos

3. Dentro dos prazos legais, a in-
teressada fica obrigada a submeter, à
aprovação deste Ministkrio a do-do-

 técnica dos transmisso-
res a que se refere a presente por-
taria, bem como aa . piantas de sua
lOcalização.' •••-• Clovis Pestana. •

(N.e 19.753 — 9-5-61 — Cr$. 306,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO I

PORTARIA DE 29' DE "AGOSTO DE
1930

O Diretor Geral do Departamento
Nacional. de Estradas de . Par.o, usan-
do da ktributçãq que lhe confete o
Inciso M, do artigo 30, do Buli-
mento aprovado peco Decreto nume.°
20.351 de 8 de janeiro de 1946, de-

pois de ouvido o Conselho Nacional
de Geografia, resolve:

- Tendo em vista o disposto no ar-
tigo 12, do Decreto 'na 5.ent, it 21
de outubro de 1943 e em teca -oca
que conr..ta do Processo o' 3 139 - 0.

N." 89-DG — Aprosar a deikuri:..
narão de Itapuarito pua a par.1.•3
gjettlakd

a
	 bL.144, cia

crro/ L,ecKlunx).
Franc.,co Caput, atto do AtnatOt, 01.
reior Gerai.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CWL_TURA

DIRETORIA DO ENSINO SECUNDÁRIO

Inspetoria Seccional do Ensino Secundário de Belém

Estado do Pará.

• VERBA:- Cr$ 500.000,00	
_

Escala da salarlos do pessoal temporário da Inspetoria Seccional do Ensino Secundário de Belém, Estado cro Pará, organizada nos tannns
dos arts. • 23 a 25 da Lei no 3.780, de l2r7-60 e do Decreto ne 50.313, de 4 de março de 1961, Correndo as despe sãs pui Contada Verba 3410d 1..envoi-
vimento Ecanómico e Social; Consigna ção 8.2.00 — Dispositivos Constitucio nais; Suticonsignaçáo 3.2.04 — Mahutençáo e Desenvolvimento do Ens,00;
atines uespesaii Oe mauquer natureza com as. Inspetorias Seccionais, do Orçamento ao Minutam' , aa Educação e uuittera — 11, — Danam cio En-
sino Secunuarlo, para o exercido de 1961, aprovada pelo Sr. Ministro em 8 ao maio de 1961:

DESPESA;

•
Número t	 ENCARGOS CU CATEGORIAS

• Mensal	 Anual

Salário
	

Número de
Penedo

mensal -	 horas
diárias

...nnn•nn

1	 ; Auxiliar Administrativo . • 	
1	 : At•ndente Dactilógrafo 	 ..
1	 ' Encarregado de Setor 	
1 . : Encarregado de Exped:aão 	

1
 Encarregado de Material 	

Auxiliar de' Expedição 	
i	 (.	 / .

1	 • SOM	
-

A . . 	 i	
,  I1

i

	

	 •	 *	 1

Previdência Social (art. 17 Dec. 50.314-61)

1 Total da despega com o pessoal . temporário .1

ME.

nnn• 49.995,00

-	 •
'Cr$

11.504,00
10.300,00

4.000,00
4.000,00

12:000,00
3.450,00

45.450,00

4.U.5.00

Cr$

138.000.00
126.000,00
48.000,00
48.000.00

144.000.00
41.400400

545.400,00

54.540,00

599.940,00

.,•..	 •
I) .05 salários de cada categoria são inferiores aos vencimentos base de classes correspondeate4 ou de encargos semelhantes no serviço odblioos2; Na presente aabeia boaiente gera enquadrado o pessoa/ que ,fifi ruins prestando serviços a Inspetoria Seccional antes de 1-9-1960, prazo pre-

visto no Deqreto na 50.284, de 21-2-1951;
31 No caso de categorias cem número de horas inferior a 8, foi feito a redução proporcionai, tomando-se por base o salário fixado para 8 horas;

Belém — Pará, 11 de abri/ da 1901. — Enluto Morfina, Inspator Seccional fle



1 Número de
horas

diárias

DESPESA

Período
Salário

mensal
».	 'i'srcunero I	 ENCARGOS OU CATEGORIAS

,•
CÓDIGO

E PESCA

'DIVULGAÇÃO 149 770

—	
Preço: Cr$ 12,00

A VENDA t

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alve.i, 1'

A-

 Agência I Ministêrio da Fazenda

s AtEnder-ge 11 pedidos pelo Serviço de Reembtlso Postal

-4:388 Sábado 15	 DIARi0 OFICIAL (Seção I — Pai-te 1 Maio de 196

Insptoria Seccional do Ensino Secundário de Bauru

Estado de São Paulo

VERBA: Cr$ 450.000,00	 .,.
,

, -- Escala de salários do persoal temporário da Inspetoria Seccional do Ensino Secundário de Bauru, Estado de são Paulo, organizada nos
termos dos ara. 23 a 25 ela Lei n9 3.780, de 12-7-60 e do Decreto n9 50.314, de 4 e 7-3-61, correndo a despesa por conta da verba 3.0.00 — Desenvol-
mento Económico e Social; Cmsignação 3.2.00 — Dispositivos Constitucionais; Subconsignação 3.2.04 = Manatençáo e desenvolvimento do en-
sino; alínea 1 — Despesas de qualquer natureza com as Inspetorias Se.rionais, do Orçamento do Ministério da Educação e Cultura — 19 — Dire-
toria do Ensino Secundário, para o exercício de 1961, aprovada pelo Sr. Ministro em 8-5-61.,	 ,

à.	

•

Mensal Anua4

Cr$

1

e

T	 It Auxiliar-Administrativo	 7.070,09 12 meses 14.140,00	 169.680,09
a 1	 Encarregado 'de Expedição 	 	 6.-5e0,00 a 12 meses 0.560,00 '18.720,00

'
I3

i'
/ Atendente-Dactilógrafo ..1 	 	 4.350,00

I

6 12 meses 13.050,00 156.600,00

,	 I	 .

Sota 	 t••• t- 33.750,00	 405.000,00

'

1

Previdincia Social (art. 17 Dec. 50.314-61) rey

3.7"

45.000,00

J

Total da DeSpesa com o- pessoal temporário e-ç 37.500,00 450.000,00

) 1) Os salários de cada categoria são inferiores aos vencimentos base de classes correspondentes ou de encargos semelhantes no serviço pú-
blico;

e) Na presente tabela sãmente será enquadrado o pessoal que vinha prestando serviços ã Inspetoria Seccional antes de 1-9-1960, prazo
previsto no Decreto n9 50.284, de 21-2-1961;

' BY No caso de categorias com número de horas inferior a 8 foi feita a redução proporcional tomando-se por base o salário fixado para 8
,	 horas.	 .,
Bauru, 10 de abril de 1961. 1.-§ Antonio Serralvo Sobrinho, Inspe ter Seccional de Bauru.

LEGISLAM AERONÁUTICA

e Leis, Decretos, Portarias, Re-
toluções e Despachos de inte-
resse geral, concernentes ã
Aeronáutica Civil,

DIVULGAÇÃO N.* 730

Preço: Cr$ 300,00-

A VENDA t

Seçào de Venda! Av. Rodrigues Alves, I'

Agencia I; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reezubõlso Postal
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Antonio I. Leão Stockier — Re-
quer alvará de iicença para consoour
no lote n9 g. — Q..5 — 8. E. s. —
0.-3 — Sul — Aprovo.

Ancoh Juvenal de Almeida • — Re.-
quer alvará de licença para construir
nos lotes n9 1 e 2 — Q.-315 S. C. L.
— Sul -- Aprovo.

Sociedade Brasileira de Eneenharia
Ltda. — &brasil — Requer alvará
de licença para construir nos lotes
n9 10 e 11 — Q.-109 S. C. L.
— Aprovo.

Lineolii de- Oliveira Machado r-
Reolier alvará de licença para cow-
truir nos lotes na. 28 e 27 — Q -214
8. C. L. — Sul. — Aprovo.

José Borres Paniago Júnior — Re-
quer alvará de licença para construir
nos lotes na. 7. 8 e 9,— Q.-208. —
S. C. L. — Sul. -- Aprovo.

Alberto de Oliveira Telles — Requer
alvará de liem% para construir nos
lotes na 36. 27 e 38 Q. Q.-401 —
8 C.L. — Sul. — Aprovo.

Arthur de Oliveira Telles — nejuer
alvará de ltcenca para construir nos
lotes lis. PI), 21 e 22 — Q. ti -405.
— 5.0. L. — Sul. — Aprovo

Subchefe do Gabinete, a que se refere
a Portaria n9 41, de 14 de abril de
1961, publicada no Diário Oficial de
25 de mesmo mês, é Octavio AugustO
de Amorim, e não Como consta.

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

, ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Teodoro Silva — Multa Por Infra
-ção do Art. n9 18 do Decreto n9 7,

de 13-8-1960 — Auto-de infração nú-
mero 134 — Obra no lote no 19 —
Q.L.1-.9, S. H. I. — Sul. — Aprovo.

Korollk & Santos Ltda. — Re-
quer alvará de licença gera construir'
nos lotes na. 29, 30, 31, 32 e 33 —
Q- e4e7 — s. C. L. Sul. — Aprovo.

Kotolik & Santos Ltda. — ttequer
alvará de licença para construr nos
lotes na. 7 e 8 — Q.-214. S. C. L.
— Sul. — Aprovq.

Engenharia Comércio e Indústria
S. A — aEC1SA" — Requer modi-
ficarão de projeto para o lote tir 2-8

— 8. C. R. — Sul. —
Autorizo.	 •

kluerto Novo Cabaleiro — Rever •
licença para acrescimo, casa n9 —
Q -34 — P. C: P. — Aprovo.

Luciano Galeno — Requer eivará
de lirença para construir no lote nú-
mero 127 — Q. 14 — S. H. G. 5 —
Aprovo.

('ia. Fiat-Lux de Fósforo 'de Slegu-
rança — Requer alvará de doença
para construir no lote n9 • 7-0 —
Q -8, S. O. R	 Sul. — Aprevo.

GABINETE DO MINISTRO
Retifica00

O adile do servidor designada pelo
Ministro para exercer ai funções de

O Prefeito do Distrito Pedestal re-
solve designar o Arquiteto Paulo
Eduarao de Hungria da Silva alsieua-
do para exercer, por trinta dias as
funções de Administrador do Núcleo
Satélite de TaguatInga, a partir do
dia 16 de maio corrente.

Brasília, 9 de maio de 1961.
Poulo de Tarso, Prefeito.

DESPACHOS DO PREI-raTO

Em 10 de maio de 1961

.Th. Marink) de Andrade — Obras
nos lotes. na . 20, 21 e 22, Q.sg.-.14.11,
3. C. L.-Sul — Multa por infraçao
do Art. 18, do Decreto W 7, de 13 de
junho de 19130 — Auto de intraçau nú-
mero 8. — Aprovo.

José Augusto Bastos — Multa por
infraç&o do Art 18, do Decreto nú-
mero 7 de 13-6-1960 — Auto de in-
fração n9 . 128, Obra lia casa 129 2 —
Q.-40, S. H. I. O. — Sul, F.C.P.
— Aprovo.

Caixas Registradoras NatIonal —
Multa por infração do Art. 13 do
Decrete 219 7 de 13-6-1960 — Auto de
infração n9 129 — Obra nos lotes nú-
mero 7 a 9 — Q.-5-A, B. C. R. —
Sul — Aprovo.

Emprésa de Construções Gerais —
Multa por Infração dos Arte. nú-
meros 14, 17 e 18 do Decreto nv 7 de
13-8-1960 — Auto de infração w Lio
— Obra nos lotes na. 18 e 19 — Q.
D.-A-4. 3. H. 1. — Sul. — Aprovo.

' Walter Knoll — Multa por infra-
ção do Art. W 22 do Decreto ao 7
de 13-8-1960 — Auto de infraçao nú-
mero 131 — Obra no lote W 10 —
Q. L-1-9, S. H. I. sul. — Apr rito.

adio Fedrigo — Multa por infração
do Art. no 22 do Decreto n 9 de
18-6-1960 — Auto de infração re 192
— Obra no -lote n9 lg — Q
S. H, .1. — Sul. — Aprovo,

Pino Batini — Multa por 'imano
do Art. no .22 do Decreto n9 7- de
13-6-1960 — Auto de infração n s 133
— Obre no lote n9 8 —
B. E. 1. — Sul . — Aprovo.

, MINISTÉRIO DA FAZENDA

Procuradoria Geral da Fazenda
• Nacional

Termo de contrato que aástna a Com-
panam Cimento Portuind Caut ca-
ra gozo dos favores tributdnos pie-
vistos so Lei n 1.942, de 12 de agds-
to de 1953, confortne processo nú-
mero 11...830-60.
Aos 8 (oito; dias do mes de inalo

de 1961 . (mil novecentot e ausenta e
um), „nesta Procuradoria Geral ca
Fazenda Nacional, perante o Senhor
Doutor Edinilson Moreira Armes,
Procurador Geral, cumpareceu como

• outorgada, pelo prazo de 5 (eln
ao) anos, isenção doa impostos de Im-
portação para consumo e da °Míni-
mo, que Incidirem sobre o material
Importado do-exterior com destino às
suas instalações ou de ampliação das
que já be encontrarem em funciona-
mento; mas ficará obrigada ao reco-
lhimento da taxa de despacho adua-
neiro de que cogita o art. 68 da Lei
n° 3.244, de 14 de agosto de 1957. Se-
gunda — Na concessao assim outor-
gada se compreende— os maquinis-
mos, aparelhos e ferramentas rle063560.
rios à fabricação de cimento e ser-
viços complementares, os materiais
destinados à extração de minérios, à
produção e transporte de energia elé-
trica, ao transporte de mataria pri-
ma e de cimento, aos laboratórios de
física e quimica, bem como o material
destinam à . substituição de outro
também importado o que tudo cons-
ta da relação. anexa ao processo (Ri-
lhas 118 a 121) g que faz parte inte-
grante do presente contrato. Tercei-
ra — Nas isenções concedidas nos ter-
mos das cláusulas anteriores não se
compreendem de forma alguma, qual-
quer matéria que entre na composi-
ção do produtc ou no seu acondicio-
namento e embalagem; os combusti-
yels e 'Onficantes em ?.erai, outres
materiais de custeio; a maquinaria • e
materiais aos cotais nouver similar de
produão nationai em quan tidade su-
ficiente para suprir • necessidades
da outorgada, sem prejuizo do Plano
de instaiação que deverei sempre ter
a maior eficiência e produtividade; o
material que tor despachado tnedian-
te t) pagamento integrai dos direitos
de importação para cnnstuno, e do tm-
obsto de consumo, salvo quando te-
nha sido denegada a sencão e a ou-
torgada daja manifestado o recurso
legal à nStAnci.. competente; o ma-
teriat que não fôr importado . dire-
tamente, isto e, sem consignação no-
rninetiva' expressa no conhecimento
de carga. Quarta — Obriga-se a ou-
torgada !durante a vigência deste con-
trato:' a) á manter séu domicilio e
sua administraçac; no Brasil e a não
reduzir seu capital social a valo- in-
ferior , a Cr$ 25.000.000.00 (vinte
co milhões de cruzeiros): b) a pro-
ceder as const,•twoes. e Instalações fa-
bris, de melro acordo com os planos,
orçamentes e especticagto a ,e mala
pirticularidades aprovadas - pelo Mi-
nistério da Agricultura; c) a ter era
funcionamento e fábrica consutuda
e instalada com material imoormdo
dentro de 18 (dezoito) -mese, a con-
ter desta data, e a mantk-la com a
produçao minha& de 30.00() (trinta
mil) toneladas anuais; ds a manter
escoias primárias para os tinos dos
seus eippregados na forma do artigo-
168, Ur da Gonstitiuçao Federal,
inaugurando-as no prazo de 6 (seis'
meses a contar desta data; e) a con-
servar as lisposiçoes tias jazidas de
calcário e de argua que comprovou
possuir para o deter ae-to dos fa-
vores tributários, conforme consta do
processo acima retendo; fl a aplicar
exctesivaments, nas construções, ins-
tdações e s TVIÇOs referidos na clau-
sula primsira, os mat .:nets importa-
dos Com os favores tacsts concedidos
neste contrato, os criais não poderão
ser objeto ae CeSsaQ, doação, emprés-
timo ou venda, aint a que a outrem
Igualmente benefidaclo, salvo 'se ob-
tida prévia germes Is da autoridade
competente; g) a comprovar • boa
aplicação* de tudo quanto importar
com as isenções ora concedidas, assi-
nando para isto os termos de respon-
sabilidade exigidos em lei e cumprin-
do o mais que esta prescreve a res-
peito, notadamente, no artigo 66 do
Decreto-lei n° 300. de 1938 e demais
legislação stèbre a matéria; h) a em-
pregar na faoricacaq cie cimento, ex-
clusivamante, • zr.atérias-prutad nado-

• 4••

do Governo, ran ueando ao /olsoal :
ou • qualquer funoonãrIo devidamen.
te autorizado as depende:141de e a es-
crita do estabelecimento no que se
refere ao objetivo do contrato, pres-
tando, ainda, tddaa as informações .e
esolarecimentoa necessários; g) a re-
colher ao 'Tesouro Nacional adianta-
damente, a quantia de Ur* 18.000,00
(dezoito mil trueeiroa) • para despesa.
de fiscalização anual. Quinta — O
presente contrato ficará rescindloo riapleno direito indepeddente de inter-
pelação ou aviso, judicial ou acirrims-
trativo no caso de descumprimento•
de obrigações assumidas nas clausulas
anteriores, ou de apuração de fraude
por parte ta outorgada. Sexta — Pe-
la infraçaa de qualquer das clausulas
deste conf.rato a outorgada' ficará su-
jeita g, multa até o limite de Cr$
10.000,00 tde. mil cruzeiros). na tur-
ma do artigo 70 do Decreto-le. nú-
mero 300„.e 2' de fevereiro de 1938,
e no caso de reincicifkacta em sua res-
cisão. Sétima — Operada a rescist.o
ficará a outorgada obrigada a uru-
Iher aos cofres públicos, com Luro&
moratórias, o valor de toesa os tri-
butos de que ficará dispeosada
címsequenci., ceste contrato, uai 2L-
juizo de oplicaçào das multar adml-
nistrativas	 vela e da perda da cou-
dlo..oltava — Para garantia d:- exe-
cução deste cuntrate, a oito:e:tecia r.)-
Colheu aos cofres ch Tesouraria Ge-
rai do Tesoure Nacional. peta Guia
n° 24.539-264, de 26 de abril do cor-
rente ano, a q imitis de Cr$ 100 „riu 00
(cem mil cruzeiros), que reverterá roa-
cofres públicos no caso de rescisão do
present contrato Nona — O tóro
do Distrito Federal será o competen-
te com exclusão de qualquer outro
para conhecer das ações que se fun-
darem em direito c.;nizaçbes decor-
rentes deste contrato, com renúnria
expressa do foro porventura compe-
tente 'em razão do domicilio atuai ou
futuro da outorgaria. Decima — Fica
ak empresa contratante obrigaaa, da-
riúste a vigência dc presente contra-
to, a eisegurar aos empregados sin-
dicalizados, ' preferência de, igualdade
de condições para admissão em seus
trabaihos, nos moldes do artigo 544
da Consooaação das Leis Trabalhis-
tas. Decima Primeira -- Es:.. contra-
te somente entrará eir vigor depois
de registrado peio Tribunas cie Comi-
tas, não se responsabilizando, a União
Federal 20r. indeultaçao alguma se tal

•••••••• • ••

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

TÊRMOS DE CONTRATO
outorgada a Companhia' Cimento
Portlana Cau„ com sede em Belo Ho-
rizonte, Estado de Minas G erais. na
Avenida Santos Dumont, n° 664, nes-
te ato •epresentada, na forma de seus
estatutos por seu Diretor-Presidente,
Sonhor Gerson Dias, casado, indus-
trial, residente na rua Espirito San-
to, no 1.2G3, em Belo Horizonte, Es-
tado de Mimas Gerais, e disse que, em
virtude do despachei do Senhor Minis-
tro da 'fazenda, de 90 de dezembro
de 1960, exarado no processo número
113.830-( • que lhe concedeu os favo-
res tributários previstos na Lei nú-
mero 1.942, de 12 de agosto de 1953,
vinha assinar este contrato, que se
rege pelas cláusulas seguintes: Pri-
meira — O Governo Federal concede-

••••

• mis; t) a sujeltar.ae À fiscalizam

registro vier a ser denegado. pelo Se-
nhor Pkocurador gerai, foi entao dito
que, em nome e por parte da Fazenda
Nadou., -ta Repto/Ima cios Estado)
Unidos Brasil, 'e de acordo com o
Item IX do artigo 30 da Lei 2.642, de
9 de novembro de 1955, aceitava este
contrato, com as ourigacees que nela
se contém, mandando em consecoiên-
cia, fôsse Lavrado está térnio„ ekbre o
qual não incide o imposto-do selo. fe-
deral, por força do que dispõe o arti-
go 15, pakegrato 50 da Constituição
Federal. Por se acharem justos e con-
tratados, Lavrou-se este termo, que de-
pois de lido e achado confinar( vai
assinado ;selas partes contratantes e
pelas 2 (duas) testemunhas abeoso
nomeadas, a tutdo presentes. E eu Do-
nayde Lemos lerança, Encarregada 'dos
Contratos desta Procuradoria Geral,
lavrei q.ste termo às fealaa 44 Venci a
45 verso deste Livro n° 2 (dois) de
Termos de Contratos. — as.‘ gomil.
soa Moreira Arreies — Gerson Dias.
Testemunhas; João 'Marfam) de 'Sou-
za Pilho — José lido da Conceição
Vitório. — Confere com o original: .
Dondyde Lemos França, Encarrega-
da. — rato: Maria Antonfeta Gomes
Netto, Chere. -

Cr 9.960 — 10-5-61 — Cr$ 863 con .



06.06. Dragagem eventual de mate-
rial duro.- Cr$ "2200 (vinte e dois
cruzeiros) por metro cubico, quando
executada pelo drag-line 6-L-71.

06.07. Extração eventual de rocha a
fogo e retirada do material derrocado
para fera do leito do canal - Cr$
42‘0,00 (quatrocentos e vinte cruzei-
roto por metro cúbico •
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04.01.04. Canal Imbiara: - Dra.. • 06.08. Viagem de drag-lines sem
gagem de acôrdo com o projeto cens- pranchões em campo limpo e firme ou
tante da 'planta ri9 DO-355, nas tre- estrada - Cr$ 200,00- (duzentos cru-
alias a serem indicados pela Fiscal:- zeirose por quilômetro.
zação. . 06:09. Viagem de drag-lines sem

(>4.01.05. Canal Pedras: - Draga- pranenóes com preparo- do terreno
gem de sicôrdo com o projeto -coas- capoeira ou mato) exigindo o empre-
teeate da planta a' DO-100, nos ere- go de foice ou machado - Cr$ 600,00
chos a serem indicaelo spela Puxa•, (oitocentos cruzeiros) por quilômetro.
lização.

	

	 06.10. Viagem de, drag-iines sõbre
pranchões com ou sem preparo-do ter-
reno	 Cr$ 10 000,00 (dez mil cru-
ze.ru,$) por quilômetro.

06.11. Viagem sobre "trailler" -
Cr$ 25 0011,00 (vinte e cinco mil cru-
zei' os) por dia dê • viagem'.

06.12. Desmontagem necessária à
viagem de drag-lines	 Glosai -
Cri	 000,00 (dez mil cruzeiroe).

06.13. Montagem de drag-unes coa-
sequezoe da ocorrenda prevista na
coleiáula 06,12.-- Global - Cr$ ....
15 000,(io (quinze mu cruzeiros). s

06.04. pornecanento e a,sseniamen-
to eventual de oueirose tipo ARMCO,
de 0,eem de diâmetro, bitola 12, inclu-
sive cultas ou tubos de concreto ar-
mado uo mesmo diámetro - Cr$ ....,
12 0110,00 (doze mil cruzeiros i • por me-
tro linear.

06.15. Desmontamento manual ne-
cessário a construção de vaias e canais
- P cruzeiros por metro quadrado,
sendo P csoeulado pela fórmula;

P = D' SN (6 I- 0,5 1.,-) na qual:
• P = preçci-do metro quadrado des-
matado e limpo, em cruzeiros

D = diámetro médio das árvores
em metro.

S salário mínimo hora na região
inclusive leis sociais, em cruzeiros por
hora.

N O número médio ' de árvores
por metro quadrado.

L se. A largura da faixa desmatada
em metros.

06.16. Desmantamento manual use-
mesário a construção de diques - P
cruzeiros por metro quadrado, sendo
P emulada pela fórmula;

P = D! SN (6	 L) observadas as
demais condições da -cláusula 06.15.
.06.17. Não será pago o desmata-

mento cujo preço unitário for inferior
a Cr$ 0,50 (cinquenta centavos) por
metro quadrado.

06.18. Se o preço do desmatamento,
calculado pela fórmula, for superior
a Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) por me-
tro quadrado, os serviços serão. con-
tratados a parte.

vas despesas, no corrente exercida(
por conta dos recursoe do anexo 4 --(
22 - M.V.O. P. - Inciso 08 -
.8. - Verba 4.0.00 - Investirnene
tos - Consiganção 4.1.00 - Obras
- Subconsignação 4,1.03 - alínea 214
- Rio de Janeiro - item 1) Obras
de Saneamento, etc. - (Lei numero
3.834 de 10-12-60), ficando empenha-
da, para êste fim, inicialmente, a
quantia de Cr$ 5 000 000,00 (cinco 'mi-
lhões de cruzeiros), conforme empe-
nho de despesa no 84, desta data, e os
exercícios subsequentes por conta dos
créditos à disposição do Departae
mente.

10. Sélo: - O presente termo de
ajuste está isento de pagamento do
selo Proporcional, de acôrdo com a,
Circular n9 23, de 6-8-48 (D.O. de
128-8-98) do Sr. Ministro da Fazen-
da e Resolução do Tribunal de Con-
tas em Sessão de 10-9-48.

11. Prazo: - O prazo do presente
aiuste é de 540 (quinhentos e quaren-
ta) dias corridos, a contar da data
do registro respectivo no Tribuna' cie
Contas, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma se
aquele Instituto denegar o registro.
Vencido este prazo, deverão ser entre-
gues os serviços, independentemente
de que/quer aviso ou interpelação, sal-
vo motivo de terça maior, devidamen-
te comprovado, a juizo do Departae
mento.

Em seguida foram examinados oe
documentos do Empreiteiro, necessá-
rios à lavratura do presente aiuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com os prazos de
apresentação.

Tendo sido lavrado éste termo de
ajuste por ordem do Sr. Diretor Geral,
declarou o Sr. João de Carvalho Jú-
nior, procurador basteinte da firma,
Raposo, Castello li Cia, Ltda., que o
aceitams integralniente, nas condições
em que será redigido, pelo que, depois
de lido e achado conforme, o assinala
o Sr, Diretor Geral, o interessado e
duas testemunhas. E, para constar, eu,
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Auxiliar de Escrita, do Departamento
Nacional de Obra de Saneamento, o
subscrevi.

Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1951.
- Geraldo Bastos da Costa Reis. -
João de Carvalho Junior. Testemun-
:lhas:Joe/o da Cunha Filho. - Wag-
ner Alve dós Santos.
(N9 9.961 -- 10-5-81 -- Cr$ 918,00)

Termo de Afaste - -,para dragagem,
e demais serviços complementares
para canalização de Curso d'água I
• construção de diques, no Estado
do Rio de Janeiro, Distrito de Gua-
nabara, que o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento faz
com a firma Jair Rocha & Cia. Li-
mitadd,

IVl i,111STÉRIO- DA VIAÇÃO
E OBRAS 13 .;bLICAS	 -

Departamento Nacional
de 'Obras de Saneamento

Térmo de Ajuste para dragagem
e demais serviços complementares
para canáZização de cursos- d'(zgua
c construção de diques, no Estado
da Rio de Janeiro, Distrito de Gua-
nabara, que o Departamento Nacio-
nal de Obras le Sanenniento faz
com a jirma Raposo, Castedo &a.da
Ltda.

-
Aos 3 dias do mês de maio do ano

de 1961, às 14 nulas, na sede do De-
partamento Nacional de Obras de Se-

' neamento, sita à traça Pio X, 7$ -
5.9 ander, perante o Diretor Geral,
engenheiro Geraldo Bastos -da Costa
Reis, com podeles na.seantes na cun-
formidade do disposto na letra "I't
do artigo 25, do Decreto n9 20.488 de
24-1-46, compareceu o sr. João de
Carvalho Junior, procurador bastante
da firma Raposo, Castello & Cia. Li-

• nutada, e disse que vinha assinar o
presente térino de ajuste para . exe-
cuçao dos serviços de dragagem e
demais serviços- complementares para
canalização de cursos d'água e cons-
trução- de diques, no Estado do Rio
de, Janeiro, Distrito de Guanabara, de
acôrdo com a sua proposta vencedora
ria concorrência pública realizada no
Departamento Nacional de Obras de
eaneamento em 15 de março de 19e1,
e com as cláusulas e condições se-
guintes:

01. Designação: - No presente tér-
sno de ajuste o Departamento Nacio-
nal de Obras de Saneamento será de-
signado por Departamento e a firma
Raposo, Castelo & Cia. Ltda., por Lin.-

• preiteiro.

02; Instruçóess - O Empreiteiro
declara conhecer e submeter-se. às
Normas Gerais para Empreitadas, ex-
pedidas pelo Departamento em 10-4-4R
(exclusive a condição XIII-1), bem
como às Especificações para execução
dos serviços de dragagem de canais
no Estado dó Rio-de Janeiro, Distrito
de Guanabara, e ao edital n9 12-61,
esublicado no D.O, de 28-2-61, que
devidamente rubricados pelo Depar-
tamento e pelo Empreiteiro, ficam
fazendo parte integrante do presente
ajuste, para que juntos produzam
seus devidos e legais efeitos.

03. Fiscalizaçao: .- A fiscalização
da execução dos serviços ora ajusta-
dos, ficará a cargo do Distrito de
Guanaoara, aqui cienurninado FiSC

• çáo, com o qual deverá o Emprei-
teiro entender-se diretamente e sem-
pre por escrito, sôbre todos e c
quer assuntosassuntos que interessarem à per-
feita execução dos referidos serviços.

04. Discriminação doí Serviços. _-
Os serviços ora ajustados constará de
eecavação e demais serviços comPie-
alentares para canalização de -m-
eios d'água e construção de diques. DO

stado do Rio de Janeiro, Distrito de
Coianabara, num volume de 1 200 NO
(um milhão 'e duzentos mil) Metros
súbicos.

04,01. Os serviços serão iniciados
aos seguintes canais;

04 . 01 .01. • Canal Cacacu-Superior
s- Dragagem de acôrdo com o pro-
jetó constante das plantas nse 2 509
• 4 839, nos trechos a serem indi:a-
eics pela Fiscalizaçam.

04.01.02. Canal Bacará: - Draga-
gem de acôrdo com o projeto cons-
tante da planta n9 7 070, nos trechos
a serem indicados pela Fiscalizaçao

04.01.03. Canal illombuca: - Dra-
gagem de acordo com o projeto cone-
tante da wanta n 9 DO-354, nos tre-
jhoe- a serem indicados pela Fiscali-

ção.

05.01. 1 (um) drag-line marca
Bucyrus-Erie, modelo ,34-BE, motor
Caterpillar D-13 OU), lança de 1500
metros e caçamba de 1 1/2 jarda
cebica de ciipacidacie, número de ee-
tstro 12-B-8;

2 (dois) drag-lines marca Naieh-
west, modelo 6, motor Cater vala:
D-13 000. lança de 15,e0 metros e ca-
çamba de 1 3/4 de jarda cúbica de
capacidade, números cie registro 14-11
57 e 14-N-58;

1 (um) drag-line marca P Si H, mo-
delo 655, motor Caterpillar D-13 000,
lança de 15,00 metros e caçamba de
1 1/2 jarda-cúbica de capacidade, nu-
mero de registro 12-p-53;

/ (um) drag-line marca Linis-Belt,
modelo LS-75. motor Caterpillar
D-4 600, lança 10,60 metros e caçamba
de 3/4 de jarda cúbica de capacida-
de, número de registro 6-L-71. 	 .

05.02. O aparelhamento acima re-
lacionado será entreeue ao Empreiteiro,
no canal Macau Superior, os drag-ii-
nes 12-B-8 e 14-B-58; no cana1eMom-
buca, o drag-line 14-N-57; no canal
Imbiara, o drag-Une 12-P-53 e no ca-
nal Guadu-Mirim, o drag-line 6-L-71.

05.03. O valor atuai do aparelha-
Mento relacionadó na_eláusula 05.01
é de Cr$ 3 600 000,00 (très milhões e
seiscentos mil cruzeiros) sendo Cr$-.
500 000,00 (quinhentos mil cruzeiros)
para o drag-line 12-13-8; Cr$ 	
700 000,00 (setecentos Mil cruzeiros)
para o drag-line 6-L-7I e Cr$ 	
800 000,00 (oitocentos mil cruzeiros)
para cada um dos darg-lines 14-N-57.
14-N-58 .0 12-P-53.

06. Preços e Pagamentos: - Para
pagamento dos serviços serão obser-
vados os seguintes preços:

06.01. Serviços preliminares, cons-
tando de -construção de 'barracões
para instalação de pesosal e material,
bem como oficina - Global - Cr$ 	
500 000,00 (quinhentos uni cruzeiros) 	

06.02. Escavação em terra ou mate-
rial mole, inclusive todas as opera
ções necessárias à realização integral
dos serviço se acabamento dos talu-
des dos canais:

06.02.01. Cr$ 12,00 (doze cruzeiros)
por Metro cúbico de dragagem ou re-
moção do material dragado, por tome
bo, quando executada pelos drag-lines
12-B-8, 14-N-57, 14-N-58 e 12-P-53.

7. Valor da Empreitada: - Em fa-
ce dos propostos e das quantidades de
serviços, o valor total da Empreitada
é de Cre 18 012 000,00 (dezoito mi-
lhões é doze mil cruzeiros),

8. Caução: - Tendo em vista
valor da caução é de Cr$ 900 600,00
(novecentos mil e seiscentos cruzeiros)
tendo o Empreiteiro depositado como
caução inicial, em títulos da divida
pública, a importância de Cr$ 	
50 000,00 (cinqüenta mil cruzeiros),

Federal ou no Tesouro Nacional, em
dinheiro, apólices da divida pública
ou obrigações de guerra, conforme *
casa, mais a importância de Cr$ ....
850 600,00 (oitocentos e cinquenta mil
e seiscentos cruzeiros), em parcelas
correspondente a 5% (cinco por cen-
to) do valor das medições parciais
dos serviços executados, mediante guia
que o Departamento fornecerá, não
sendo paga' medição alguma sem que
lu o Empreiteiro faça prova de haver
recolhido a importância da Diurna
guia expedida.

09. Verba e Capacidade: - C) pre-
eente termo de ajuste • é firmado de
aoôrdo com o resultado da concorrên-
cia. pública realizada. pelo Departa-
mento em 15-3-61, devidamente apro-
vada pelo Sr. Diretor Geral ah 12 de
abril de 1961, estando aprovadas as
obras nos termos do artigo 25, letra
c, do Decreto número 20 488 de 24 de
janeiro de 1946, correndo as respecti-

Aos 2 dias do mês de maio do nno
de 1961, às 15 horas, na sede do De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento, alta à Praça Pio X, 78
- 59 andar, perante o Diretor-Geral,
engenheiro Geraldo Bastos da Costa
Reis, com poderes bastantes na con-
formidade do disposto na letra "I" ,
do artigo 25, do Decreto n9 20.4E8
de 24-1-46, compareceu o Sr. João
de Carvalho Júnior, procurador ba.s,
tante da firma Jair Rocha Cia.
Limitada; e disse que vinha assinar o
presente'etérmo de ajuste para exe-
cução dos serviços de dragagem e de-
mais serviços complementares pára
canalização de cursos d'água e cons-
trução de diques, no Estade do Rio
de Janeiro, Distrito de Guanabara, de
acôrdo com a spa proposta vencedora
na concorrenda pública realizada no
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento em 15 de março de 1961,
e com as .cláusulas e\Condições se-
guintes:

01. Designaçdo: No presente
termo de ajuste o Departamento Na-
cional de Obrai de Saneamento será

06.02.02. Cr$ 17,00 (dezessete cru-
zeiros) por metro cúbico de 'dragagem
ou remoção do matenai dragado, -por
tombo, quando executada peio , 'Ging- conforme conhecimento n9 24 535-265
une 6-L-71.	 de 28-4-61,. da Contadoria Seccional

06.03. Taxa fixa ceia 6,00 - (seis do Ministério da -Fazenda, O Emprei-
cruzeiros) por m etro linear. , e por teiro depositará na Caixa Econômica
margem de canal ou vala coletora
dragados com os taludes regulariza-
dos.

06.04. éonformaçào do material
dragado para confecção _tie diques, in-
clusive tôdas ae operações necessáriai
ao seu perfeito acabam ente - Cr$ 2,50
(doie cruzeiros e cinqüenta centavos)
por metro cúbico.

06.05. Dragagem eventual de mate-
rial duro - Cr$ 16,00 (dezesseis cru-
zeiros) por metro cúbico, quando exe-
cutada pelos ,drag-lines 12-11-8, 14-N-
-57, 14-N-58 e 12-P-53.
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designado por Departamento e a
firma Jair Rocha a Cia. Ltda. Por

,r Empreiteiro.
, 02. Instruções: — O Empreiteiro
( declara conhecer e submeter-se as
Normas Gerais para Empreitadas, ex-
peradas pelo Departamento em :0 de
abril de 1948 (exclusive a condição
XIII — 1), bem como às Espseita
cações para execução dos serviços
de dragagem de canais no Estado do
Rio de Janeiro, Distrito de Guana-
bara; e ao edital n9 11-61, publicado
no D.O. de 28-2-61, que. devidamente
rubricados pelo Departamento e pelo
Empreiteiro, ficam fazendo parte as-
tegrante do presente ajuste, para que
juntos produzam seus devidos e le-
gais efeitos.

3. Fiscalização; — A fiscalização
da execução dos serviços ora ajusta-
dos, ficará a cargo do Distrito de
Guanabara, aqui denominado Fisca-
lização, com o qual deverá o Emprei-
teiro entender-se diretamente e sem-
pre por escrito, sôbre todos e quais-
quer assuntos que interessarem à -.Ner-
feita execução dos referidos servi-.
çOe.

4. Discriminação dos Serviços: —
Os serviços ora ajustados constam
de escavação e demais serviços com-
plementares para•canalização de sar-
gos d'água e construção de diques,
no Estado do Rio de Janeiro, -Distrito
de Guanabara, num -alume de 160.000
(cento e sessenta mil) metros cúbl-'
cos.

04.01. Os serviços serão iniciados
no seguinte canal:

04. 01. 01. Cana? ltaitindiba: —
Dragagem de aceado com o projeto
constante da planta n9 D0356, 'C's
trechos a sereni indicados pela Fis
calização.

5. Aparelhamento: — Para exe-
cução dos serviços o Departamento
fornecerá ao Empreiteiro o seguinte
aparelhamento.:

05.01. 1 (uni) drag-line, marca
Unia modelo 120-A, motor GMC-3.055
C, lança de 10,67 metros e caçamba
de 3/4 de jarda cúbica de capacidade,
número de registro 6-U-195.

05.02. O aparelhamento acima re-
lacionado será entregue ao Emprei-
teiro, no canal Guandu-Mirim.

05.03. O valor atual do aparelha-
snee `,o relacionado na cláusula 05., 1.
é de Cr$ 3.500.000,00 (três milhões
e quinhentos mil 'cruzeiros).

06. Preços e Pagamentos: — Para
pagameato dos serviços serão obser-
vados os seguintes preços:

06.01. Escavação em terra ou na-
teria' mole, inclusive teclas as opera-
ções necessárias à .realizaçáo Integral
dos serviços e acabamento dos taludes
dos canais:

06.01.01 Cr$ 17,00 (dezessete cru-
zeiros) por metro cúbico de dragagem
ou remoção do material dragado, por
tombo.

06.02. Taxa fixa — Cr$ 6,00 (Sels
cruzeiros) por metro linear e por
margem de canal ou vala coletora
dragados com ,os taludes regulari-
zados.

06.03. Conformação do material
dragado . para confecção de diques,
Inclusive tddas as operações neces-
sários ao seu perfeito acabamento —
Cr$ 2,50 (dois cruzeiros e cinqüenta
centavos) por metro cúbico.

06.04. Dragagem éventual de ma-
terial duro — Cr$ 25,00 (vinte calco
cruzeiros) por metro cúbico.

06.05. Extração eventual de roeha
a fogo e retirada do material derrae
cado para fora do leito do canal —
Cr$ 420,00 (quatrocentos e vinte cru-
zeiros) por metro cúbico.

06.07. Viagem de arag-lines sem
pranchões cora preparo do terreno
(capoeira ou mato) exigindo o em-
prego de foice ou tnaéhado — Cr$..
800,00 (oitocentos cruzeiros) Por aul-lõmetro.

06.08. Viagem de drag-lines sabre
pranchões com ott sem raeparo do ter-
reno Cr$ 10.000,00 (dea mil cruzei-
ros) por quilómetro.

06.09: viagem sabre "trailler" —
Cr$ 25.00000 (vinte e cinco mli cru- •
zeiros) por dia de viagem.

06.10. Desmontagem necessária lt,
viagem de drag-lines — Global —
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros).

06.11. Montagem de drag-lines con-
seqüente da ocorrência prevista na
cláusula 06.10 — Global — Cr$....
15.000,00 (quinze nall cruzeiros).

06.12. Fornecimento e assentamento
eventual de bueiros, tipo ARMCO, de
0,90m de diâmetro, bitola 12, inclu-
sive cintas ou tubos de concrie ar-
mado do mesmo diâmetro — Cr...
12.009,00 (doze mil cruzeiros) por
metro linear.

06.13. Desmatamento manual ne-
cessário a coestrução de valas e ca-
nais — P cruzeiros por metro qua-
drado, sendo P calculado pela fór-
mula:

P=02 SN (6+0,5L) na qual:
P-= O preço do metro quadrado

desmatado a limpo, em cruzeiros.
Dsa- o diâmetro médio das árvores

em metro.
8=0 salário mínimo hora na na

região 'inclusive leis sociais, em cru-
zeiros por hora.

Nas O número médio de árvores
por metro quadrado.

L= A largura da faixa desmatarla
em metros.

06 14 Desmatamento manual ne-
cessário a construção de diques —
P,cruzeiros por metro quadrado, sen-
do P calculado pela fórmula:

P=D2 SN (64-L) observadas as
demais condições da cláusula 08.13.

06.15. Não será pago o desmata-
mento cujo preço unitário fôr inferior
a Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos) por
metro quadrado.

06.16. Se o preço do desmatamento,
calculado pela fórmula, fór superior
a Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros) Por me-
tro quadrado. os serviços serão con-
tratados a parte.

07. Vaio:. da Empreitada: — EM
face dos Preços proopstos e das quan-
tidades de seaviços, o valor total da
larnpreitacla é de Cr$ 3.742.000,00
tares milhões, setecentos e quarenta
e dais mil cruzeiros).

8. Caução: — Tendo em vista o
valor da Empreitada, o valor da
caução é ale Cr$ 187.100,00 (cento e
oitenta e sete mil e cem cruzeiros),
tendo o Empreiteiro depositado como
caução inicial, em títulos da divida
pública, a importância. de Cr$ ....
10.000,00 (dez mil cruzeiros), confor-
me conhecimento no . 24.532-262 de
25-4-61, da Contadoria Seccional do
Ministério da Fazenda. O Emprei-
teiro depositará na Caixa Econômica
Federal ou no Tesouro Nacional, em
dinheiro, apólices da dívida pública
ou obrigações de guerra, conforme o
caso, mais a importância de Cr$...
171.100,00 (cento e setenta e sete
mil e cem cruzeiros), em parcelas
correspondentes a 5% (cinco por
cento) do valor das medições par-
ciais dos serviços execatados, me-
diante gula,que o, Departamento for-
necerá, não sendo paga medição al-
guma sem que o Empreiteiro faça
prova de haver recolhido a importan-
do, da última guia expedida.

9. Verba e Capacidade: — o -xe-
sente tarmo de ajuste é firmado de
acardo com o resultado da concor-
rência pública realizada pelo De-
partamento em 15-3-61, devidamente
aprovada pelo Senhor Diretor Geral

obras nos térreos do artigo 25, letra
o, do Decreto no 20.488, de 24-1-46,
correndo as respectivas despesas, no
corrente exercício por conta aos re-
cursos do anexo 4.22 — NI.V.0 P.
inciso 08— D.N.O.S. — Verba 4.0.00
Subeonsignação número 4.1.03 —_
alínea 21 — Rio de Janeiro —
Item 1) Obras de Saneamento, etc.
(Lei no 3.834, de 10-12-60); ficando
empenhada, para êste fim, inicial-
mente, a quantia de Cr$ 800.000,00
(oitoceatos mil cruzeiros), conforme
empenho de despesa n 9 83, desta data,
e nos exercidos subseqüentes por
conta dos creditas próprios à dispo-
sição do Departamento.

10. Sélo: — O presente tênias de
ajuste está isente de pagamento do
sêio proporcional, de acórdo com a
Circular n9 23, de 6-8-48 (D.O. de
12-8-48) do Senhor Ministro da Fa-
zenda e Resolução do Tribunal de
Contas em Sessão de 10-9-48.

11, Prazo: — O_ prazo do presente
ajuste é de 540 -- (quinhentos e qua-
renta) dias corridos, a contar da data
do registro respectivo no Tribunal
de Contas, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma se
aquele Instituto denegar o registro.
Vencido este prazo, deverão ser en-
tregues os serviços. independentemente
de qualquer avise ou Interpelação,
salvo motivo de fôrça maior, devida-
mente comprovado, a juizo do De-
partamento.

Em seguida foram examinados os
'documentos do Empreiteiro, necessá-
rios é, lavratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordens o em dia com os prazos de
apresentação.

Tendo sido lavrados termos de
ajuste por ordem do Senhor Di-
retor Geral, declarou o Senhor João
da Carvalho Júnior, procurador bas-
tante da firma- Jair Rocha & Cia.
Limitada, que o aceitava integralmen-
te, nas condições em que está redi-
gide, pelo que, depois de lido e acha-
do °Conforme, o assinam o Sr. Di-
retdr. Geral, o interessado e duas ',es-
temunhas. E, para constar, eu, Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, Au-
xiliar de Escrita, do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
o subscrevi.

Rio de Janeiro, 2 de usai° de 1961.
— Geraldo Bastos da Costa Reis. —
João de Carvalho J'ilnior. — Tes-
temunhas: — João da Cunha Filho.
— Wagner Alves dos Santos.
(No 9.962 — 10-5-61 — Cr$ 765,00)

Retificação

No Termo de Ajuste de 20-2-61, assi-
nado entre Cate Departamento e a fir-
ma Emprêsa de Terraplenagem e En-
genharia Ltda., publicada no Diário
Oficial de 24-2-61, para "dragagem e
demais serviços complementares para
canalização de cursos d'água e cons-
trução de diques, no Estado de Minas
Gerais" republique-se por ter saldo
com incorreções, o seguinte:

No preambulo do têrmo acima, onde
se lê: Aos 21 dias do mês de fevereiro,
etc., leia-se: Aos 20 dias do mês de
fevereiro, etc.

No encerramento do mesmo, onde se
lê: Rio de Janeiro, 21 de fevereiro,
etc., leia-se: Rio de Janeiro, 20 deste-
vereiro, etc.

— Mário Raimundo da Silva Pilho,
Chefe da Seção de Comunicações.

(No 9.963 -- 10-5-61 — Or$ 91,80)

taras para canalização de cursos d'água
e construção de diques, no Estado do
Rio de Janeiro, Distrito de Guana-
bara, assinado *entre este Deptarta-
mento e a firma Amarai, Breves St
Cia. Ltda., republique-se por tegeut
saído com incorreções, as seguixlts
cláusulas:

05.02. — O aparelhamento acima
relacionado será entregue ao Emprei-
teiro, no canal Duas Barras, o drag-
line 12-N-41; no canal , Portinho, o
draaaine 12-N-43; no cahal Estreite, a
drag-line 14-N-62; no canal alceias, o
drag-line 12-D-36; no canal Usina
Macalina o drag-line 6-L-72; no canal
Quilombo, o •dragaine 6-L-73 -e na
canal Guapi-Mirim, o drag-line 6.
Lr-91.
- 06.05 — Dragagem eventual de ma-
teria]. duro — Cr$ 16,00 (dezesseis ei
zeiros) por metro cúbico, quando exe.
cutada pelos drag-lines 12-N-41, 12.
N-43, 14-N-62 e 12-D-36.

(No 9.964	 10-5-61 — Cr$ 91,80), i

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Têrmo de rescisão affligável de parte

do contrato celebraao em 26 de
agásto de 1960 entre a D4visao aa
Obras do Departamento de Adm.
nistração do Ministério da Agá.

-cultura e a firma C.Ã. Pinto ar
Cia. Ltda., para prosseguimento
das obras de construção e rejortnas
nas dependências .do Parque Na.
danai do Iguaçu, no Estado do pa.
rand.

Aos nove (9) dias do mês de mato
do ato de mil novecentos e sessenta
e um (1961), nesta cidade do aio
de Janeiro, perante a Divisais ao
Obras, representada por seu airetor
engenheiro Adindo Clemente, com.
pareceu a firma C.A. Pinto & Cias
Ltda., adiante designada Empas.
mente a contratante, estabeleada em,
Curitiba, Paraná, na Rua .José Lou-
reiro na 133,, salas 1.501-4, represen-
tada neste ato pelo seu procurador
Senhor Jorge Wilhelm e, presente,
também as testemunhas abaixo assi-
nadas, declarou que assina o presen-
te têm() de rescisão amigável de
parte do contrato celebrado em 26
de agõsto de 1960, e registrado peio
Tribunal de Contas em Sessão de 27
de setembro de 1960, com fundamen-
to nas 34.o e 36.o condições do edital
de concorrência pública, por ter sido
incluída lio Plano de Economia a
verba própria que atenderia ao pa-
gamento da despesa do contrato eia
aprêço, e na conformidade da mi-

Retificação

No Diário Oficiai de 29 de abril de
1901, página no 4.003, onde foi publi-
cado a Térmo de Ajuste para "dra-

am 14-4-61. estando aprovadas as gagent e demais serviços drandemen-

nuta aprovada pelo Exma Sr. Mi-
nistro da Agricultura por despacho
exarado no processo na 8.C. 7.91/3
de 1960, respeitadas as sèguintes,
cláusulas:

Primeira — ' As partes contratantes
acordam em rescindis amigavelmen-
te a parte do contrato em referana
cia, do valor -de Cr$-8.834.247,20 (ol.•
to milhões oitocentos e trinta e lia-
tio mil -  e quarenta e sete
cruzeiros e vinte centavos), a ser 3Le! n
cutada no atual exercido, em virtu-
de de ter sido incluida no Plano de
Economia a importância de 	
Cr$ 20.000.000,00 da Subconsignação
4.1.03, item 3), tendo sido executada
apenas urna parte das obras cuja do-
tação estava prevista no orçamente
do ano transacto, no montante de
Cr$ 12.613.152,n (doze -  seis.
Jentos e treze mil cento e cinqüenta
e dois cruzeiros e oitenta centavos,.

Segunda — Fica a contratante de-
sobrigada da prestação dos sertaças
constantes da cláusula primeira do
tarmo de rescisão do contrato em
apraçO, e com direito à restituição
da caução de garantia ano depositou
em títulos no Tesouro Nacional na
Importância de Cr$ 300 000,00 (tre-
zentos mil cruzeiros), uma vez que
os motivos que deram causa à pre-
sente rescisão foram os previstos no
respectivo contrato e ocorreram
alheios à untado da contratante



Segunda — Fica a contratante de-
zobrigada da prestação dos serviços
Constantes da cláusula primeira do
tdreno de rescisão do contrato em
apreço, e com direito à restituição
da caução de garantia que depositou
TM títulos no Tesouro Nacional, na
(reportando. de Cr$ 200.000,00 (du-
bentos mil cruzeiros),_ uma vez que
no motivos que' deram causa à pre-
mente rescisão foram os previstos no
ie.sPectivo contrato e ocorreram

Alheios à vontade da contratante.
Tercetra — A validade do presente

It.frmo de rescisão amigável depende-
d6 seu registro pelo Tribunal de

atas da União.
E, por estarem assim acordes, foi

"tete termo de rescisão lavrado no 11-
*e competente da. Divisão de Obras,
ep girei depoli de lid0 e achado colh

rir:—•n•••1111Wilia

Oól)3(10
BRASILEIRO 00. AR

/11V11~0 N.* 70

Preço: Cr$ 8.03
• a VENDA

:Be& L'e 'hada e M. Itodrigete Abres, 1

'	 Asilada 1! Dadstdriada Pwieda

p	 reto pervita de rtezabdiaa Pedal
•*	 •

1
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z Terceira — A validade do presente
nrmo de rescisão amigável, depende-
Wit do seu registro pelo Tribunal de
Çontas da União.

E, por estarem assim acordes, fei
este termo de rescisão lavrado no lki-
vro competente da Divisão de Obras;
c qual depois de lido e achado con-
forme vai assiaado pelo Diretor, pe-
la contratante e pelas testemunhas.

Rio de Janeiro, em 9 de maio ae
1961. — Arlindo Clemente, Direter.
— p.p. C.A. Pinto & Cia. Lide.
'— Jorge Wilhelm. — Testemunhas:
Helena Lucas — Vivaldo de Almezcia
klartins.

(N.9 9.980 — 13-5-61 — Cr$ 306,00)

forme vai assinado pelo Diretor, pela
contratante e pelas testemunhas.

Rio de Janeiro, em 9 de maio de
1961. — Arlindo Clemente, Diretor.
— p.p. C.A. Pinto & Cia. Ltda. —
Jorge Wilhelm. Testemunhas: He-
lena Lucas. — Wivaldo de Almeida
Martins.
• (N.9 9.981 — 13-5-61 — Cr$ 306,00)

MINISTÉRIO DA SAÚDE
-

Termo aditivo firmado entre o Minis-
tério da Saúde e ó Sindicato dos
Empregados -no Comércio Hoteleiro
e Similares do/Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, como parte do
Acárdo Coletivo de Trabalho, publi-
cado no "Diário Oficiai", Seçao I,
Parte I, de 10 de abril de 1961:
Aos 12 dias do mês de maio de mil

novecentos e sessenta e um, compare-
ceu ao Gabinete do Senhor Ministro
da Saúde o Sindicato dos Empregadas
no Comércio Hoteleiro e Similares do
Rio de Janeiro — Estado da Guana-
bara, representado pelo seu presiden-
te, Senhor Ruy Alves Guimarães, pe-
rante o respectivo titular da pasta,
Doutor Cattete Pinheiro, para assinar
o presente Terno Aditivo ao Acôrdo
Coletivo publicado no Diário Oficial
de dez de abril de mil novecentos e
seseenta e um, para os serviços de mão
de obra, da alimentação a ser forne-
cida aos diversos órgãos do Ministério
da Saúde, no corrente exercício nas
seguintes condições:

Primeira — O presente Acôrdo Co-
letivo de Trabalho tem por finelidade
a execução dos serviços atinentes
preparação de alimentação nos Hos-
pitais e Escolas mantidos pelo Minis-
tério da ,Saúde, distribuição da ali-
mentação e limpeza do material uti-
lizado e das áreas de copa, cozinha e

-refeitório, para •p que o Sindicato dos
Empregados no Comércio -Hoteleiro e
Similares do Rio de Janeiro se com-
promete a fornecer pessoal especializa-
do, de capacidade reconhecida nos di-
versos misteres.

Segunda — As cláusulas segunda e
terceira do Capitulo Segundo do refe-
rido Acôrda ficarão assim redigidas:
Cláusula segunda — O presente Acôr-
do entrará em vigor a partir de seu
registro pelo Tribunal de Contas e.
vigorará até 31 de dezembro de 1961,
sendo prorrogável sõmente através de
termo aditivo, mediante registro pelo
Trihunal de 'Contas, não se responsa-
bilizando o Govêrno Federal por inde-
nização alguma se aquela Côrte dene-
gar o registro.

Cláusula Terceira — O Acôrdo co-
letivo de Trabalho deverá ser homolo-
gado pelos Ministros do\Trabalho e
Previdência Social e da Saúde, depois
do mesmo haver sido ,ratificado pela

Assembléia Geral do Sindicato, po-
dendo as partes rescindi-las desde que
o façam com um aviso prévio de trin-
ta dias.

Terceira O pagamento do pessoal
a que se refute a cláusula primeira do
presente termo aditivo será feito men-
salmente, mediante fõlhas de paga-
mento COM _ a declaração de que os
serviços foram devidamente realizados
e será efetuado èm moeda corrente
nacional, por conta da Verba 1.0.00
— Custeio -- Consignação 1.6.00 —
Encargos Diversos: Subconsignação
1.6.23 Reapajelhamento e desen-
volvimento de programas específicos;
1) Despesas de qualquer natureza com
o, fornecimento de alimentação pre-
parada, ou mediante concorrência, pe-
los incisos 08.10-05, 10-06 e 11, tendo
sido feita, nas Verbas, a necessária
dedução, por estimativa, da impor-
tância de Cr$ 52.322.840,00 (cinqüen-
ta e dois milhões trezentos e vinte e
três mil oitocentos e quarenta cruzei-
ros), assim distribuída pelos seguintes
empenhos globais n•9 129 no valor de
Cr$ 3.704.832.00 (três milhões sete-
centos e quatro mil oitocentos e trinta
e dois cruzeiros) Inciso 08 — Depar-
tamento Nacional da Criança; n.9 130
no valor de Cr$ 4.314.816,00 (quatro
milhões, trezentos e quatorze mil oi-
tocentos é dezesseis cruzeiros) Inciso
10 05 — D.N.S. — Serviço Nacional
do Câncer; • ne 131 no valor de Cr$
4-955.840,00 (quarenta e um milhões,
novecentos e cinqüenta e cinco mil 01-
centos e quarenta cruzeiros) 'inciso
10.06 — D.N.S. .— Serviço Nacional
de Doenças Mentais e n.9 132 no va-
lor de Cr$ 2.174.400,00 (dois milhões
cento e setenta e quatro mil e quatro-
centos crueeiros) Inciso 11 — Instituto
Oswaldo Cruz, e especificação do pes-
soal distribuído cada órgão, acha-se
assim discriminado: Serviço Nacional
de Doenças Mentais, 32 (trinta e ires)
cozinheiros, total Cr$ 462.000.00 (qua-
trocentos e sessenta e dois mil cru-
zeiros) ; 64 (sessenta e auatro) cozi-
nheiros auxiliares — total Cr$ 	
768 000,00 (setecentos e sessenta e oi-
to mil cruzeiros); 377 (trezentos e se-
tenta e sete) serviçais — total Cr$
3.919.200,00 (três milhões seiscentos
e dezenove mil e duzentos' cruzeiros)
— total geral 474 (quatrocentos e se-
tenta e quatro) empregados, perfazen-
do Cr$ 4.849.200,00 (quatro milhões
oitocentos e quarenta e nove mil e
duzentos cruzeiros): Departamento
Nac lonal da Criança 2 (dois) cozi-
nheiros — Cr$ 28.00(1,00 (vinte e oito
mil cruzeiros); 5 .cozinheiros-auxilia-
res, Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cru-
zeiros); 30 (trinta) serviçais, Cr$ 	
288.000,00 (duzentos e oitenta e oito
mil cruzeiros); total geral 37 (trinta
e sete) empregados, perfazendo Cr$
376.000,00 (trezentos e setenta e ,seis
mil cruzeiros); Serviço, Nacional ' de

Câncer, 3 (três) cozinheiros, Cr$
42.000,00 (^rente • dois mil cruzei-
ros); 9 (nove) cozinheiros-auxiliarea
— Cr$ 108.000,00 (cento e oito ma
cruzeiros); 38 (trinta e oito) servi-,,
çais. Cr$ 364.800,00 (trezentos e ses4,4
senta e quatro mil oitocentos cruzei-
ros); total geral 50 (cinqüenta) em-
pregados, perfazendo Cr$ 514.80000
(quinhentos e quatorze mil e oitocen-
tos cruzeiros); Instituto Oswaldo'
Cruz, 2. (dois) cozinheiros, Cr$
28.000,00 (vinte e oito mil cruzeiros) •
2 (dois) cozinheiros-auxiliares, Cr
24.000,00 (vinte e quatro mil cruzei-

	

ros) • 15 (quinze) serviçais, Cr$ 	
144.000,00 (cento e quarenta e quatro
mil cruzeiros) • total geral 19 (deze-
nove) empregados, perfazendo Cr$
196.000,00 (cento e noventa e seis mil
cruzeiros). A despesa total de todos os
órgãos importa em Cr$ 5.936.000,00
(cinco milhões, novecentos e trinta e
seis mil cruzeiros) mensais e Cr$
47.438.000,00 (quarenta e sete milhões,
quatrocentos e oitenta e oito mil cru-
zeiros), no período de maio a dezem-•
hro do corrente ano, sendo que as
'diferenças a mais nos empenhos, foram
calculadas tendo em vista Reseryas
Técnicas, decorrentes dêsses contratos
de trabalho.

Quarta — No referido Acôrdo co.
letivo, são feitas as seguintes retifi-
cações: Cláusula Sexta, do Capitulo
III, para 580 (quinhentos e oitenta);
trabalhadores: Item b da Cláusula
Sétima do Capítulo III, ajudantes de
cozinha para cozinheiros-auxiCares;
Item c da Cláusula Sétima do Capí-
tulo III para: até 460 (quatrocentos
e sessenta) trabalhadores para os sere
viços gerais de copa, refeitório e fa-
xina. A Cláusula Vinte passa a ser
Cláusula Dezenove. A Cláusula Vinte
e. Um passa a ser Cláusula Vinte. A
Cláusula Vinte e Dois, passa a ser
Cláusula Vinte e um. O segundo Ca-
pítulo VII — Do horário, passa a ser
Capitulo VIII — Do horário: A Cláu-
sula Vinte e Três passa a ser Cláu-
sula Vinte e Dois. A Cláusula Vinte
e Quatro passa a ser Cláusula Vinte
e Três. A Cláusula Vinte e Cinco,
passa a ser Cláusula Vinte e Quatro.
A Cláusula Vinte e Seis passa a ser
Cláusula Vinte e Cinco, O Capítulo
VIII — De Fiscalização, passa a ser
Capítulo IX — De Fiscalização. A
Cláusula Vinte e Sete passa a ser
Cláusula Vinte e Seis. A Cláusula
Vinte e Oito passa a ser Cláusula
Vinte e Sete. A Cláusula Vinte e Noe
ve passa a ser Cláusula Vinte e ate.
A Cláusula Trinta passa a ser Cláu.e
sula Vinte e Nove. A Cláusula Trin-
ta e Um, passa a ser cláusula Trim.,
ta. A Cláusula Trinta e Dois passa a
ser Cláusula Trinta e Um. A Chlavi»
sitia Trinta e Trêe passa a ser Clatre
sina Trinta e Dois.

Quinta — Na Cláusula Trinta e Doia
retificada, anteriormente Trinta
Três, no lide 2, referente ao Depar-
tamento Nacional de Saúde fica som
efeito o segundo texto; por ter saldo
repetido: 1) nespesas de qualquer
natureza com o fornecimento de ali-

	

mentação preparada — Cr$ 	
13.000.000,00; 10.05 — Serviço Nacio-
nal do Câncer — Verba 1.0.00 —
Custeio; Consignação 1.6.00 — En-
'cargos Diversos; Subconsignação 1.6.23
— Reaparelhamentos e desenvolvi-
mento de programas, etc. 1) Despe&
sas de qualquer natureza com o forne-
cimento de alimentação preparada mi

	

mediante concorrência — Cr$ 	
30.000.00000.

E, por estarem assim acordes, la-
vrou-se o presente Termo Aditivo no
livro próprio da Divisão do Material
do Departamento de Administração,
do Ministério da Saúde. que vai as-
sinete) pelas partes e pelas testemue
nhas abaixo.

,Rio de Janeiro, 12 de maio de 'INL,
— Cattete Pinheiro. — Ruy AlveJ
Guimarães. — Testemunhas: Jose OH
mie de 

3 /KFraonçuraa.Guimard". Le"Cam 

Termo de. rescisão amigável de paris
do contrato celebrado em 9 de vo-
vembro de 1960 entre a Divisão de
Obras do Departamento de Admi-
nistração do Ministério da Agri-

. cultura e a firma C.A. Pinto *
.Cia Ltda., para execução das Oras
de construção do Hotel das Cata-
ratas — Apartamentos, no Parque
Nacional do Iguaçu, no Estado do
Paraná.

Aos nove (9) dias do mês de maio
to ano de mil novecentos e sessenta

um (1961), nesta cidade do Rio de
Janeiro, perante a Divisão de Obre&
representada por seu diretor enge-
nheiro Arlindo Clemente,. compare-
ceu a firma C.A. Pinto & Cia. Li-
mitada, adiante designada simplee
mente a contratante, estabelecida em
Curitiba, Paraná, na Rua José Lou-
reiro .n.9 133, salas 1.501-4, represen-
tada neste ato pelo seu procurador
Senhor Jorge Wilhelm e, presentes
.tambêm as testemunhas abaixo assi-
nadas, declarou que assina o presente
tármo de rescisão amigável de pette
do contrato celebrado em 9 de 1.)-,
vembro de 1960, com fundamento tias
34.9 e 36.9 condições do edital de
concorrência p.ii,/ica, por ter a vel-
ha própria, embora insuficiente para
atender ao pagamento da despesa.
eido incluída no Plano de Economia,
• na conformidade da minuta apro-
vada pelo Extn.9 Sr. Ministro da
Agricultura por deepacho exarado no
processo n•9 S. C. 44.049-60, respei-
tadas as seguintes cláusulas:

t. Primeira — As partes contratantes
acordam em rescindir amigavelmente
a parte do contrato em referência,
do valor dç Cr$ 37.882.460,00 (trinta
• sete milhões oitocentos e oitenta e
dois mil quatrocerltos e sessenta cru-
zeiros) a ser executada no atual exer-

. cicio, ern virtude de terem sido in-
cluídas no Plano de Economia as
Importâncias de Cr$ 3.000.000,00 e

•Cr$ 20.000.000,00 da Subconsignaçáo
4.1.03, • itens 1 e 3, respectivamente,
,tendo sido executada apenas unia
parte das obras cuja dotação estava
prevista no orçamento do ano tran-
mato, no montante de 	
Cr$ 1.817.540,00 (um milhão oitocen-
toe e dezessete mil quinhentos e qua-
renta cruzeiros).

•

f
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NIINISTÉRIO DA FAZENDA

, Insto Fiscal Aduaneiro
de Brasília	 "`•

EDITAL 139 104

'Pelo presente edital fica notificado
b proprietário ou possuidor da *mer-
cadoria de peocedancia estrangeira,
vinda pelo avião de prefixa PP-LET,
do Lõide Aéreo Nacional, chegado ao
Aeroporto de Brasília em nove de
abril próximo passado, procedente de
Manaus, pala apresentar razões de
defesa, ala prazo de três (3) dias ateis,
sob pena de revelia, relativamente à
apreensão da citada mercadoria, cons-
tituída de; vinte e quatro (24) meias
garrafas de cerveja alemã, marca.
• Beck's Bier". Processo W 51-61.

Astrogildo de Azevedo Serejo, Agen-
te Fiscal do Impôsto Aduaneiro.

EDITAL N9 105

Pelo presunto edital fica notificado
o proprietário ou possuidor da mer-
cadoria de procedência estrangeira,
vinda pelo avião de prefixo PP-LET,
do Lóide Aereo Nacional, chegado ao
Aeroporto de Brasília em 9 de abril
do corrente ano, procedente de Ma-
naus, para apresentar razões de de-
fesa, no prazo de três (3) dias úteis,
sob pena de revelia, relativamente à
apreensão da citada mercadoria, cons-
tituída de; dez (10) cartões de ci-
garros americanos "Pall Mall". Pro-
cesso n9 52-61.

Paulo Vianna de Souza, Agente Fis-
'asai do Impôsto Aduaneiro — Escrivão.

EDITAL N9 106

Pelo presente edital fica notificado
to proprietário ou possuidor da mer-
cadoria de procedência estrangeira,
.vinda pelo avião de prefixo PP-LDG,
da Paraense Transportes Aereos, che-
gado ao Aeroporto de Brasília em 11
de abril próximo passado, procedente
de Belém, para apresentar razões de
defesa, no prazo de três (3) dias úteis,
sob pena de revelia, relativamente à
apreensão da citada mercadoria, cons-
tituída de; seis (6) cartões le cigarros
americanos "Kent". Processo ng 53-61.

Astrogildo de Azei2edo Sarda, Agen-
te Fiscal do LtnpOsto Aduaneiro.

EDITAL N9 107

Peso presente edital fica intimado
6 proprietário da mercadoria estran-
geira apreendida pela fiscalização

•aduaneira no dia 6 de inalo corrente,
aS 14,15 horas, no Aeroporto desta Ca-
pital, por ocasião da chegada do
avião de prefixo PP-ITE, da Real Ae-
rovias, procedente de Belém. Estado
do Pará, para. •no prazo de vinte e
quatro (24) horas, na forma do art.
ale do Regulamento do Impaste. de
Consumo, aprovado pelo Decreto n9
45.422, de 12 de fevereiro de lara9,
apresentar a 'documentação relativa à
citada mercadoria, constante de;

5 (cinco) pares de chinelos, de fa-
bricação japonesa,•

2 (dois) litros de uísque, da marca
"Grant's";

3 (três) latas com chocolate, da
marca "Matracai Powder";

1 (um) rôlo de filme virgem (5-C);
- 1 (um) rádio automático para carro
"Volkswagen";
' 1 (um) ferro elétrico, da marca
"General Electric";

1 (um) par de sandálias para se-
nhora, da marca "Soft Freds";

2 (dois) estojos, com um par de
sandálias cada um, da marca "Fea-
tilar Step' ;

2 (dois) vidros de vitaminas para
triança, da marca epharmex";

1 (um) rôlo de filme "Max Factor
a- 597-30 Music":

•

!MARIO OFICIAL: (Seção I — Parte I)

EDITAIS .E AVISOS
melhantes, pactuados com a União,
emitida pela Administração respecti-
va, devendo essa declaração referir-se
a uni período nunca superior a dois
anos de antecedência a data da con-
corrência;

d) recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros) para garantia da apresen-
tação da proposta na connorrência;

e) contrato social devidamente lega-
lizado e registrado no Deptatamento
Nacional de Indústria 6 Comércio;
0 certidão a que seo-eefere o Decre-

to-lei n.° 2.765, de 9 de nevembro de
1940 (quitação de empregadores para
com as instituições de seguros so-
ciais);

g) apólices de Seguro de Acidentes
C.: Trabalho;

-h) Quitação com o Lindai° Sindi-
cal da firma e do seu respoasavel téc-
nico;

i) Certificado de reservista e título
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no país,
quando se tratar de estrangeiro.

2." Condição — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior, a qual ficará arquivada neste
Departamento, será o candidato auto-
rindo a assinar, de próprio punho ou
do representante legalmente habilita-
do no livro próprio de inscrições, sen-
do então considerado inscrito. Dar-
se-á a inscrição até as dezessete horas
do último dia útil anterior à data da
concorrência, ou até às .12 horas se
êsri dia fôr sábado.

— Da apresentação da proposta
3s Condição — No dia 30 de mato

de 1961 os concorrentes julgados idô-
neos e por isso inscritos, apresentarão
na Divisão de Projetos à Praça Pio
X n.° '78 — 4.° andar — Rio de Ja-
neiro, suas propostas que serão rece-
bidas até as 15,00 horas, pela comis-
são de recebimento de nropestas. A
comissão de julgamento será' presidi-
da pelo Sr. Diretor da Divisão de Pro-
jetos.

4." Condição — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão declarar que o proponente se
submete às condições dêste edital,
conatando ainda: o preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminação

,da obra; assinatura do propanente e
a data,

5.a Condição — s prop istaa serão
do modêlo indicado pela Divisão de
Projetos.

6.a Concliçho — Abertos os invólu-
cros, cada concorrente pressnte.rubri_
cará as propostas dos demais, lavrar-
do-se a seguir uma sia em que serão
mencionados os nomes dos proponen-
te- cem os reepeetivos-„preçes, a ele.-
sificaaão dos mesmos e outras occr-
rências gue interessarem ao julgamen-
to da lititação.	 •
111 — Do julgamento dia propostas
7." Condição — Nannarria proposta,

será levada em consideração desde
que excedaaa importincia de Cr$ ...,
9.000.e00,00 (nove milhões de cruzei-
ros) ou estabeleça; para a realização cio
serviço .urn prazo maior do que 73a
(setecentos e trinta) dias consecuti-
vos, contados a partir da data do re-
gistro do contrato no Tribuna/ de Con-
tas.

8. a Condição — Não serão aceitas
as propostas que con renham redação
sôbre -a mais vantajosa ou que 'divir-
jam dos tétanos d'ee elital, po r me•
nor que seja esta -Emergência ou ain-
da, que se oponham a ..plalquer dor
preceitos do Regulamento -Geral de I
Contabilidade Pública..

, Maio de 1961 4393

10.• Condição — No caso de abatia
luta igualdade entre duas propostas, a
aamissão procederá l por meio de cara
ta, a nova concorrencia entre os res-
pectivos autores, a fim de se verificar
qual a maior redução que poderá fa-
zer nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á rica
têrmos dos aras. 742 e 756 do Regu-
lamento-Geral de Contabilidade Pá-

blia.1cla Condição — Antes ele qualquer
decisão superior, as propostas recebi-
das serão publicadas no Diário Ofi-
cial para conhecimento doa interes-
sados.

12,a Condição — A presente concor,
rência poderá ser anulada por ordem
do Sr. Diretor-Geral dêste Departa-
mento, sem que, por êste motivo te.
nham os concorrentes direito a qual.
quer indenização.

.	 IV — Do contrato	 •

13."Condição — As condições estai
belecidas. no presente eklital fazei
parte do contrato.

14."Condição — Macias as despesas
necessárias ou inerentes à lavraturs
do contrato correrão por conta da fira
ma empreiteira.

15.a Condição — Não assiste à fir-
ma empreiteira pleitear quaiquer in-
denização ao Govê.rno, peio fato de
não ser registrado o contrato pelo Tri-
bunal de Contas.

16,a Condição — Ficam fazendo
parte integrante dêste edital as Nor-
mas Gerais para Empreitadas do De-
partaznento Nacional de Obras de Sa-
neamento, aprovadas pela Portaria
n.° 8, de 11 de janeiro de 1961, bem
como as Especificações para a pre-
sente concorrência, que serão forne-
cidas diariamente aos interessados das
15 às 17 horas, pela Divisão de Pro-
jetos dêste Departamento, onde serão
prestados quaisquer outros esalareci-
mentos.

V — Diversos

Edital de concorrênaia pública para
execução de serviços de dragagem de
canais no Distrito do Espirita Santo,
Estado do E-spirito Santo.

Autorizado pelo ar. Diretor-Geral
dêste 'Departamento, faço público e
dou ciência aos intereasaora, que fica
aberta, nesta data, a aancorrênc4 a pú-blica para o serviço atuns. menciona-
do, de acôrdo com as condições se-
guintes;

7 — Da inscrreào -
la Condição — Para inscrever-se na

concorrência deve a flama pretenden-
te requerer até a véspera da concor-
rência, exibindo os , dzmianeritos abai-
xos na Turma- de Contrat es do De-
pF:rtamento (Rio tia Janeiro):

a) recibo de quitação de todos os
1/apostos devidos nateacipais e fe-
derais, inclusive o =piado sôbre a
renda;

b) certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Traba-
lho (Lei dos 2/3) e re)anva ao cum-
primento do exercício das profissões
de engenheiro, arquiteto e agrimen-
sor;

c) documentos comprobatérias eia
capacidade técnica e finance i ra de
firma, sendo indispensável, para par-
ticipação na concorra:nela, ene o can-
corrente exiba declaração de satisfa-
cão plena da contratos de serviços se-

MINISTÉRIO DA VIACAO_
E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria de Engenharia

Diretoria Regional do Estado
da Guanabara

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o editai de valores caldos em
refugo definitivo no 40 trimestre de
1960 Publicado no Diário Oactai de
20 do corrente, à página 2.747.

Dias 22 — 24 — 27 — 29 e 31-3-61
e 1 — 3 — 5 — 7 — 9 — 11 — 13 —
15 — 17 — 19 — 21 — 24 — 28 — 2a
e 30-4-61. 1 — 3 — 5 — 8 — 10 —
ia — 15 — 17 -- 19 e 22-541.

Oficio no 1.3'73.
— 17 — 18 — 19 — 20 e 22-5-61.

2 (dois) rôlos de filme "Max Factor
— 597 A-60";

1 (um) rôlo de filme "Max Factor
— 590 A-30";

1 (um) rôã de filme "Max Factor
— 597-2 .A-30";

1 (um) itã de filme "Max Factor
— 597-1 A-60";

1 (um) vidro de loção pari a pele,
da marca "Alphosyl Lotion",•

1 (uma) peça solenoide, da marca
aPhilco Bendiz";

5 (cinco) pacotes contendo, cada
um, 4 (quatro) eEspulas";

1 (um) vidro de polidor para sa-
pato, da marca "Johnson's";

1 (uma) peça "Dial" para televisor,
da marca "Zenith", 5-44007;

1 (uma) peça eSoquete" para rádio
"Philco";

1 (um) automático para rádio de
carro;

14 (quatorze) interruptores para
rádio;

2 (dois) tambores de esmalte ',ST()
— 9001";

36 (trinta e seis) baterias de mer-
cúrio para aparelho contra a surdez,
da marca "Eveready". (Processo W
70-61).

Pôsto Fiscal Aduaneiro, em g de
maio de 1961.

Neriglissor Vieas Moura, Respon-
dendo pelo expediente.

Departamento Nacional
de Obras de Saneamento

EDITAL N9 3.5-61

9." CondlOão- D prazo no pua; oproponente se. propõe a terminar asobras não sed, considera:1o, para, a
classi(iCaçf:O -e Mia podei,.. aacedea .;
fixado neste editai.

17.a Condição — A caução que se
refere a alínea "e" do Capítulo I do
presente edital, cuja guia será extraí-
da pela Divisão de Administração dês-
te Departamento até a véspera da
realização da concorrência, só poderá
ser levantada pelo concorrente aceito
e pelos demais concorrentes após a, a
lavratura do contrato.

18."Condição --, Se dentro de cin-
co (5) dias contados da data do rece-
bimento da notificação, não compa-
recer o proponente vencedor à ')ivi-
são de Administração para assinar o
'ajuste, perderá o mesmo, a favor da
Fazenda Nacional, a caução referida
na 17.' Condição. A juizo do Diretor-
Geral dás te Departamento serão con-
vidados a assinar o contrato, suces-
sivamente os demais proponentes, na
ordem em que tiverem sido classifica-
dos, ficando os mesmos sujeitos às pe-
nalidades previstos para o primeiro..

19." Condição — será julgada int-
dônea para outro e qualquer serviço,
com o Govêrno Federal, a firma que
se negar a cumprir sua pranosta..

20.a Condição — A despesa com a
execução dos trabalhos correra à con-
ta da verba 4.0.00 — Investimentos,
Consignação 4.1.00 — Obras, Sub-
consignação 4.1.03, alínea 08-1) —
Espírito Santo — Obras de saneamen-
to, etc. do Anexo 4.22-M.V.O.P. —
08-D.N.O.S., da Lei n9 3.834, de 10
de dezembro de 1960, no presente exer-
cício, e nos exercícios subseqüentes
pelas verbas próprias distribuídas a
êste Departamento. _ Jorge Paes de
Figueiredo, Diretor da Divisão de Pro-
jetos.

EDITAL N9 25-61

Edital de concorrência pública para
egecução de obras de draragem desti-
nadas à proteção das Imóveis situados
nas proximidades da galeria de entra-
da do Túnel do Palatinivc, na fniad...

In.trópolis, Estado do Rio de Ja-
laivo.
'Autorizado pelo Senhor Dretor-Ga-
al daele Departamento, faço público
O dot1 ciência 605 interessados, alie
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. 
e) contrato social devidamente le-

galizado e registrado no Departamen-
to Nacional de Indústria e Comércio;

j) certidão a que se refere o Decre-
to-lei n9 2.765, de 9 de novembro de
de 1940 (quitação de empregadores pa-
ra com as instituições de seguros so-
ciais);

g) apólices de Seguro de Acidentes
de Trabalho;

h) quitação com o Impôsto Sindi-
cal da firma e do seu responsável
técnico;

1) certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

2$ Condição: — Examinada a do-
cumentação indicada na condição an-
terior a qual ficará arquivada
neste Departamento, será- o . can-
didato autorizado a assinar, de próprio
punho ou de representante legalmente
hshilitado, no livro próprio de inseri-
eões, sendo então considerado inscrito,
Dar-se-a inscrição até as dezessete
horas- do último dia útil anterior à
data da concorrência, ou até as 12
horas se èsse dia for sábado.

II — Da apresentação da proposta
3$ Condição — No dia 30 de mamo

de 1961 os concorrentes julgados idó-
neos e por Isso inscritos, apresentarão
na sede do Distrito do Rio Grande
do Sul, à Rua Uruguai, n9 240, 79 an-
dar, Pôrto Alegre — R.. S., suas
propostas que serão recebidas até às
10,00 horas, pela comissão de recebi-
mento de propostas. sA comissão de
julgamento será presididt pelo Sr. Di-
r-tor da Divisão de Projetos.

44 Condição: — As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e deve-
rão declarar que o proponente se sub-
mete as condições deste editai, cons-
tando ainda: o preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em dias
consecutivos para a terminação da
Rb". aesdnatura SIP_RUIDOnalkte • a
data:

EDITAL N9 37-61

Edital de concorrência publica para
execução dos serviços de dragagem de
canais ris -Distrito do Espirito Santo,
Estado do Espirito.

Autorizado pelo Senhor Diretor
Getal deste Departani ato, faço pú-,
bico e dou ciência aos interessados,
que fica aberta, nesta data, a concor-
rência publica para os serviços aci-
ma mencionados, de acordo com as
condições seguintes:

I — Da inscricdo
19 Condição: Para inscrever-se na

concorrência deve a ruma pretendente
requerer ao sr. Diretor-Geral até a
verpera do mesma.apresentand os do-
cumentos abaie:os na Turma' de Coai
tratos do Departamento (Rio de Ja-
neiro):	 .

a) recibo de quitação de todos ui'
impostos devidos municipais e fe-
derais, inclusive o imposto sôbre a
renda;

b) certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-
balho (Lei dos 2/3) e relativa ao
cumprimento do exencicio cias profis-
sõeS de engenheiro, arquiteto e agri-
mensor:,

c) documentos comprobatórios
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo indispensável, para pare
ticipaçáo na Concorrência, que (y con-
corrente exiba declaração cie satisfa-
ção plena de contratos de serviços se-
meLhantes, pactuados com a União,
emitida pela Administração respectiva,
devendo essa declaração referir-se a
um período nunca superior a dois anos
de antecedência a data na concor-
rência;

d) recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 20.000.e0 (vinte mil
Cruzeiros), para gatantia da apresen-
tação da proposta na 'concorrência;

f
! fica aberta, nesta data, a concorrêns
sia pública para o serviço acima men-
eionads..de acordo com as tondições
eeetnntes:

/ — Da Inscrição
1$ Condição: Para inscrever-se na

concorre.nda deve a firma pretendente
requerer- ase a véspera da 'can:Arreai-
s:a, exibindo os documentos abaixo na
'Turma de Contrates do Departamen-
to (Rio de Janeiro):

a) Certidões de quitação com todos
oe impostos, federais e municipais, in-
clusive certidão negativa de quitação
com o Impeneto Sõbre a Renda;

b) Certidão seletiva ao, cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tra-'
belho (Lei dos 2/3);

C) Certidão relativa ao exercício das
profissões de engenheiro e arquiteto;

d) Documentos comprobatórios da'
capfiteidade técnica e financeira da fir-
ma, ou do seu responsável técnico;

e) Recibo provando ter efetuado o
depósito de Cr$ 50.00010 (cinqüenta
mil cruzeiros) para garantia da apre-
sentação da proposta;

.1) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comercio;

O) Certidão a que se'refere o De-
creto-lei 119 2.765, de n-11-40 (quita-
ção de empregadores para com as ins-
tituições de seguros sociais);

Ia) Apólices de Seguro de Acidente
do Trabalho;

i) Quitação com o Imposto Sindical
da firma e de seu responsável técnico;

1) Certificado de reservista e titulo
eleitoral do responsável pela firma ou
atestado de -permanência no pais,
quando se tratar de estrangeiro.

2$ Condição: Examinada a documen-
tação indicada na condição anterior,
a qual ficará-arquivada neste Depar-
tamento, será o candidato autorizado a
assinar, de- próprio punho ou do re-
presentante legalmente habilitado, no
livro próprio deinscrições, sendo então
considerado inscrito. Dar-se-á st ins-
crição até às dezessete-horas do últi-
mo dia útil anterior à data da con-
corrência, ou até 12 horas se êsse dia
fôr sábado.

// — Da Apresentação da
proposta •

31 Condição: No dia 2 de junho de
1961, os concorrentes julgados idóneos
e por isso inscritos, apresentarão na
Divisão de Projetos à Praça Pio X,.78
— 49 andar — Rio de Janeiro, propos-

. tas que serão recebidas até às 15,00
horas, pela comissão de recebimento
de propostas. A comissão de julga-
mento será presidida pelo Sr. Diretor
da Divisão de Projetos.

secutivos, contados a partir da data
do regietro cio contrato no Tribunal
de Contas.

8$ Condição: Não serãoO aceitas as
propostas que contenham redução só- •
bre a mais vantajosa ou que divirjam
dos termos -deste edital, por menor
que seja esta divergência ou, ainda,
que se uponham a qualquer dos pre-
ceitos do Regulamento Gerai de Con-
tabilidade pública.

9$ Condição: O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as,
obras não será considerado para a
classtficação e não poderá exceder o
fixado neste edital.

10$ Condição: No caso de abs(

c

ri

31uta
Igualdade entre duas propostas, a co-
missão procederá por meio de arta,
a nove concorrência entre os respec-
tivos autores, a fim de se veficas
qual maior redução -que poderá fas
ser nas propostas empatadas. Caso
haja novo empate, proceder-se-á nos.
tétanos dos arts. '742 e 756 do Reg

ib
ula-

mento Geral de Contabilidade Pilica.,
11.9 Condição: Antes de qualquer de-

cisão superior, as propostas recebidas
serão publicadas no Diário_ 'Oficial
para conhecimento dos hiteressados.

12$ Condição: A pres
cia poderá ser anulaente 

concor-
rênd

Sr. Diretor-Geral dêa por ordemdo ste Departa-
mento, sem que, por éste motivo, te-
nham os concorrentes di

r indenizeção.reito a qual-que
/V — Do Contrato

13$ Condição; As condições esta-
belecidas no presente edital fazem
parte do contrato.

149 Condição: Tôdas as despesas ne-
cessárias ou inerentes à lavratura do
contrato correrão por conta da firma
empreiteira.

15$ Condição: Não assiste á firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação ao Gov.erno, pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tribu-
nal de Contass,e'

16$ Centlieão: Picam fazendo parte
Integrante deste edital as Normas Ge-
raS para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento, aprovadas peta Portaria nú-
mero 8, de 11 de janeiro de 1961, bem
comas Especificações para a presene
te concorrência, que serão -fornecidas
dieriamente aos interessados das 15
às 17 horas, .pela Divisão de Projetos
deste Departamento, onde serão pres.
tados quaisquer outros esclarecimen-
tos:

V — DiversOs
17; Condição: A caução a que se re-

fere a alínea e) do Capitulo I do pres
sente edital, cuja guia será extraída
pela Divisão de Administração deste
Departamento até a véspera da -rea-
lização da concorrência, só poderá ser'
levantada pelo concorrente aceito e
pelos demais concorrentes após a la-
ventura do contrato.

18$ Condição: Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-
mento da notificação, não comparecer
o proponente vencedor à Divisão de
Administração para aeeines o ajuste,
perderá o mesmo, a favor da Fazen-

.da Nacional, a caução referida na 173
Condição. A juizo do Diretor-Geral
deste Departamento serão convidados
a assinar o contrato, sucessivamente
os demais proponentes, na ardere em
que tiverem sido classificadosrficando
os mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

19$ Condição: Será julgada inidemea
para outro e qualquer serviço, com o
Governo Federal, a firma que se ne-
gar a cumprir atia proposta.

20$ Condição: A despesa com a
execução dos trabalhos correrá à con-
ta da verba 4.0.00 — Investimentos,
consignaçã.o 4.1.00 — Obras, subcon-
signação 4.1.03, alínea 21-1) — Rio
de Janeiro — Obras de saneamento,
ate. do Anexo 4.20 — M.V.O.P. —
08 D.N.O.S., da Lei n9 3.834, de
10 6e dezerribra 8 16O. Ir- Jorge Paes
443 k"

b, conchoo: — As prop 
i

eita.s
do inoseto indicado pela Divisão de
rrujetos.

6¥ Condição — Abertos os Uivei-
,ros, caos concorrente preseate tu.
britará as propostas dos demais, la-
vrando-se a seguir uma a:a em que
sertto mencionados os nomes cios pro-
ponentes com os respectivos preços,
a ellass:ticaçao aos mesmos e outras
ocorrências que. Interessarem ao jul.
gamento da licitação.,
111 — Do 1U:içamento das proposta*.

7$ Condição — Nenhuma proposta
sere levada em consmieraçãu desde
que exceda a unportancia de Cri
1 5 . 500so00,50 (dezenove milhões e 4;m1-
nhentos mil cruzeiros) ou estabeleça
para a realização do serviço um prazo
maior do que 500 (quinhentos) dias
consecutivos, contados a partir da da-
ta do registro do contrato no Tribunal
Ce Contas.

8s conaição: — Não serão aceitas
aa propostas que contenham redução
eôbre a mais vantajosa ou que divire
jam dos termos deste edital, por me-
nor que seje esta divergência ou, eine
da, que se oponham a qualquer dos
preceitos do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

9* Condição — O prazo no qual , o
proponente se propõe a terminar u
ouras não será considerado para • a
clessificaçâo e não poderá exceder o
fixado neste edital.

Condaçao: — No caso de abso-
luta IgUal riaae entre duas propostas,
a Comisnio procederá, por meio de
carta, a nova concorrencia entre os
respectivos autores, a fim de se veri-
ficar qua a maior redução que pode,
ris lazer nas propostas empatadas.
Caso naja novo empate, proceder-se-á;
nos termos dos artigos '142 e 756 do
Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

113 Condição: Antes de qualqper dee
cisão superior, as propostas recebi-
das serão publicadas no Didrio 011-.
eia( para conhecimento aos interess
atidos.

129, Condição: — A presente concare
rendia pudera ser anulada por ordem
do Sr. Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem que, por este MOtrO. te-
nham 03 concorrentes direito a quais
quer indenização.

IV — Do contrato
133 Condição: — As condições estite'

belecidas no presbnte editai sfazem pare
te do contrato.

.14$ Condição: — 'Todas as despesas
necessárias ou inerentes a tavratura
do contrato correrão por conta da tire
ma empreiteira.

159, Condição: — Não assiste Ê firma
empreiteira pleitear qualquer indeni-
zação 'ao Governo, pelo fato de não
ser registrado o contrato pelo Tribunal
de Contas.

16' Condição: — Ficam fazendo par-
te integrante deste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de Saneas
mento, aprovadas pela Portaria n, 5.
de 11 de janeiro de 19f 1, bem como as
Especificações para a presente concor-
rencia, que serão -fornecidas diaria-
mente aos Interessados das 15 às 17
horas, pela Divisão de Projetos -deste
Departamento, onde serão prestados
quaisquer Outros esclarecimentos.

V — Diversos
17$ Condição: — A caução' a que se

refere a alinea e) do Capitulo 1 do
presente edital, -cuja gula será extraáda
pela Divise.° de Administração deste
Departamento até a véspera da reali-
zação da concorrência. só poderá ser
levantada pelo concorrente aoeito e
pelos demais concorrentes após , a
vratura do contrato.

189 Condição: — Se dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi-
mento da notificação, não compare-
cer o proponente vencedor à Divisão
de Administraçáo para assinar o anis%
te, perderá o mesma a favor da Fe-,
senda Nacional, a caução referida na
179 Condição. A juizo do Diretor-Ge-
e1 &Ate' Departamento serão convi-,

4$ Condição As propostas serão
apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, entrelinhas ou ressalvas e de-
verão desterrar que 0 proponente se
(submete às condições deste edital,
constante ainda: o preço global, por
extenso e em algarismos, o prazo em
dias consecutivos para a terminação
da obra; assinatura do- proponente e
a data.

511 Condição: As propostas serão do
modelo indicado pela Divisão de Pro-
jetos.

6$ Condição: Abertos os invólucros
cada concorrente presente rubricará
as propostas dos demais, lavrando-se
a seguir uma ata em que serão men-
cionados os nomes dos proponentes
com os respectivos preços, a classifi-
cação dos mesmos e outras ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação.

III — Do Julgamento das Pra.
postas

7$ Condição: Nenhuma proposta
será levada em consideração desde
que exceda a importância d.e Cr$ ...
13 . 500 . 050,00. (treze milhões e oitocen-
tos. mil cruzeiros) ou estabeleça para
.a realização do serviço tun prazo maior.
,do..stue 120 (Dento 0,y09; diorsumet,



300 caixas

5.000 qu1103 .

1.000 quilos

a0.000 quilose

- 2.000 latas

nados a assinar o contrato, sucessiva-
Mente os demais proponentes, na or-
dein em que tiverem sido elassifica-
dos, ficando 'os mesmos sujeitos as
penalidades previstas para o primeiro.

19s Condiçaoi - Sera julgada uu-
&nal para outro e quaujuer servico.
cora o Governo istaeras r firma que
se naoar a cumprii sua proposta.

etc. ao Anexa 4.22 - a4.1/.0.P. -

EDITAL Ns 3a 81

nhor Diretor da Divisão de Projetos.
4.* Concuçao - as propostas aedo

apresentadas em quatro (4) vias, em
Invólucro fechado, sem emendas, ra-
suras, estreur.nas ou' ressalvas e de-
veram declarar que o proponente se
suornete as condições dêsteedital,
constando liame; o preço global, por
extenso-e em algarismos, o raro em

III - Do Julgamento das Propoitas
7.9 Condição - Nenhuma proposta

seta -levada em consideração desde que
&aceda a importam' de Cr§ 	
5.790.0a2,00 (cinco milhões e SeteCal-
106 mil cruzeiros) ou estabeleça para
a realizado do serviço um prazo maior-
do que 300 (trezentos) dias consecuti-
vos, contadoi a partir da data do re-
gistro do contrato no Tribunal de 1
Contas:

La Condição - Não serão aceitas
as propostas que tontenham redução
sabre a mala vantajosa ou que divirjam
dos termos date editai, por .menor
que seja ufa, diversa/nela ou, ainda,
que se oponham a qualquer dos pre-

s do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública,

Condição O prazo no qual o
proponente se propõe a terminar as
obras Mio sela considerado para a
classificação e não podera exceder o
fixado neste editai.	 .

10.3 Condição - No caso de absoluta
Igualdade • entre duas propostas, a
emulado procedera por meio de car-
ta, a nova concorrência entre os res-
pectivos autores, a fim de se verifica
qual a maior redução, que poderá fa-
zer nas aropostari empatadas. Caia
haja 110v0 empate, ;proceder-se-11 nos
termos doe artigos . 742 e 758 do Re-

,gulamento Geral -de Contabilidade Pú-
blica.

Gendiçdo - Antes de qualquer
decido superior, as propostas rece-
bidas serão publicadas no Melo 011-
ciai para conhecimento dós interes-
sados.

12+ Condição - A presente concor-
rência poderá ser amuada por ordem
do Sr. Diretor-Geral deste Departa-
mento, sem -que, por este .motivo, te-
nham 'os concorrentes direito a qual-
quer indenizado.

/V - Do Contrato
13.0 Cometido s- As condições esta

-beisciaas no presente edital, fazem
parte co contrato.

14.9- Condição - radas as despem
necessariss ou Inerentes- it lavrattitra do
contrato correrão por conta da firma
empreiteira.

15.* Condição - Não assiste á tiram
empreiteira pleitear qualquer indexai-
ração ao GovêrnO, pelo fato de não ser
registrado o contato pelo Tribunal de
Contas.

ite Conakdo — Ficara fazendo par-
te integrante deste edital as Normas
Gerais para Empreitadas do Departa-
mento Nacional de Obras de .Sanes-
mento, aprovadas pela Portaria 49
de 11 de janeiro de 1981, bem amo ea
aspa:Muges para • ,present• «n-
correntia, que sedo „fornecidas diaria-
mente aos interessados dia 15 as 17
horas, pela Divisão de Projeta deste
Departamento, onde seho prestados

V - Diversos
17.* Cordivro - A ceado a que se

refere a Movia e) do Capitulo 1 do
presente editai, mija guia sere ex-s
tramita péla Divisão de Administras:ao
deste Departamento ate a 'vespera da
realizado da ean.orrencia, so podara
ser levantada „peio concorren t.e JCP.1.0
e pelos derruas cor:tf:alentes apus a la-
vratura do contraia.

-18.0 Condiçao dcntro de elnao
(5) . dias *contados da data. ao reter,:n
incito da notificiitdo, mio couipa.e...ei
o proponente vencea...r a Chvo
Adimmstraçao para usinar o aasste,
perdera o niesrou, a tár.or•ca
Racionai, a dauçáo reterizia na
17.1 Contli4o. Alizrá do .D.re:o:-Cie-
ral deste Depaitainenio 'seszio convi-
Gados a assinar o coblza:,u, itzu.si va-
mente os Gemais proponent.es: na til -
dem em CiUd tiverem sido cias.sificauzd.
ficando .os mesmos smitos 	 oene,à-
dades previstas para o primeiro.
• 19.v Coriltçâo - Será n.Ágada fril-
dOnea para outro e qualquer serviço
com õ Governo Federal, a firma que
se negar a cumprir sua proposta.

20+ Condiçao - A despesa, com a
execução dos. trabalhos correra à con-
ta da verba 4.0.00 - Investimentos.
consignação 4.1.00 - Obras, subeon-
signação '4.1.03, atines. 214) 	 ajo
de Janeiro - Obras de saneamento,
et*. do Anexo 4.22 - 	 -1
08 - D.M.O.S., da Lei n9 3.834, de
10 de dezembro de '1980, no presente
exercido, e no exercido subseqüente
pela verba própria distributda a este
Departranez.to. -. Jorge Paes de Ff-
gueiredo, Diretor da Divisão de Pro-
jetos.

• et=	 .klase para cotação
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NIMISTERIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão do . Mataria!

Concorrência Anntir.i3f7ativa n9 10,
nau, aqUinkeo de mat2rkes	 dl-

. defesa egr:co!a, em pror:o
• i;e Delem Sanite; .:a ses siai
désie 31iristrrio.

rgnrc,rme despache e::arado no aro-
Cesso £C-21	 -81 fa"
c.nhceánsnlo dás inAt.eatie.s que as
15- hora.; 'do dia uJ, a
partir da puoçáo no D.O. na Di-
visão do M4'..e4.1s1, 19 anJ&'. o e-.ifi-
cio sede do Ministério na Agricu:Lira.
à Praça Marechal Ancora, onde se
reunirá a ("omissa() de Concoi.siasa,
desta Divisão, presidtda pelo Chefe da
SZÇãO A .U1111'.i.s:Xati(a, seráo feZe:;.uas
propostas conforme especilacsaocs
abaixo:

-	 •
Rsilaçéo dos materiais, de Defesa

ArrICOUT. ir '-a "Pevenda.'' a a..ri.funura
res, a serem adquiridos por- concor-
rência adminis:rativa á conta do "Sal-
d9 Rotatho" e -D.:fação J.tainents-.

Veria pra 00 - Custeio - Con-
signação 1.6.00 - Encargos Diver-
sos - Subconsignaçãc 1.6.05 . 'Repro-
dutores e materiais para revenda -
11. Aquisição ,de material e pros-ttos
de Defesa Sanitária Vegetal para
"Revenda" a agricultores - Lel. nú-
mero 3 834 de 10-12-960.

MATERIAL

Formicida

Formicida à base de brórna.to de me-
tila, contendo 98% de principio ati-
vo, com 2% de cloropicrina, em la-
tas de libra, tipo acrown", rotula-
das com instruções para uso em
;atuarias, corri garantia de perfei-
tas condições de embalagem Peas
prazo de 12 meses, em inscrição fei-
ta nas caixas de embalagem. decla-
rando a' data da expiração do pra-
zo de garantia.

'Formicida à base de brometo de me-
tila em solução contendo o minimo
de 15% de principio ativo, emba-

. lado em frascos à prova- de vasa-
mento e ., evaporado, em caixas de
madeira.

Formulei da a base de Aldrin conten-
do 2,5% do ingrediente ativo em
pó.

Sábado 13
	

DIÁRIO OFICIAL (Se .çáo 1 — Parte I)

T.dital de concorrência pública para
execuçáo de serviços de conservação
de ésirsas d asatia no Distrito de Gol-
tamzes, Estado do Rio de Janeiro.

Autnrizad a p910 Senhor Diretor-Ge-
mi deste Departamento, faço públi-
co e dou ciência aos interessaaos, que
fica aberta, nesta data, a concorrên-
cia pública para o serviço acima men-
cionado, tis !cardo com as condi-
ções , seguintes:

/ - Da Usança,
1! Condido - Para inscrever-se na

Caneta rencia deve a fu:ma pretenden-
te requerer ao Sr. Diretor-Gerai até
a véspera da mesma, a presentando os
dccumentoc abaixo na Turma de Con-
tratos &da Departamento (Previ Pio
N. 78 - 59 andar - Rio de Janeiro):

a; Certidões de qustado com todos
os impostos devidos, federam 'e muni.

.	 capeia, inclusive certidão negativa de
. quitação com o Imposto sõbre a Ren-

da.
b) Certidão relativa ao cumprimen-

to da Consolidação das lais do Tra-
balho 'Lei dos 213).

e) Ceraelão relativa ao exercido das
Profisaões de engenheiro e .arquiteto.

d) Documentos comprobatalos da
Capadldsde técnica e financeira da
firma, ou do seu responsável técnico.

e) Recibo provando ter efetuaao o
dasita) de Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros) para garantia da apre-
sentação da proposta.

f) Contrato social atualizado e re-
gistrado no Departamento Nacional de
Indústria e Comercio.

fi) Certidão a que se refere o De-
creto-lei n.9 3.785 de 9-11-40 (quita-

• ¡Ao de empregadores para com as ins-
tituições de segura sociais). •

li) Apólices de Seguro de Acidente
do Tranaltio.

• t, Quitação com o inip5sto Sindical
da firma e do seu responsável 014-
We°.

1) Certificado de reaeraLsta e titulo
eleitoral uo responsável pela firma ou
atesta 10 de permanência no paia-
quanao se tratar de estrangeiro.

2.0 Conaiçao - Examinada a do-
ctunent ido Meneada na condição an-
terior. a qual ficara argua:acta neste
Departi.mento, sed o canaidato au-
torizado a assinar, de proprio punho
'eu do i epresentante legalmente habili-
tado, no livro próprio de inscrições,
sendo -  considerado inscritas.
Dar-se-it a inserido até as dezessete
horas do último dia útil anterior
data ca concorrência, ou ate às 12
hora' se Asse dia 10r Babado.

20s Condição - A despesa com a dias consecativos para a terminado
earalwao das trabalhos . awrerã coa_ da obra; assinatura do proponente e
ta du vsrba 4.0 00 - investimentos. a data.
cans:enas ao 4.1 O - °Ores. ssa'aon-	 5.9 Condie4o - As propostas serão
atpr.ar rs 4.1.03, alínea 08-1) - ntri- do mcdelo indicado peia Divisa° de

-* rito Santa - Obras de saneamento, ?rotos.

03 --: D.N.O.S., da L el n9 3.834. de 8 a Vendado -- Abertos os inviSlUs
id de de; ent sr0 de 1960, no presente eros, carie concorrente presente men-
exerci-ao, e nos exore:cios stibseQacii- cara as propostas aos demais, e avran-
tes ps Ps verbas próarlas distribuidas do-se a seguir , uma ata em que serão
a at , Deaarsamereo. - jorsa pan mencionadss os nomes dos proponen-
de 17: s :indo, Diretor 'da Divisão de tea com os respectis os preços, a das-
Projet ss.	 sificaçi o dos mesmos e outras 'icor-

rancias que interessarem ao julga-
mento da licitação.:

II - Da 'Apresentação da Proposta
3' Condição - No dia 13 de junho

de 1961 os concorrentes julgados idõ-
noas e por isso inscritos, apresentarão
na Divisões de Projetos à Praça Pio
X, 78, 4.9 andar. - Rio de Janeiro,
suas propostas que serão recebidas até
Às 15.00 horis, pela condado do rece-
bimento de propostas. A Comissão de
julgamento será presidida pelo se quaisquer outros eselarechromma. •

1.

Inseticida	 -

Insetleda à. base de Aldrin. conten-
do 25% de principio ativo. em pó,
• grumos, passando no minirao
95% na peneira 200.

Inseticida à base de Aldrin, conten-
do 40% do principio ativo, em p6,
'mo/havei sem grumos, passando no
mínimo 98% na peneira.

Inseticida à base . de canfeno cloiado,
contendo -20% de principio ativo,
em pó, sem grumem, passando no
mlnimo 95% na penetra 200.

Inseticida à base de DDT, contendo
5% de principio ativo, em p6, sem
gramas, passando DO minimo 05%
na peneira 200, em sacos rotulados,
valvulados, de 4 folhas de; papel
Nraft e de 25 quilos ptiso,liquido.

Inseticida À base de Easdrin contendo
10,5% de principio ativo, em emul-
a/10.
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ítena .x 1 Base para cotação	 MA'ItEgAL

I

Item '	 Base para cotação MATERIAL

). o 1.000 quilos

25

4

27

Jia

22

.13

14 iso.oeu quuos•Re''

5.000 quilos

3.000 ,quilos.

10

11

12

13

14

15

16

17

,18

,
19

RO

•

1

•••

100.000 quilos

100.000 quilos

10.000 quilos

1.000 quilos

5.000 quilos

1.000 latas

1.000 latas

30.090 quilos

50.000 quilos

1.000 litros

200 latas

55.000 quilos

5.000

110

Inseticida à base de BHC, contendo
1% de isômero gama, em pó, sem
grumos passando no mínimo 95%
em peneira 200, em sacos valvula-
dos, de 4 fôlhas de papel Kraft, de
25 Kg. pêso liquido.

Inseticida à base de BHC, contendo
3% de isômero gama,'-em pó, sem
grumos, passando no mínimo 95%
na peneira 200 em sacos valvula-
dos, de 4 folhai de papel Kraft, de
25 ,kg., pêso liquido.

In'seticirla à base de BHC, contendo
12% de isomero gama em pó, sem
grumas, passando no mínimo 95%
em peneira 200.

Inseticida à base de BlIc contendo
12% de isômero gama, em pó mo-
lhava] sem gamos, passando no
mínimo 98% na peneira 200.

Emulsão concentrada de óleo, con-
tendo 80% de óleo, para uso como
Inseticida, em latas de 1 ou 2 kg.

Inseticida à base de- Malation, con-
tendo 50% do princípio ativo, em*
emulsão.

Inseticida à base de Ester-Isooropil-
metil-pirimidil-dietil do ácido tio-
fosfórico técnico com 60% de prin-
cipio ativo, em emulsão.

Inseticida à base de Paration, con-
tendo 5% do principio ativo, em
emulsão, em latas de 1 kg. com ga-
rantia de perfeitas condições de
embalagem pelo prazo de 12 me-
ses, em inscrição feita nas caixas
de embalagem, declarando a data
da expiração do prazo de garantia.

,	 -
Inseticida à base de Paration, con-

tendo 1% do principio ativo, em
pó, sem grumos, passando no mí-
nimo 95% na peneira 200, em sa-
cos valvulados rotulados, de 4 fo-
lhas e de 25 kg. pêso líquido.

Inseticida contendo 80% de óleo nis-
cível e 2% de Paration, em emulsão,

em garrafões de 4 litros, com ga-
rantia de perfeitas condições de
embalagem pele prazo de 12 meses,
em inscrição feita nas caixas de
embalagem declarando a data da
expiração do prazo de garantia.

Inseticida sistêmico à base de Meta-
systex, Ekatin F, OMPA ou Phos-
drin.

Mistura inseticida 5-0,4, a base de 5%
de DDT e 0,40% de paration, em
pó, sem grumos, passando no mí-
nimo 95% na peneira 200-

Fungicidas

Fungicida à base deZineb, contendo
no mínimo 65%. do princípio ativo,

• em pó molhável, sem grumos, 'pas-
sando no mínimo 98% na peneira
200.

-	 4

Itnsõfre molhável racronanado, com
o mínimo de 80% de pureza.

• .1 .

Ilerbicidas

Herbicida it base de 2,4 D na forma
de sais aminados, com e iquiva-,
'ente ácido 39%.

Herbicida tt base de Dicloropropiona-
to de sódio com o mínimo de 80%,
em pó eohlvel..

•
Herbicida é, base de triclorofenoxia-

cético (2,4 5-T), na forma de és- •
teres, com o teor mínimo 'de 35%,
de ácido livre.

Herbicida tt base de Etil-di-n-propil-
tiol-carbamato com o mínimo 78%.

Máquinas e Utensílios
•

dplicador, tipo caneca, para ser usa-
do com latas de uma libra de bro-
mêto de metia com medidor de
RO cc, protegido com estojo de la-
tão.

diplicador com cinta para ser usado
com latas de uma libra de broraéto
de metida, com medidor de 20 ca;
protegido com estOjo de latão, 2
prova de casamento.

Bomba para aplicação de formicida
em pó.

Polvilhadeira manual, de ventoinha,
para operação frontal com sistema
de multiplicação de rotação, com
regulador de salda de pó, feita de
duro alumínio, capacidade de 7 li-
tros.

Polvilhadeira manual, de ventoinha,
para operação frontal, com siste-
ma .de multiplicação de rotação,
com engrenagem trabalhando em
banho de óleo, com regulador de
saída de pó, feita com chapa de la-
tão niquelada, com tratamento an-
ticorrosivo capacidade de 5 a 6 kg
de pó.

Polvilhadeira manual seringa de Mn.
. lha de flandres, capacidade de 300

a 600 gramas de pó, embalada em
Caixas de 12 unidades.

Pulverizador manual, costa!, de cobre
ou latão, equipado com agitador, .
mangueira com bico pulverizador,
filtro e bomba tipo diafragma ca-
cacidade para 15 litros, acondicio-
nados em caixas de madeira de
unidades.

Pulverizador costal, manual, latão
com capacidade de 15 litros, com
embolo interno ajustável, com Vál-
vula esférica de metal não ferroso
ou borracha sintética, pistola auto-
mática com regulador de pressão.

Pulverizador de latão ou cobre de ar
comprimido, capacidade de 3 litros.
acondicionados em eakaa de 6 uni-
dades.

•

' 22	 200

250 4

,!"

	

ROO
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F 1.000

650

•

`ROO
.4— 4

.„.

Fungicida ti, base de Maneb conten-
do 80% do principio ativo, em pó
raolhável, sem grumos, passando no
mínimo 93% na peneira 200.

Fungicida à base de oldclorêto de -Co-
bre, com o mínimo 35% de cobre
metálico microrizado•

Sulfato de cobre, em criAais, bom
pureza de 98% em sacos de 50 kg.,
ou 100 libras (45,360 kg) pêso lí-
quido, de juta, reforçados externa-
mente com folhas de papel hen-

. mado, tipo Kraft.

COnak6es_

T	 Declaração de número de re-
gistro de defensivo.

2 - -Indicação da marca de defen-
sivo.

— Nos intens em que não estiver
especificada a embalagem, deverão os
proponentes indicar as suas caracte-
rísticas e tamanhe, para julgamento
e escolha pela DDSV.

4 — preços deverão ser apresen-
v Lados para o material entregue no Al-

moxarifado da Divisão kle Defesa Sa-
nitária Vegetal. (DDSV) à rua Equa-
dor, 148 — Distrito Federal e FOB,Rio
de Janeiro, no caso de se destinarem
aos Estados,

6 — Não serão aceitas propostas
condicionadas à importação.

6 A DDSV indicará, posterior-
mente, as quantidades de materiais
para os diversos destinos.

7 — A aceitação dos malerfais fi-
cará condicionada à plena observân-
cia das especificações • do resultado,

— —""wwookt

W r
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é.-
análises químicas e dos exameg

cnicos dos mesmos.
e — Prazo de entrega: 30 dias a

ontar da data do pedido.
9 — Os conhecimentos de embarque

,dos materiais destinados às depen-
dências da DDSV, deverão ser apre-

'untados no Almoxarifado da DDSV,
dentro do prazo máximo de 48 horas
da data do pagamento, constante do
original do "conhecimento".

10 — 0 pagamento das faturas será
feito mediante requerimento dirigido.
ao Diretor da DDSV, acompanhado
da fatura em 6 vias, protocolado no
SCV.

11 — Os materiais deverão ser re-
metidas em meio de transporte e em
condições que não ofereçam riscos de
avarias, ficando a firma fornecedora
responsável pela inobservância desta
cláusula.

12 — As propostas deverào ser
acompanhadas da caução no valor de
Cr$ 100.00;00 (cem mil cruzeiros). •

— Da sessão pública de julgamento
de idora idade e de recebimento e
abertsra de proposta
1." Condição — No dia e hora fixa-

dos neste 3dita1, nesta Divi,ão de Ma-
terial, situada no 1.° andar do edifi-
cio-sede do Ministério da Agriculaira,
à Praça Marp chal Ancora, reunir-se-á
a Corn6s5o incumbida do julgaziento
de iclon:ad ..ele dos licitarr.es e do rece-
bimento dts respectivas propostas, a
qual seri presidida pelo Clame da se-
0'6 Adailaistrativa da referida Divi-
são.

2.4 Condição — En primeiro lugar
será v-.rificacia a idoneiiade dos con-
correu az , sendo desclassificados aquê-
les qu não satisfizerem as condições
previstas reste edital, SOb O titulo "Da
idoneida de" •

3• Ccnciição • — Após o julgamento
da idorridade, serão abertos apenas,
invólucros contendo as ptopostas dos
concorrentes julgados idóneos.

4.4 Condição — As propostas serão
lidas em voz alta na presença das con-
correntes julgados idôneos e que não
houverem incidido em qualquer im-
pugnação. .

II — Da idoneidade
5.a Condição — As firmas proponen-

tes, no ato da realização da concor-
rência, deverão apresentar os seguin-
tes documentos:

a) prova de existência legal da fir-
ma (contrato social registrado no
D.N. I. C. ou Junta Comercial)

'
•

b) prova de quitação de impostos de-
vidos federais, estaduais e municipais;

C) certidão de que trata o Decreto
nO 1.843, de 7-12-1939, referente a na-
cionalização do trabalho (Lei dos
2/3);

d) certidão negativa do Impósto de
Renda (alas. 131 e 135 do Decreto ads-
Mero -24.239, de 22-12-47);

e) prova de quitação com as insti-
tuições de seguro social (Decreto-lei
n.° 2.705, de 9-11-40);

f) prova de quitação com o serviço
militar (caderneta ou certificado do
Exército, farinha ou Aeronáutica); se
estrangeiro caderneta modêlo 19;

g) serão dispensados de apresenta-
ção dos documentos mencionados, com
exceção da letra "1", os concorrentes
que apresentarem certifleado do re-
gistro no D.F.C. ou na Divisão do
Material dêste Ministéria.

6a Condição — Os concorrentes que
não aure.senzarem em forma legal e
perfeita ordem, os docúmentos exigi-
dos na condição anterior, serão ex-
cluídos da concorrência sem direito a
qualquer reclamação ou recurso.

7." Condição — Em invólucros fe-
chados e lacrados com indicação do
nome da firma e do conteúdo, deve-
rão as p ropostas; dactilografadas sem
emendle, razuras ou entrel inhas, e de-
vidamente datadas e assinadas, serena
apres en i edas em três vias a primeira
selada de acôrdo com a lei, e conter
uma fórmula de completa submissão
a Mal as as condições dêste edital e os
preços por unidade em algarismos -e
por extenso, que o ;ermamente ofe-
recer,

8.• Condição — Não se tomarão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste edital nem as propos-
tas que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução sobre a pro-
poSta mais barata.	 ea-

III — Da. adjudicação '4.-
9.4 Condição -- Após a ,organização

e exame do processo da concorrência,
te nenhuma irregularidade fôr veri-
ficada, serão os fornecimentos adju-
dicados às firmas autoras das propta-
tas de preços mais baixos.

10.a Condição — No caso de absolu-
ta igualdade entre • duas ou mais pro-
postas, a Comissão procederá de acôr
'do com os art.& 742 e 756 do Regula-
nento-Geral ao2 Can taattalade Pú-
blica.

IV — Diversos
11.a Condição — No interêsse da ad-

ministração, a presente concorrência
poderá ser anulada Dela Diretor desta
Divisão, sem que por ésse motivo te-
nham os concorrens-es direito a qual-
quer reclamação ou indenização.

12.a Condição — Nesta Divisão do
Material, à Praça Marechal Ancora
vias — 1.0 andar ao edificic-sede do
Ministério da Agricultura, serão aten-
didas diariamente, das 12 às 17 ho-
ras, as firmas que desejarem quais-
quer esclarecimentos sôbre a presente
concorrência.

Divisão do Material, 2 de maio de
1961. — Edgard Lamego das santos,
Diretor.

Concorrência Administrativa n9 5
para aquisição de Vacinas contra

a febre aftosa, em proveito da
Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal dêste Ministério.

Conforme despacho exarado no
processo SO. 19.858-61 faço público
para conhecimento dos interessados
que, às 14 horas do décimo quinta
dia • útil a partir da publicação no
D.O. na Divisão do Material, 1°
andar do edifício sede do Ministério
da Agricultura, à Praça Marechal
Ancora, onde/ se reunirá a Comissão
de Concorrência, desta Divisão, pre-
sidida pelo Chefe da Secção Admi-
nistrativa, serão recebidas propostas
conforme especificações abaixo:

a) Vacina contra a febre anosa,
vrius O;

b) vacina contra a febre aftosa,
virus A;

o) vacina contra a febre aftosa,
virus C;-

d) vacina contra a febre aftosa,
virus 0A;

e) vacina contra a febre aftosa,
virus OC•

1) vacina contra a febre anosa.
vima AO;

g) vacina contra a febre aftasa,
virus OAC;

Nota; Sômenta serão aceitas as
vacinas contra a febre aftosa re-
gistradas e licenciadas de actirdo
com os decretos 2.500, de 16-3-38 e
3.100, de 22-9-38, bem como devida-
mente examinadas no Instituto de
Biologia Animal ou Laboratórios da
Divisão de Defesa Sanitária Animal
do Ministério da Agricultura, os quais
efetuarão provas de inocuidade, es-
terilidade, características físico-quí-
micas e antigenicidade.

Estas vacinas devem obedecer aos
seguintes requisitos de fabricação:

a) tipificação do material virulen-
to que se inclui na vacina;

b) titulação da suspensão de ei-
ras utilizada na preparação da va-
cina; essa suspensão deve ter um
título tal que a dose da vacina- con-
tenha 10 6,8 doses infectante 50%
de virus.

2 — A D.D.S.A. `'não assume o
compromisso de compra de determi-
nado número de doses, devendo a va-
cina ser adquirida de acérdo com a
época e procura por parte dos cria-
dores.

3 — Os preços da presente "concor-
rência" vigorarão até 31-12-6/.

4 — A D.D.S.A. poderá , recusar
qualquer oferta, embora de menor
preço, casa nãb haja interêsse na
compra por parte dos criadores, vas-
to tratar-se de "Revenda':

5— De acôrdo com os preços
apresentados quando a D.D.S.A.
necessitar de vacina contra a febre
aftasa, consultará o laboratório que
tiver oferecido menor preço, sobre
o número de doses que ponerá for-
necer no prazo máximo de trinta
(30) dias, a contar da data do re-
cebimento da amostra do imwdzante
para a realização dos exames pre-
vistos nesta concorrència.

6 — O laboratório que for con-
sultado ficará na obrigatoriedade de
responder ao expediente que lhe for
enviado pela D.D.S.A., no prazo

máximo de oito (8) dias, informan-
do com precisão a quantidade de
vacina que poderá entregar à di-
retoria cio serviço citado, no pe-

ríodo já estabelecido de Linke, (30)
dias.

7 Não recebendo resposta no
prazo de oito (8) dias, a D.D.S.A.
consultará o laboratório que tiver

oferecido preço imediatamente supe-
rior e- assim, sutessivamente.

8 — No caso de um laboratório
não possuir a quantidade de doses
necessária na época do pedido, à
D.D.S.A, assistirá o direito de ad-
quirir a parte restante em outros
laboratórios, embora por preço mais
elevado,

9 — Deverão ser 'ofertados preços
para ,a entrega de vacina "por via
aérea" e em "caixa isotérmica", nas
capitais de estados, territaries e
Distrito Federal.

I — Da sessão pública de jul-
gamento de idoneidade e de rece-
bimento e. abertura de proposta.

1 condirão — No dia e hora fi-
xados beste edital, nesta Divisão de
Material, situada no 19 andar do
edifício sede do Ministério da Agri-
cultura, à Praça Marechal Ancora,
reunir-se-á a Comissão incumbidado julgamento era idoneidade dos
liictantés e .do recebimento das res-
pectivas propostas, a qual será pre-
sidida pelo Chefe da Secção Admi-
nistrativa da referida Divisão.

20 condição — Em primeiro lu-
gar será verificada a idoneidade dos
concorrentes, .sendo desclassificadosaquêles que não satisfizerem as con-d ições previstas neste edital, sob o
título "Da idoneidade".

34 condição — Após o julgamento
da idoneidade, serão abertos, apenas,
invólucros contendo as propostas dosconcorrentes julgados idôneos.

40 condição — As propostas serãolidas em voz alta na presença dos
cancorrentes Julgados iclônem e que
não houverem incidida em qualquer
impugnação.

II — Da idoneidade
51 condição — As firmas propo-

nentes, no ato da realização da - con-corrência, deverão apre;entai os se-guintes documentos:
a) prova de existência legal da

firma (contrato social registrado no
D. N.I.C. ou Junta Comercial):b) prova de quitação de impostos
devidos federais, estaduais e munici-pais;

o) certidão de nue trata o Decretons 1.843, de 7-XII-1939, referente a
nacionalização do trabalho (Lei dos
2-3);

d) certidão negativa do Imposto
de Renda (arts. 131 e 135 do De-
creto ns 24.239, de 22-X7i-1947);

e) mova de (lunação com as ins-
tituições de seguro social (Decreto-
lei 9 2.765, de 9-XI-1940).	 s

f) prova de quitação com o ser-
vice militar (caderne ta ou certifi-
cado do Exército. Marinha ou Aero-
náutica); se estrangeiro, caderneta
modêlo 19;
.a) serão dispensados de apresenta-

ção dos documentos mencionados,
com excecão da letra a os concor-
rentes que apresentarem certificado
(4.) reotstro do D.F on na Divi-
são do Material dêste Ministario.

V condição — Os concorrente.
que não apresentarem em forma le-
gal e perfeita ordem, os documentos
exigidos na condição anterior, serão
excluídos da concorrência sem direi-
to a qualquer reclamação ou recurso.

7s condição — Em invólucros fea",
chados e lacrados com indicação do
nome da firma e do conteúdo, de-4
verão as propostas, datilografadas
sem emendas, razuras ou entrelinhas,
e devidamente datadas e assinadasa
serem apresentadas em três vias, ea
primeira selada de acô rdo com 01.
Lei, e conter uma fórmula de com.
plata submissão a tôdas as condi-
ções dêste edital e os preços por
unidade em algarismos e por extensa,
que o proponente oferecer, 	 1

V condição —São se tomarão ena
r,nnsideraçã o quaisquer vantagens
ligas previstas neste edital nem as
propostas que contiverem apenas o
oferecimento de uma redução sôbre
a proposta inale barata

IIT Da adjudicação

90 condição — Após a organiza-
ção e exame do processo da con-
corrência, se nenhuma Irregularida-
de fôr verificada, serão os -forneci-
mentos adjudicados às firmas auto-
ras das propostas de preços mais
baixos.

104 condição — No caso de abso-
luta igualdade entre duas ou Maf$oropostas a Comissão procederá de
acôrdo com os artigos 742 e 756 do
raegulemento Geral de Contabilidade
Pública.

IV — Diversos

110 condição — No interãsse
administração, a presente concorrên-
cia poderá ser anulada pelo Diretor
desta Divisão, sem que por Use mo-
tivo tenham os concorrentes direito
a qualquer reclamação ou indeniza-
ção.	 '

12s condição — Nesta Divisão do
Material, à Praça Marechal Ancora
esno, 19 andar do edifício-sede do
ministério da Agricultura, serão aten-
didas, diariamente, 'das 12 às 17 ho-
ras, as firmas que desejarem quais-
quer astlarecimentas sôbre a pre-

sente concorrência.
Rio de Janeiro, 25 de -abril de1961. — Edgard Lamego dos San-

tos, Diretor.
-

Concorrência Administrativa núm.' era
6 para aquisição de produtos de uso
animal, em proveito da Divisão de
Defesa Sanitária Animal dêste Mi-
nistéfio.

Conforme despacho exarado no Pro-
cesso SC 19.472-61 faço público para
conhecimento dos interessados que às
15 horas do 'décimo quinto dia útil
a partir da publicação no Diário Ofi-
cial na Divisão do Material, 19 andar
do editado sede do Ministério da Agri-
cultura, à, Praça Marechal Ancora,
onde se reunirá a Comissão de Con-
corrência, desta Divisão, presidida
pelo Chefe da Seção Administrativa,
serão recebidas propostas conforme
especificações abaixo:

a) Pasta para bernes (bernecidas).
em latas.

b) Carrapaticida a base de arsê-
nico,

C) Carrapaticida a base de D.D.T.
d) Carrapaticida a base de B.H.C.
e) Carrapaticida a base de C.C.
1) Oarrapaticida a base de B.H.C.

-a D. D . T.
g) Carrapaticida a base de fós-

foro.
h) Sarnicidas.
1) Procitetos desinfetantes a base de

fenois ecresois.
Nota: &mente serão aceitos pro-

dutos registrados e licenciados com os
Decretos na. 2.5e0 de 16-3-38 e 3.100,
de 22-9-33.
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1) A D.D.S.A. não assume o com-
promisso de compra de determinada
.quantidade devendo ser adquirido de
acórdo com a época e a procura par

! parte dos criadores.
! 2) A presente concorrência será. vá-
lida até 31-12-61.
• 3) A ri:D.s.A. reserva •o direito
tle recusar qualquer dos produtos ofe-
recidos, embora de Menor preço, caso
não haja conveniência na compra, por
I alta de procura pelos criadores, vjs-
to tratar-se de Revenda.

4) Deverão 'ser oferecrdos preços
para todas as Capitais dos Estados e
'Territórios e Distrito Federal. 	 \
- Da Sessão Pública de Julgamento
de Idoneidade e de Recebimento

e Abertura de Proposta

1' Condição - No 'dia e hora...A-
rados neste edital, nesta Dsaisão de
Material, situada no 19 andar do edi-
fício sede do Ministério da Agricul-
tura, à Praça Marechal Ancora, reu-
nir-se-á a Comissão incumbida do
lulgamento de, idoneidade dos lici-
iantes e do recebimento das respec-
tivas propostas, a qual será • presi-
lida pelo Chefe da Seção Adminis-
trativa da referida Divisão.

2' Condição - Em primeiro lugar
lera verificada a idoneidade • dos con-
correntes, sendo desclassificadas aqu.ê-
les que não satisfizerem as condi-
pões previstas neste e.clital, sob o ti-
tulo "Da idoneidade'

3' Condição - Após o julgamento
da idoneidade, serão abertos, aosnss.
Invólucros contendo as propostas dos
concorrentes julgados idóneos.

4' condição 7- As propostas serão
lidas em voz alta na presença dos
concorrentes julgadrs idóneos e que
não houverem incidido em qualquer
Impugnação.

-	 Da Idoneidade

P Condição - As firmas propo-
nentes, no ato da realização da con-
corrência, deverão apresentar os ae-
guintes documentos:

a) prova de existência legal da
firma (contrato social registraao no
D.N.f.C. ou Junta Comercial);

b) prova de quitação dé impostos
devidos federais, estaduais e munici-
pais;

certidão de que trata c Decreto
n9 1.843, de 7-12-1939, referente a
nacionalização do trabalho (Lei sss
2/3);

d) certidão negativa do Impesto de
Renda (arts. 131 e ,135 do Decreto
n9 24.239, de 22-12-1947);

e) prova de quitação com as Ins-
tituições de seguro social (Decreto-
lei n9 2.765, de 9-11-1940);

f) prova de quitação com o serviço
militar (caderneta ou certificado do
Exército, Marinha ou Aeronáutica);
se estrangeiro, caderneta modelo 19;

g) serão dispensados de apresen-
tação dos documentos mencionados,
com exceção, da letra 1, çs concorren-
tes que apresentarem certificado do
registro do D.F.C. su na Divisão -oo
Material deste Ministério.

C Condição - Os concorrentes
que não apresentarem em forma legal
e perfeita ordem, os documentos exi-
gidos na condição anterior, serão eirs
cluidos da concorrência sem direito
a qualquer reclamação ou recurso.

'71 Condição Em 4 nvolucros fe-
chados e lacrados -com indicação do
nome da firma' e do conteúdo, de-
verão as propostas, dactilografadas
sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
e devidamente datadas e assinadas
serem apresentadas. em três vias, a
primeira selada de acordo com a....£1

• conter unia fórmula de completa
submissão a thdas as condições deste
edital e os preços por unidade em
algarismos e por extenso, que o pro-
ponente oferecer. -

8" Condição - Não se tornarão em
consideração quaisquer vantagens não
previstas neste edital nem as propos-
ta., que contiverem apenas o ofere-
cimento de uma redução Wire a pro-
posta mais barata. -

II! - Da Adjüdicação

91 Condição - Após a organiza-
ção e exame do processo da concor-
rência, se nenhuma irregularidade for
verificada, serão os fornecimentos
adjudicados às firmas autoras dás
propostas de preços mais baixos.

10", Condição - No caso de abso-
luta igualdade entre duas ou mais
propostas, a Comissão procederá de
acardo com os artigos 742 e 756 do
Regulamento Geral. de Contaoilidade
Frit lica.

IV Diversos• .
11' Condição - No interesse da

dmIn1straçâo, a presente concorrên-
cia poderá ser anulada pelo Direor
desta Divisão, sem que pqr esse mo-
tivo tenham os concorrentes direito
a qualquer reclamação.

12' Condição - Nesta Divisão do
Material, à Praça Marechal Ancora
s/n9, 19 andar, do edificio-sede do Mi-
nistério da Agricultura, serão aten-
didas, diariamente, das 12 às 17 horas
as firmas que desejarem quaisquer
esclarecimentos sobre a presente con-
corrência.

Rio de Janeiro, 25 le abril de 1961.
- Edgard Lanzego dos Santos, Dire-
tor.

SENADO FEDERAL

Secretária do Senado Federal
•EDITAL

Pelo presente Edital a Comissão
designada peio Sr. 1.0 Secretário,
Senador Leopoldo Tavares da Cunha
Mello. e composta dos Srs. E:vendi-o
Mendes Vaiaria, Diretor-Geral da
Secretaria e Presidente da Cutlas5:1.o,
Dr. Luciano Mesquita, Assessor Le-
gislativo, e Sr. João : Pires de Oliveira
Filho, Oficial Legislativo e Secretário
da Comissão, convoca na forma -
art. 226, 1 2.° da Resolução n 6, de
1960, pelo prazo de trinta (30) dias,-
a partir desta data, o Sr. Luiz doas
Santos Fonseca, Auxiliar de [amima,
Pb-l1, a fim de que venha a ter vis-
tas, e apresentar defesa no processo
administrativo de demissão, por atm-
dono do cargo que lhe tendo
movido na Secretaria do Senado Fe- -
deral, com fundamento no art. 210,
item 11, 1 1.9, da Resolução n.9 6 de
1960.

Secretaria do Senado Pedem, em
14 de abril de 1961, - Enandre Men:
des Vlanna, Presidente da Coinissáo.

Dias: 15 - 17 -	 - 19 - 20
22 - 24 - 25 - 26 - 27 - 28 -4
29-4-61e 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 8
9 - 10 - 11 - 12 - 13 - 15 - 10
- 17 - 18 - 19 - 20 e 22-5-31.

•	
i

,	 I	
.-N	 •

OBRAS com p LETA.s 

DE RUI" BARBOSA
•	 _	 ,

_ _
Volume TOO> laSSUN TO	 . Preço Volume . ram• ASSUNTO • -- Preço
__..s.. _

1	 - "I
,

Primeiros	 Trabalhos	 	
' 

• 100,00 2W:1 7
-

II
.

Trabalhos Jurídica. 	 65,00
IX II Discursos e Trab. Parlamentarda- . 40,00 XXIV

- 
ru Trabalho* Jurídicos	 .	 	 laualu

. x	 • -	 : I Reforma do Ens. Primário 	 - 40 • 00 XXV ' 	 IV Trabalhos Juridiccs	 •	 	 43,C0
x II Rafai-sia do Ens. 	 Primário	 ...... 40,00 X'S'.V v Trabalhos Jurídicos 	 s	 	 40.00
x III Reforma do Ens. Primário 	 40.00 XXV - - Y1 Diacuiros	 parlamentares	 	 VASA
x IV Reiorma do Ens. Primário 	 40,00 XXVI I Trabalima	 Juridicos	 .	 	 30,00

XIV. 1 Questão Militar •. 	 	 120,00 XXVI II Discursos	 Parlamentares	 •	 	 190,0C
XVI '	 II

,
Queda do Império 	 60,00 XXVI III A Imprert.	 .	 	 120,00

XVI III' Queda do	 Insnário	 	 50 Oes •	 XXVI IV , A Imprensa •	 .	 	 120,00
XVI IV Queda do império	 	 33,00 XXVII 1 Rescisão •(1• Contrato 	 	 75.00
XVI ir, Queda. do	 Império	 	 45,00 XX VII 11 Trabsshoa Juridicos 70,00
XVI VI Queda do Império 	 45,00 XXVII III Discursos	 Parlamentares •	 	 90,00
XVI VII Queda do	 Império	 	 40,00 XX VIII	 ‘ I Discurso' Parlamentares • 	 120,00
XVI VIII Queda do simpério, 	 35,00 X.XIX ' rx Réplica .	 .	 .	 	 120,00

XVIII II Relatório do M. da Fazenda .... 50.00 X XiX 321	 ' Réplica	 .	 • 	 	 120400
XVII/ III	 ' •	 Relatório do M. da Fazenda .... 65,00 XXX 1 Viseu:soe Parlamentares	 •	 	 120,00
XVIII IV ..telittório do M.	 da Fazenda -.... 80,-00 XXXI 1 Discursos	 Parlamentares	 •	 	 100,00
XIX n Pareceres Parlamentares	 	 40,00 XXXI -ri Trabalhos Jurídicos	 	 80.00
XIX iza Trab.	 Jurídicos -	 Est,	 Sitio	 .. 120,00 XXXI III Traballos Jurídicos .	 	 120,00
XIX IV	 • Trab.	 Jurídicos-

	
Est.	 Sitio	 .. 120,00 XXXI „IV Limrtes Ceará - Rio C) do Norte • 120,3ç.

XX" I	 . Visita	 à 'Terra	 Natal	 	 45,00 XXXII 1 Discursos	 Parlamentara	 	 • 120,9ii
XX II., * A Ditadura de 1893 	 .40.00 XXXIX z O Caso da Paina 	 40.00
XX II/ A Ditadura de 1893	 .	 .	 	 40 00 X.L - 1 Cessão de Clientela 	 45.00
XX IV A Ditadura de 1893	 •	 .	 	 co:co .32..vi 'I Campanha Presidencial	 •	 	 120,00

. XX •	 V Trabalhos Juricileos 	 150,00 XLVI 11 Campanha Presidencial • 	 120,00
-- I Discursos Parlamentares 	 ' -	 70.00

R

Ir
Ilz rf - Impostos In terestadueJs 	 200,00
IV 1	 - Discursoa Parlamentares 65.00
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SOCIEDADES
,	 SINGER SEWING MACHINE COMPANY,

Gerénela Geral no Brasil: Praça Carlos COMI 10 194

Agencias Centrais: Rua' da Imperatriz, 162, Recife, PE. — Avenida Graça
São Paulo, SP. Lojas — Amazonas: Manaus; Para: selem; Maranhão:
te: Natal; Paraíba: João Pessoa e Campina Grande; Pernambuco: Reol
Ealvador, à Avenida 7 de Setembro e na Calçada, e em Feira de Untara
neiro, - à Rua Uruguaiana, 9, Rua da Constituição, 33,_ Praça da República,
Ramos e Campo Grande; Estado do Rio de Janeiro: Niterói, Barra Mansa,
Horizonte, à Rua Rio de Janeiro, 646-B e Rua da Bailia, 902 — 19, e em G
Goiânia, à Avenida 24 de Outubro, 371 e Avenida Anhanguera, 44-A; Ma
200, Rua Libero Badaró, 496, Praça Ramos de Azevedo, 131, e no Bras,
tara, Pinheiros, Itaim, Jabaquara, Lapa, Penha e Tatuapé; e em Araçalia, Ourinhos, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirão' Prêto, Santo An
Prêto, Sorocaba e Taubaté; Paraná: Curitiba, Londrina o Ponta Grossa;- 1-)órto Alegze, a R ua dos Andracias II9 1.315, Av. Presidente'	 Franiclin Roose

smoOiaaao

89 e 49 andara. (-9 Sdo Paz10'
Aranha, 416, 99, Rio de Janeiro, OB. — Praça *Carlos Gomes, IN, 19 e P,

São Luiz; Paul: Teresina; Ceará: Fortaleza e Crato; Rio Grande do Nor..
!e, Gasanhuns, Carufula e Arcoverde; Alagoas: Maceió; Sergipe: Aracajuy
Bahia: Salvador, ár-Av. 7 de Setembro, 47 e na Calçada, e em Feira de Santa,
na e Vitória da Conquista; Espirito Santo: Vitória; Guanabara: Rio de Ja-11, e. no Cateto, CopaJabana, Estácio de Sá, Madureira, Ipanema, Meyer,
Barra de Pirai, Petrópolis, Campos e Nova Iguaçu; Minas Gerais: em Belo

overnador Valadares, Juiz de Fora, Itajubá, Uberlândia, e Varginha;
to Grosso: Campo Grande; São Paulo: na Capital, à Praça Çarloa Gomes,
Belém, Bela Vista, Santa Cecilia, Paraíso, 1VIoóca, Ipiranga, Oriente, San-
tuba, Araraquara, Assis, Bauru, Botucatu, Campinas, Juneliai, Lins, Mart-
dré, São Caetano dó Sul, Santos, São José doa Campos, São José do Rio
Santa Catarina: Florianópolis, Blumenau e Joaçaba; Rio Grande do Sul:

velt, 1.398, e Av. São Paulo, 985 e em Pelota, Rio Grande e Santa Maria
BALANÇO GERAL - DA ruim No miam EM 31 Dg DEZEMBRO DE 1960

Ativo	 ,easstoo

Cr$	 Cr$

Reavaliação de Imóveis — Lei rui-
mero 2.862 	 	

.PJ

	 48.500.000,00
instalações . 	 	 47.049.231,90
Aláveis e Utensílios 	

	
24.991.814,90

'Yeiculos . 	 	
41.52. 205,00

Realizável

A curto prazo:

Alarcadorias

Devedores Diversos 	

Ágios pendentes 	
Devedores. poi duplicatas 	

Títulos dt Reflua 	

	 1.394.138.064,60

6136.4)16.291,90

'	 758.500,00

43.494.599,10

6.16'i .449,30

A longo prazo:

Depósitos . judiciais e administrativos	 6.851.853,40
Outros depósitos 	 	 6.000,00
I	 dinvere.s . 	 	 24.605.137,10

	
31,662.990,50

Disponível

Caixa e Bancos 	
	

115.301.556,30

Resultado Pendente

Custo em Suspenso — Mercadorias • 	 43.906. 612,20
Melhoramentos em Imóveis 	 	 1. 077.200,00
Pagamentos antecipados 	 	 2.765.560,10	 47.749.372,30

2.619.890.219,40

Contas de Compensação

Duplicatas em depó sito 	 	 182.640.957,00

Locações — Compensação de contra-
tos	 81.675.415,90

Contratos de fiança 	

•	

6 396.316,60
Valores en."1. Caução 	

•	

2.124.600,00	
213 .444 . 819,50Devedores p /títulas em custisciia	 607.500;00•

2.893.335.038,90

Não Exigível

Cr$
, ‘

Capital	 	 .. 340.000.000,00
Lucros em Suspenso 	  .,

'Fundo de Depreciação:

77.750.853,60 417.750.853,60

Instalações .	 	 	 24.414.921,40
Móveis	 e	 Utensílios	 14.388.193,40
Veículos .	 	 	 21.011.887,20 59.815.002,00

139.413.606,50

-
Reserva para contas duvidosas 	
Reserva para desvalorização 	 de In-

versões. 	 12.781.818,50 212.010.427,00

629.761.280,60

Matriz:

Conta Especial — US$6,228,913.13 ... 336.937.444,10
Conta Corrente 	 1.218.992,60 338.156.436,70

'Extgivel

A curto prazo:

Títulos a pagar 	 305.500.000,00
Emprestimos bancários 	 23.000.000,00
Fornecedores	 	 677.082.214,00

Importações a pagar:

US$83,202.56	 .	 	 	 1.664.051,20
£ 11,904. 5.	 4 	 	 666.640,60 2.330.691,80

Credores diversos 	 26.195.334,50
Duplicatas descontadas	 	 27.864.231,80 961.972.502,10

A longo prazo:	 .

Swans - a pagar — US$7,500,000,00 	 	 690.000.000,00

2.619.890.219,40

.	 Contas de Compensação

Contratos de locação	 	 81.675.445,90
Depósito de duplicatas 	 182.640.957,00
Fianças contratadas	 	 6.396.316,60
Cauções em favor de terceiros 	 2.124-600,00
Valores em custódia 	 607.500.00 273.444.819,50

2. 893 .335 .038,90

131.638, 143,60

293.703.395,40

1
2.131.472.904,90

São Paulo, 31 de dezembro de 1930. — Richard Y. Lumby, Técnico eia Contabilidade CItC. SP. 32.463. — Kenneth G. W lute, Galante Geral..	 .



do Estado e Gazeta Mercantil, edições
de 28 e 22 de julho de 1960, que pu-
blicaram a ata da assembléia geral
extraordinária, reaTiaada em 15 de ju-
lho de 1960; 39) Diário Oficial do Es-
tado e Gazeta Mei cantil, ediçõe4 de
10 de setembro e 31 de agõsto de uso;
que publicaram a ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 26
de agêsto .de 1960; 49) Diário Oficial
do Estado e Guete, Mercantil, edi-
ções de 18 de março de 1961, que pu-
blicaram a certidão da Junta Comer-
cial dos documentos supra citados; do
que dou fé. Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São ,Paulo, a de

maio de 1961. — Eu, Alice Guidolin,
escriturária, a escrevi, conferi e as-
sino: Alice Guido/iii. E eu, Cleyde
Maria Porte, encairegacia; do serviço
de Certidões, a subscrevo e assino:
Cleyde • Maria Forte. Visto: Perceval
Leite Britto, Secretário. Cleyde Maria
Forte.

P. 20.209.
JUNTA COMERCIAL — S.' PAULO

— CERTIDAO — Certifico que "Com-
panhia de Crédito ePina,ncladora de
Eletrônica" com sede nesta Capital,
arguis ou nesta Repartição sob o n9
178.904, por despacho da Junta Co-
mercial em sessão de 5 de maio de

4400 Sábado 13
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS DO ANO FINDO Era 31 DE DEZEMBRO DE 1960

Débito,	 Crédito

Lrespesas	 .	 	
Impostos . 	

Cr$
.	 ,

.

Cr$

727.156.063,10
257.692.5b4;30

Depreciação de:

Instalações — 10 • 4.704.923,20
Móveis e Utensílios — 10 52' 	 3 643-. 131,00
Veículos — 20 % 	 8. 084 .276,40 16.432.330,60

Diferenças de Câmbio 	 233.411.685,00
Reserva para Contas Duvidosas 	 70.524.051,50
Reserva para Desvalorização de Inversões 	 -	 5.070.046,40

Lucros em Suspenso:

Lucro liquido do exercido 	 77.750.853,60

1.338. 03'4.596,50

Cr$

Lucro bruto das operações concluídas no exercício 	 	 1.923.(164.568,00

Receitas diversas 	 •	 A • iL	 ei	 4 .973 . 028,50

1.338.121.596,50

São Paulo, 31 de dezembro de 1966. — Bichard Y. Lumby, Técnico- em Contabilidade CRC. SE , . 32.463. — Kenneth G. White, Gerente Geral.
(N9 18.332 — 27-4-61 — Cr$ 2.3 ,16,00) .

COMPANHIA DE CRÉDITO E Fl.
NANCIADORA DE ELETRÔNICA
JUNTA COMERCIAL — S. PAULO

— CERTIDAO — Certifico que "Com-
panhia de Crédito e Pinanciadora de
Eletrônica'', com sede nesta .Capital,
arquivou nesta Repartiçao sob o n9
178.752, por despacho da Junta Co-
mercial, em sessão d3 2 de maio de
1961, os .seguintes documentos: 1?)
Diário Oficial do Estado, e Gazeta
Mercantil, edições de 24 e 21 de maio

l29,de n, que publicaram a ata de
Constituição e a ata da assembléia
geral extraordinária, realizadas em 9
de maio de .1230; 2 9) Diário Oficial

1961, a fdlha do Diário Oficial da
União, edição de 27 de janeiro de
1961, que pulaliceu a certidão da Su-
perintendência da Moeda - e do Cré-
dito, datada -de 16-de janeiro de 1061,
do que dou fé. Secretaria da Junta
Comercial do Estado de São Paulo,
de maio de 1961. Eu, Geny Saila, es.
criturária, a escrevi, conferi e assino:Geny Salta. E eu, Cleyde Maria For-
te, 'encarregada do serviço de certi-
dões, a subscrevo e assino: CleydeMaria Forte. Visto; Perceval LeiteBritto,'Secretário. Cleyde Maria Forte.

P. 20.368.
( q9 9.972 -- 12-5-61 nn Cr$ 204,00).,

ASSOCIACÃO ATLÉTICA IMPREN-
SA NACIONAL

(As?.embléla Geral)

Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam os se-
tihores funcionários do Departamen-
to de Imprensa Nacional convocados
para se reunirem em Assembléia Ge-
ral, a realizar-se no Auditorio da
Escola Parque, às 19,00 horas da dia
SIO (vinte) de maio de 1961, com a
/seguinte ordem do dia:

a) Leitura, discussão a aprovação
dos Estatutos da sociedade;

b) Eleição dos órgãoa de admi-
laistração:

c) . Assuntos gerais.
Brasília, 12 de maio de 1961. —

Theodorico Fernandes, Pela Diretoria
Provisória.	 .
(No 9.977 — 12-5-61 — Cr$ 81,60)

DECLARAÇAO

Juracy Paulina de Almeida declara,
para todos os fins, que se extraviou,
dia 2-5-61, sua carteira de Identidade
registro tio 67.948, expedida pelo.

tituto de Identificação de Itajal —
S.C.

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1961.
— Juracy Pauline de A:meida.

Dias: 10, 12 e 14-541
(No 19.435	 5-5-61 — Cr$ 12,20)

CONFEDERAÇA0 NACIONAL DA
INDUSTRIA

Edital
O Presidente da Confederação Na-

cional da Indústria vem, pelo presen-

te Edital, convocar os delegados das
federações filiadas junto ao Ousava
de Representantes da entidade para
a reunião extraordinária do referido
órgão que será realizada na sede so-
cial, na Avenida Calógeras n9 15, 99andar — Rio de J- . eiro — //atado
da Guanabara, em primeira convo-
cação, às 15 horas do dia 13 (quinze)'
do corrente mês e, em seg ui& con-
vocação, presente um thrqr. da,- enti-
dades filiadas, as 16 horas ao mes-
mo dia, para tratar de Assuntos
Gerais. -

Rio de Janeiro, 5 de maio de 1961.
— José Villela de Andrade J22,11401:,
Presidente.

Dias 12, 13 e 15-5-61
CP 19.654 — 8-5-61 — Cr$ 183,60):

- Verba Bancária s.
Guia de Recolhimento-

Preço: Cr$ 0,40
71/4 VENC5A; étnvenIdti Rodriguess Alves, 1 Agéncia I- Ministério de Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
	 ....n•nn•n•nnn•,~~nnnn~1

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


